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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 74/2000 ao Diário da República,
2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2000, inserindo
o seguinte:

Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Almeida.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Anadia.
Tribunal da Comaca de Ansião.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
Tribunal da Comarca de Beja.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.
4.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Cascais.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Castelo de Paiva.
Tribunal da Comarca de Chaves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
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2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Coimbra.
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1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Gui-

marães.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Gui-

marães.
3.o Juízo do Tribunal da Comarca de Guimarães.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da

Comarca de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Ílhavo.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da

Comarca de Loures.
Tribunal da Comarca da Lousã.
Tribunal da Comarca da Lousada.
Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses.
Tribunal da Comarca de Mogadouro.
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Tribunal da Comarca de Monção.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo.
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Tribunal da Comarca de Odemira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Oeiras.

3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Oeiras.

Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penacova.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponta do Sol.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
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1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tabuaço.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valpaços.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
Tribunal da Comarca de Vieira do Minho.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
Tribunal da Comarca de Vila Franca do Campo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da

Comarca de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução de Penas de Lisboa.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores do Seixal.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 10 197/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, e 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio adjunto da Casa Civil o licenciado João Vasco Barradas
Durão Palma Fialho, com efeitos a partir de 1 de Maio do corrente
ano.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1414/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de
2000, o aviso n.o 7839/2000, de 19 de Abril, rectifica-se que, a p. 7988,
onde se lê, no n.o 8.2, «São requisitos especiais de candidatura os
constantes da alínea d) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/89,

de 18 de Dezembro.» deve ler-se «São requisitos especiais de can-
didatura os constantes da alínea b) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.».

8 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho n.o 10 198/2000 (2.a série). — Na qualidade de Minis-
tro Adjunto e de Ministro da Administração Interna, e ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, designo para substituir a chefe do meu Gabinete, nas
suas ausências ou impedimentos, o adjunto António José Lages Coelho
dos Santos.

13 de Abril de 2000. — O Ministro Adjunto e Ministro da Admi-
nistração Interna, Fernando Manuel dos Santos Gomes.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição em Timor Leste

Listagem n.o 170/2000. — Benefícios concedidos pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste de acordo com a Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, no 2.o semestre de 1999:

Data da decisão Beneficiário Valor

1-7-1999 ETISC A — East Timor International Support Center (ONG) . . . . 55 083 232$00

1-7-1999 ETISC I — East Timor Ireland Solidarity Campaign (ONG) . . . . . . 11 033 888$00

2-8-1999 1 868 468$00

12 902 356$00

1-7-1999 Diocese de Díli . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 632 002$00
1-7-1999 Sol sem Fronteiras (ONG) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 040 409$00
6-7-1999 Pedro Miguel Cidrack . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 889 601$00

12-7-1999 CIIR — Catholic Institute for International Relations (ONG) . . . . 9 357 982$00
1-7-1999 Paróquias Jesuítas — P.e José Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 829 415$00

19-7-1999 Formação de Quadros Timorenses (CNRT) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 038 876$00
2-8-1999 ACNUR — United Nation High Comissioner for the Refugies . . . . 75 340 849$00
2-8-1999 Comité Internacional da Cruz Vermelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 048 200$00

22-7-1999 Diocese de Baucau — Projectos de Reconstrução Saneamento . . . . 8 469 615$00
11-8-1999 APCET — Asia Pacific Coalition for East Timor . . . . . . . . . . . . . . . . 7 531 962$00
11-8-1999 IRC — Internacional Rescue Committee . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 074 763$00
12-7-1999 Jornal Suara Timor Timur . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 212$00
10-9-1999 Missão Salesiana — Escola Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 686 993$00
9-9-1999 Tapol Indonesia Human Rights Campaign . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 507 122$00

17-12-1999 OIM — International Organization for Migrations . . . . . . . . . . . . . . 6 240 192$00

30-12-1999 36 475 862$00

42 716 054$00

1-7-1999 Centro Cidadania Timorense (ONG) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 597 560$00

2-8-1999 273 510$00

2-8-1999 8 382 000$00

12-11-1999 263 545$00

6-12-1999 6 584 870$00

31-12-1999 283 450$00

16 384 935$00
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Data da decisão Beneficiário Valor

1-7-1999 Oikos/Cáritas Díli . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 183 000$00

26-10-1999 20 000 000$00

23 183 000$00

17-8-1999 Associação Paz e Justiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 800 000$00

15-9-1999 Plataforma Portuguesa das ONG — CIDAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00

21-9-1999 1 500 000$00

26-10-1999 441 515$00

2 641 515$00

21-9-1999 CIC — Associação para a Cooperação Intercâmbio e Cul-
tura (ONG).

3 500 000$00

2-11-1999 400 000$00

31-12-1999 2 500 000$00

6 400 000$00

26-10-1999 MDM — Médicos do Mundo (ONG) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00

31-12-1999 230 000$00

20 230 000$00

2-11-1999 AMI — Assistência Médica Internacional (ONG) . . . . . . . . . . . . . . . 24 000 000$00

16-12-1999 Província Portuguesa da Companhia de Jesus de Díli . . . . . . . . . . . . 13 410 520$00

30-12-1999 3 500 000$00

16 910 520$00

22-11-1999 Volunteer Team of Evacuation Center (ONG) . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 508 683$00

3 de Março de 2000. — O Chefe de Gabinete, José Luís Henriques de Jesus.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 8441/2000 (2.a série). — Transferência de assistente
administrativo. — 1 — Faz-se público que, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, se aceitam candidaturas de eventuais interessados na integração
no quadro do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes,
na categoria de assistente administrativo, para transferência, ao abrigo
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho:

2 — São condições de candidatura:

Possuir vínculo à função pública;
Deter a categoria de assistente admnistrativo;
Ter experiência na área de contabilidade, património e eco-

nomato.

3 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Rua da Prata, 8.

4 — As candidaturas, acompanhadas de curriculum vitae devem ser
dirigidas ao presidente do Conselho Superior de Obras Públicas e
Transportes, Rua da Prata, 8, 1149-057 Lisboa, e entregues pessoal-
mente ou remetidas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
dentro do prazo de candidatura.

5 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Aviso n.o 8442/2000 (2.a série). — Transferência de moto-
rista. — 1 — Faz-se público que, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, se
aceitam candidaturas de eventuais interessados na integração no qua-
dro do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, na cate-
goria de motorista de ligeiros, para transferência, ao abrigo do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho.

2 — São condições de candidatura:

Possuir vínculo à função pública;
Deter a categoria de motorista de ligeiros.

3 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Rua da Prata, 8.
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4 — As candidaturas, acompanhadas de curriculum vitae, devem
ser dirigidas ao presidente do Conselho Superior de Obras Públicas
e Transportes, Rua da Prata, 8, 1149-057 Lisboa, e entregues pes-
soalmente ou remetidas pelo correio, registadas com aviso de recepção,
dentro do prazo de candidatura.

5 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 8443/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado dos Transportes de 24 de Abril de 2000:

Carlos Artur de Freitas Branco, técnico III do quadro do Instituto
Nacional de Aviação Civil — autorizada a renovação da licença sem
vencimento, por um ano, com efeitos a partir de 5 de Maio de
2000.

2 de Maio de 2000. — O Director de Administração de Recursos,
Carlos António Marques Nogueira.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 532/2000. — Nos termos do disposto no
artigo 10.o dos estatutos aprovados pelo Decreto-Lei n.o 104/97, de
29 de Abril, e sob proposta da respectiva comissão de trabalhadores,
é nomeado membro da comissão de fiscalização da REFER — Rede
Ferroviária Nacional, E. P., o engenheiro Joaquim Gaspar Ribeiro
de Carvalho Guimarães.

13 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite. — O Secretário de Estado
dos Transportes, António Guilhermino Rodrigues.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 199/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Abril de 2000:

Joaquim Manuel Cabaço Camões, assistente administrativo principal
de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional — transita, por reclassificação
profissional, ao abrigo do preceituado no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria de técnico superior
de 2.a classe, estagiário, em comissão de serviço extraordinária,
por um ano, com efeitos a partir de 19 de Dezembro de 1999.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 10 200/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Abril de 2000:

Isabel Maria Silvério Marques Bengala, assistente administrativa de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional — transita, por reconversão profis-
sional, para a categoria de técnica profissional de BAD de 2.a classe,
escalão 2, índice 200, com efeitos a partir de 19 de Abril de 2000,
ao abrigo do preceituado no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Instituto da Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 10 201/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2000 do director do Instituto da Defesa
Nacional:

Licenciada Cristina Maria Sequeira de Sousa Fernandes Cardoso,
técnica superior de 2.a classe do quadro próprio de pessoal do
Instituto da Defesa Nacional — nomeada, precedendo concurso e
por urgente conveniência de serviço, técnica superior de 1.a classe
do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar de origem ao aceitar

a nomeação do novo lugar. Esta nomeação produz efeitos à data
do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Director, Nuno Severiano Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 10 202/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2000 do director do Instituto da Defesa
Nacional:

Licenciado João José Saraiva da Fonseca, técnico superior de 2.a classe
do quadro próprio de pessoal do Instituto da Defesa Nacio-
nal — nomeado, precedendo concurso e por urgente conveniência
de serviço, técnico superior de 1.a classe do mesmo quadro, ficando
exonerado do lugar de origem ao aceitar a nomeação no novo
lugar. Esta nomeação produz efeitos à data do despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Director, Nuno Severiano Teixeira.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 790/2000 (2.a série). — José Carlos de Sousa Bor-
ralho sempre se empenhou com grande dedicação na sua missão de
nadador-salvador, tendo resgatado numerosas vidas à fúria dos mares
e arriscando por diversas vezes a sua própria segurança pessoal com
assinalável bravura, espírito de sacrifício e desprezo pelo perigo. Con-
siderando, por isso, que a sua dedicação e esta missão humanitária
foi caracterizada por elevada competência e extraordinário empenha-
mento digno de público realce, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 398/85, de 4 de Outubro, concedo a
medalha da cruz naval de 4.a classe ao nadador-salvador José Carlos
de Sousa Borralho.

3 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 791/2000 (2.a série). — O Dr. António João de Oli-
veira Guimarães Garcia vem prestando assistência médica na Capi-
tania do Porto de Faro ao pessoal da Marinha e seus familiares,
desde há cerca de 10 anos, manifestando uma permanente dispo-
nibilidade e invulgar dedicação, que aliadas à nobreza de carácter
e extrema simpatia no trato o tornaram merecedor da geral estima
e consideração.

Considerando que o seu extraordinário empenhamento e relevantes
qualidades profissionais e pessoais reveladas de modo constante no
empenhamento com que cumpre a missão têm contribuído para a
eficiência e prestígio da Marinha, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 398/85, de 11 de Outubro, concedo
a medalha da cruz naval de 2.a classe ao Dr. António João de Oliveira
Guimarães Garcia.

3 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

FORÇA AÉREA

Comando Logístico e Administrativo da Força Aérea

Direcção de Infra-Estruturas

Rectificação n.o 1415/2000. — Por ter sido indevidamente publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 91, de 17 de Abril de
2000, a p. 7064 e seguinte, sob a epígrafe «Direcção-Geral de Infra-
-Estrutura», o despacho n.o 8315/2000 (2.a série), referente à lista
de adjudicações de obras públicas efectuadas em 1999, rectifica-se
o cabeçalho, no sentido de que onde se lê:

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

deve ler-se:

FORÇA AÉREA

Comando Logístico e Administrativo

Direcção de Infra-Estruturas

18 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rego.
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Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 10 203/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargento MMA:

SMOR MMA RES-QPfe 005988 K, António de Carvalho
Peres — CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Abril de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

6 de Abril de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal,
após delegação do Chefe do Estado-Maior, o Director de Pessoal,
João Manuel Mendes de Oliveira, major-general piloto aviador.

Despacho n.o 10 204/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMT:

SMOR MMT RES-QPfe 007259 B, José Leonardo Martins da
Conceição — CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Abril de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

6 de Abril de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal,
após delegação do Chefe do Estado-Maior, o Director de Pessoal,
João Manuel Mendes de Oliveira, major-general piloto aviador.

Despacho n.o 10 205/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPRDET:
SAJ OPRDET RES-QPfe 005352 L, José Fernando Rodrigues

Marques — CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Abril de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

6 de Abril de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, major-general piloto aviador.

Despacho n.o 10 206/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MARME:

SAJ MARME RES-QPfe 009075 B, Miguel António Mira Fer-
reira — CRMOB.

Conta esta situação desde 20 de Abril de 2000.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

26 de Abril de 2000. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, major-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 10 207/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Abril de 2000 do 2.o comandante-geral da GNR, por subdelegação
(isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Maria da Assunção da Costa Freixo Centeio Neto, técnica de 2.a classe
de terapia ocupacional, com contrato a termo certo, nos termos

do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada, por
urgente conveniência de serviço, com a mesma categoria, do quadro
de pessoal civil da GNR, após prévia aprovação em concurso, nos
termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, com efeitos
desde 1 de Dezembro de 1999, indo ocupar um lugar a extinguir
quando vagar, nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, por não haver lugares no quadro de
pessoal civil da GNR, aprovado pela Portaria n.o 1314/95, de 6 de
Novembro, ficando colocada na chefia do Serviço de Saúde da
GNR. (Não são devidos emolumentos.)

4 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 208/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 3957/2000, de 4 de Fevereiro, do Ministro das Finanças, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000,
foi criada uma comissão de pré-qualificação encarregada, designa-
damente, de proceder, em concurso, à selecção das entidades a quem
poderá ser confiada a avaliação de empresas do sector público e mon-
tagem de operações de mercado de capitais e acompanhamento téc-
nico de processos de alienações ou aumentos de capital social, bem
como a todas as operações inerentes ao concurso em apreço e demais
tarefas subsequentes ao mesmo que lhe sejam cometidas.

A referida comissão apresentou, em 5 de Abril de 2000, o relatório
do concurso, no qual foi indicada a proposta de selecção das entidades
constantes da lista em anexo.

Em conformidade, tudo visto e ponderado, determino:
1 — São pré-qualificadas para avaliação de empresas do sector

público e montagem de operações de mercado de capitais e acom-
panhamento técnico de processos de alienações ou aumentos de capital
social as entidades constantes da lista em anexo, que faz parte inte-
grante do presente despacho.

2 — A lista é elaborada por ordem alfabética de entidades ou da
primeira entidade, no caso de agrupamentos.

3 — É revogada a lista de entidades pré-qualificadas que se encontra
em anexo ao despacho n.o 8785-A/99, de 14 de Abril, publicado em
suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio
de 1999.

4 — Mantêm-se, no entanto, em vigor, até integral cumprimento,
os contratos de prestação de serviços celebrados com entidades pré-
-qualificadas constantes da lista referida no número anterior.

5 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte à data
da sua publicação.

6 — Publique-se, nos termos do n.o 9.3 das normas aprovadas pelo
despacho n.o 3957/2000, de 4 de Fevereiro.

17 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, o Secretário
de Estado do Tesouro e das Finanças, António do Pranto Nogueira
Leite.

ANEXO

Candidatos pré-qualificados

ABN AMRO Bank, NV.
Arthur Andersen, S. A.
Banco Alves Ribeiro, S. A.
Banco de Investimento Global, S. A.
Banco de Negócios Argentária, S. A.
Banco Efisa, S. A.
Banco Espírito Santo de Investimento, S. A. (*)
Banco Espírito Santo & Comercial de Lisboa, S. A.
Banco Finantia, S. A.
BANIF — Banco Internacional do Funchal, S. A.
Banco Mello de Investimentos, S. A.
Banco Nacional Ultramarino, S. A.
BSN — Banco Santander de Negócios Portugal, S. A.
Banco Totta & Sottomayor de Investimento, S. A.
Banque Nationale de Paris, S. A.
Banco Português de Investimento, S. A.
Central — Banco de Investimento, S. A.
Chase Manhattan PLC (*).
Chase Manhattan International, LTD.
BCPA — Banco de Investimento, S. A.
Credit Commercial de France.
Credit Lyonnais, S. A. (*).
Credit Lyonnais Securities, PLC.
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Credit Lyonnais Securities España, SVB, S. A.
Credit Lyonnais Portugal, S. A.
Credit Suisse First Boston (Europe), Ltd.
Deutsche Bank Portugal, S. A. (*).
Deutsche Bank AG (London).
Ernest & Young, L.da

Finibanco, S. A.
Goldman Sachs International.
Kleinwort Benson Limited.
KPMG, Peat Marwick — Auditores e Consultores (Portugal), S. A.
J. Henry Schroder & Co. Limited (*).
Schroder Securities Limited.
La Compagnie Financière Edmond de Rothschild Banque.
Merrill Lynch International.
Morgan Guaranty Trust Company of New York.
Morgan Stanley & Co. Limited (*).
Morgan Stanley & Co. International Limited.
NM Rothschild & Sons Limited.
PARIBAS.
Price Waterhouse Coopers.
Société Generale.
UBS AG London Branch.

(*) Entidade líder do agrupamento.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 10 209/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Abril de 2000 do director-geral das Alfândegas e
dos Impostos Especiais sobre o Consumo e precedendo anuência da
secretária-geral do Ministério da Cultura:

Isabel Neves Gomes Maricato, assistente administrativa principal do
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Cul-
tura — transferida para o quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
com a mesma categoria, com efeitos a partir de 1 de Maio. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 10 210/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Abril de 2000, proferido por delegação:

Antonieta Alfacinha Crisóstomo Mota Lérias, Maria Judite Calado
da Trindade Ferreira, Matilde Dias Ferreira, Maria da Conceição
Batista Grácio e Ana Teodora Alegrias Baltazar, auxiliares de con-
tabilidade de 1.a classe do quadro da Direcção-Geral do Orça-
mento — nomeadas, precedendo concurso e pela ordem da lista
de classificação final, auxiliares de contabilidade principais do
mesmo quadro, com efeitos a 19 de Abril de 2000, considerando-se
na mesma data exoneradas dos lugares anteriores. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 10 211/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Março de 2000 do vice-almirante superintendente
dos Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Esta-
do-Maior da Armada e do director-geral do Orçamento de 17 de
Fevereiro de 2000, respectivamente:

Maria do Céu Sampaio Barbosa, assistente administrativa do quadro
de pessoal civil da Marinha, a exercer funções nesta Direcção-Geral,
em regime de requisição, desde 1 de Janeiro de 2000 — transferida
para idêntico lugar do quadro desta Direcção-Geral, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2000, inclusive, considerando-se nesta
data exonerada do lugar anterior. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Tesouro

Rectificação n.o 1416/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 8740/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2000,

a p. 7414, rectifica-se que onde se lê «Maria Onilda Maia Condeças
Oliveira Sousa, técnica de justiça auxiliar do quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários» deve ler-se «Maria Onilda
Maia Condeças Oliveira Sousa, técnica de justiça-adjunta do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários» e onde se
lê «Fernando Amadeu Alves Pinto, guarda de 2.a classe da Polícia
de Segurança Pública do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da
Administração Interna» deve ler-se «Fernando Amadeu Alves Pinto,
agente da Polícia de Segurança Pública do quadro de pessoal da Polícia
de Segurança Pública».

4 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 8444/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Maio de 2000:

Afonso Custódio de Brito e Célia Maria Fernandes Correia Aleixo,
assistentes administrativos principais do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Algarve do Ministério da Economia — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, assistentes administrativos
especialistas do mesmo quadro de pessoal, ficando exonerados das
anteriores categorias a partir da data da aceitação (escalão 1,
índice 260). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 10 212/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
4 de Maio de 2000, no uso de competência subdelegada pelo despacho
n.o 1814/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000:

Luz do Céu Cêrca Esteves, assessora do quadro dos Serviços Centrais
da Universidade de Coimbra — nomeada para exercer, em regime
de substituição, o cargo de directora de serviços de gestão do quadro
da Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia, com
efeitos a partir de 8 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 8445/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Maio
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Pedro de Almeida Martins Milhano Patinha, Patrícia Maria Soldim
da Silva Falé e Costa, Maria José Linhares de Deus Costa Sobreiro
e Elsa Maria Macedo Pinto da Cruz, técnicos superiores de 2.a classe
da carreira de engenheiro de minas do quadro do IGM — nomea-
dos, mediante concurso, na categoria de técnico superior de
1.a classe da mesma carreira e quadro.

8 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui Qua-
resma Marçal.

Aviso n.o 8446/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Maio
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

João António de Lemos Brandão Farinha, Ruben Pereira Dias, Carlos
Alberto Coutinho de Faria Galvão e Carlos Augusto Pinto de Mei-
reles, técnicos superiores principais da carreira de geólogo do qua-
dro do IGM — nomeados, mediante concurso, na categoria de
assessor da mesma carreira e quadro.

8 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui Qua-
resma Marçal.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA SAÚDE

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência
e Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 8447/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2000, e de harmonia com o n.o 2 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, foi autorizada a aquisição directa
de medicamentos a laboratórios, importadores e grossistas pelo Hos-
pital da Trofa, S. A., sito na Rua da Paz, 4785-143 Trofa, para o
seu consumo próprio, com excepção de medicamentos com substâncias
psicotrópicas ou estupefacientes, sujeitos a regime especial.

6 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Miguel Andrade.

17 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 8448/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2000, e de harmonia com o n.o 2 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, foi autorizada a aquisição directa
de medicamentos a laboratórios, importadores e grossistas pela Santa
Casa da Misericórdia de Espinho, sita em Pedregais, Anta,
4501-908 Espinho, para o seu consumo próprio, com excepção de
medicamentos com substâncias psicotrópicas ou estupefacientes, sujei-
tos a regime especial.

6 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Miguel Andrade.

17 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Aviso n.o 8449/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2000 e de harmonia com o n.o 2 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, foi autorizada a aquisição directa
de medicamentos a laboratórios, importadores e grossistas pelo Ins-
tituto do Coração, sito na Avenida do Prof. Reinaldo dos Santos, 27,
Carnaxide, 2795 Linda-a-Velha, para o seu consumo próprio, de
acordo com a lista em anexo, com excepção de medicamentos com
substâncias psicotrópicas ou estupefacientes, sujeitos a regime espe-
cial.

Homologado em 28 de Março de 2000.

O Presidente do Conselho de Administração do Instituto Nacional
da Farmácia e do Medicamento, Miguel Andrade.

Homologado em 4 de Abril de 2000.

A Directora-Geral do Comércio e da Concorrência, Celeste Fonseca.

4 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Miguel Andrade.

Listagem dos principais medicamentos usados
nas diversas actividades do Instituto do Coração

Investigação — cirurgia experimental. Criobiologia.
Medicina nuclear e abastecimento dos carros de emergência

Atracurio, 50 mg/5 ml.
Atropina, 0,5 mg/1 ml.
Adrenalina, 1 mg/1 ml.
Aminofilina, 240 mg/10 ml.
Digox.-Lnoxin, 0,5 mg/2 ml.
Dopamina, 200 mg/5 ml.
Dexametazona.
Effortil, amp., 10 mg/1 ml.
Furosemida, 20 mg/2 ml.
Halotano, frasco 250 ml.
Heparina, inj. 5000 u.i./ml.
Inotrex, 250 mg/20 ml.
Lactato Ringer, 500 ml.
Propofolo, 10 mg/ml.
Solu-Medrol, 500 mg.
Sulfat-Atropina, 0,5 mg/1 ml.
Suxametonio (Trilux), 100 mg/2 ml.
Xilocaina, 2 %/2 ml.
Éter.
Adalat, comp.
Adalat Retard, comp.
Adenocor, amp.

Aspirina.
Buscopan, simp. amp.,5 mg.
Buscopan, comp. amp., 10 mg.
Capoten, comp., 25 mg.
Capotril, comp.
Effortil, gotas.
Flindix, comp.
Glicose Hipert., 0,5 mg/1 ml.
Inotrex.
Nitrodiscos.
Nolotil.
Paracetamol, comp. 500 mg.
Ventilan, bomba.
Ventilan, inalação.
Verap.-Isoptin, 2.2 ml.
Isocket.
Adenoscan.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 10 213/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Maio de 2000:

Maria Adelaide da Conceição Fernandes Nunes Coelho e Isabel Maria
Saporitti Machado Cruz Bucho — nomeadas definitivamente, pre-
cedendo concurso, educadoras de infância do ensino de surdos do
quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional da Guarda

Despacho n.o 10 214/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 36.o do Código de Procedimento Administrativo e no uso da
autorização conferida pela deliberação do conselho directivo do Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro de 1 de Julho de 1999,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro
de 2000, subdelego:

1 — Na técnica superior de 2.a classe licenciada Maria José Mon-
teiro Lopes a competência para:

1.1 — Em matéria de gestão do pessoal afecto à repartição de
regimes:

1.1.1 — Aprovar o mapa de férias e autorizar as respectivas
alterações;

1.1.2 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do mapa
de férias e o gozo de férias interpoladas, bem como o pedido de
acumulação de férias;

1.1.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e a concessão do período a que se refere o artigo 22.o
do mesmo diploma;

1.1.4 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento das aju-
das de custo e ajudas de custo antecipadas e o reembolso de despesas
de transporte a que haja lugar;

1.1.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.1.6 — Proceder à afectação de pessoal da repartição de regimes.
1.2 — Em matéria de gestão de regimes de segurança social:
1.2.1 — Despachar os processos de inscrição de beneficiários e con-

tribuintes e determinar o estatuto contributivo de uns e outros;
1.2.2 — Despachar os processos de atribuição de prestações dos

regimes de segurança social;
1.2.3.1 — Deferir, indeferir e decidir sobre:
1.2.3.2 — Processos referentes a prestações imediatas e prestações

diferidas;
1.2.3.3 — Redução de taxas contributivas nos casos que por lei é

permitida;
1.2.3.4 — Processos de contribuintes candidatos a usufruírem de

taxas contributivas financiadas, incluindo o primeiro emprego;
1.2.3.5 — Processos de seguro social voluntário (Decreto-Lei

n.o 40/89, de 1 de Fevereiro) e bonificação de pensão (Portaria
n.o 621/89, de 5 de Agosto);

1.2.3.6 — Autorização, nos casos em que as normas em vigor o
permitam, para que a taxa de contribuições incida sobre remunerações
superiores às convencionais fixadas por lei;
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1.2.3.7 — Pedidos de isenção ou pagamento de contribuições para
o regime de trabalhadores independentes;

1.2.3.8 — Processos de pedido de isenção de gerentes de sociedades;
1.2.3.9 — Processos de criação de emprego ao abrigo da Portaria

n.o 476/94, de 1 de Julho;
1.2.3.10 — Processos de garantia salarial, salários em atraso, sub-

venção salarial e prémios de colocação ou de compensação financeira;
1.2.3.11 — Passagem de certidões e declarações respeitantes a bene-

ficiários e contribuintes;
1.2.3.12 — Declaração de nulidade de inscrição ou anulação de

períodos contributivos;
1.2.3.13 — Transferência de contribuições entre regimes;
1.2.3.14 — Validade de períodos contributivos por actividades exer-

cidas nas ex-colónias;
1.2.3.15 — Sobreposição de sinistro e de serviço militar;
1.2.3.16 — Processos de anulação e restituição de contribuições

indevidas;
1.2.3.17 — Pedidos de pagamento de contribuições, prescritas ou

não;
1.2.3.18 — Processos relativos a pagamentos retroactivos de con-

tribuições;
1.2.3.19 — Processos referentes ao pagamento de prestações ime-

diatas ao abrigo dos regulamentos comunitários (Regulamento
n.o 1408/71, CE);

1.2.3.20 — Passagem de formulários para aplicação das regras de
prioridade em caso de cumulação de direitos a prestações familiares
(Regulamento n.o 1408/71, CE);

1.2.3.21 — Passagem de formulários para situações de destacamento
(Regulamento n.o 1408/71, CE);

1.2.3.22 — Passagem de formulários para assistência médica e medi-
camentosa no estrangeiro;

1.2.3.23 — Pedidos ao abrigo do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 132/88, de 29 de Abril, com redacção do Decreto-Lei n.o 287/90,
de 19 de Setembro;

1.2.3.24 — Emissão de notas de reposição de benefícios indevida-
mente processados e de notas de reembolso de despesas efectuadas
com o funcionamento das comissões de recursos, quando for des-
favorável ao requerente;

1.2.3.25 — Pedidos de justificação de faltas de comparência dos
interessados nos exames médicos para que foram convocados, bem
como reavaliações de incapacidades, quando às mesmas houver lugar;

1.2.3.26 — Realização de exames médicos em estabelecimentos
onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

1.2.3.27 — Revisão e verificação oficiosa das incapacidades perma-
nentes e temporárias sempre que haja indícios de irregularidade ou
as circunstâncias o aconselhem.

2 — Na chefe da Divisão do Departamento de Acção Social licen-
ciada Maria Leonor Dias Aguiar Costa de Almeida a competência
para:

2.1 — Em matéria de gestão do pessoal afecto ao Departamento
de Acção Social:

2.1.1 — Aprovar o mapa de férias e autorizar as respectivas
alterações;

2.1.2 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do mapa
de férias e de férias interpoladas, bem como o pedido de acumulação
de férias;

2.1.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e a concessão do período a que se refere o artigo 22.o
do mesmo diploma;

2.1.4 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, ajudas de custo antecipadas e o reembolso de despesas
de transporte a que haja lugar;

2.1.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.1.6 — Proceder à afectação de pessoal do Departamento de Acção

Social.
2.2 — Em matéria de acção social:
2.2.1 — Conceder subsídios eventuais de precariedade económica

até ao montante de 200 000$, referentes a um único processamento
e até 100 000$ mensais, durante o limite máximo de um ano, quando
de carácter regular;

2.2.2 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de ajudas
técnicas até ao limite de 300 000$;

2.2.3 — Atribuir os apoios previstos no artigo 12.o da Lei
n.o 19-A/96, de 29 de Junho, até ao limite de 200 000$;

2.2.4 — Emitir certidões e declarações comprovativas da situação
jurídica das instituições particulares de solidariedade social, bem como
dos estabelecimentos com fins lucrativos.

3 — No chefe da Divisão do Gabinete de Apoio Técnico licenciado
Manuel Jorge Souto Pinto Proença, a competência para:

3.1 — Em matéria de gestão do pessoal afecto ao Gabinete de Apoio
Técnico:

3.1.1 — Aprovar o mapa de férias e autorizar as respectivas
alterações;

3.1.2 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do mapa
de férias e de férias interpoladas, bem como o pedido de acumulação
de férias;

3.1.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99.
de 31 de Março, e a concessão do período a que se refere o artigo 22.o
do mesmo diploma;

3.1.4 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, ajudas de custo antecipadas e o reembolso de despesas
de transporte a que haja lugar;

3.1.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
3.1.6 — Proceder à afectação do pessoal do Gabinete de Apoio

Técnico.
3.2 — Em matéria de gestão financeira:
3.2.1 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente comigo ou

com o assessor José Manuel Gil e Pina.
4 — No coordenador do Gabinete de Coordenação dos Serviços

Locais técnico especialista Luís Augusto Patrício, a competência para:
4.1 — Em matéria de gestão do pessoal afecto ao Gabinete de Coor-

denação dos Serviços Locais e aos serviços locais:
4.1.1 — Aprovar o mapa de férias e autorizar as respectivas

alterações;
4.1.2 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do mapa

de férias e de férias interpoladas, bem como o pedido de acumulação
de férias;

4.1.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e a concessão do período a que se refere o artigo 22.o
do mesmo diploma;

4.1.4 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, ajudas de custo antecipadas e o reembolso de despesas
de transporte a que haja lugar;

4.1.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
4.1.6 — Proceder à afectação do pessoal dos serviços locais e

informativo.
5 — No assessor José Manuel Gil e Pina, a competência para:
5.1 — Em matéria de gestão do pessoal afecto ao Núcleo de Gestão

Financeira e às Secções de Contabilidade, Cobrança de Contribuições
e de Tesouraria:

5.1.1 — Aprovar o mapa de férias e autorizar as respectivas
alterações;

5.1.2 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do mapa
de férias e de férias interpoladas do pessoal, bem como o pedido
de acumulação de férias;

5.1.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e a concessão do período a que se refere o artigo 22.o
do mesmo diploma;

5.1.4 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, ajudas de custo antecipadas e o reembolso de despesas
de transporte a que haja lugar;

5.1.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
5.1.6 — Proceder à afectação do pessoal do Núcleo de Gestão

Financeira e das Secções de Contabilidade, Cobrança e Contribuições
e de Tesouraria.

5.2 — Em matéria de gestão financeira:
5.2.1 — Despachar pedidos de restituição de prestações nos termos

dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;
5.2.2. — Autorizar a restituição de contribuições e outros pagamen-

tos indevidos;
5.2.3 — Autorizar a anulação de infracções indevidamente extraí-

das;
5.2.4 — Autorizar o arquivo de processos liquidados ou regulari-

zados referentes a contribuintes;
5.2.5 — Autorizar o arquivamento de processos com débitos pres-

critos;
5.2.6 — Despachar processos de cobrança de contribuições;
5.2.7 — Autorizar a anulação e regularização de débitos provenien-

tes de notas de reposição indevidamente lançadas;
5.2.8 — Assinar certidões e declarações referentes a contribuintes

e respectiva situação contributiva;
5.2.9 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente comigo ou

com o assessor principal Manuel Jorge Souto Pinto Proença;
5.2.10 — Visar documentos de receita, despesa, folha de caixa diária

e folha de movimentos de tesouraria;
5.2.11 — Autorizar o pagamento de despesas de correio, franquias

postais e rendas, água, electricidade, telefone e outras decorrentes
do normal funcionamento, desde que previamente cabimentadas;

5.2.12 — Visar os documentos de prestação de contas das insti-
tuições particulares de solidariedade social;

5.2.13 — Proceder à assinatura do termo de abertura e encerra-
mento dos livros obrigatórios das instituições particulares de solida-
riedade social;
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5.2.14 — Autorizar a constituição, dotação e reposição de fundos
de maneio em serviços locais e estabelecimentos.

6 — No chefe de repartição da Repartição Administrativa Octávio
dos Santos Nabais, a competência para:

6.1 — Em matéria de gestão do pessoal afecto à Repartição Admi-
nistrativa, com excepção das Secções de Contabilidade, Cobrança de
Contribuições e de Tesouraria:

6.1.1 — Aprovar o mapa de férias e autorizar as respectivas
alterações;

6.1.2 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do mapa
de férias e o gozo de férias interpoladas, bem como o pedido de
acumulação de férias;

6.1.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e a concessão do período a que se refere o artigo 22.o
do mesmo diploma;

6.1.4 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, ajudas de custo antecipadas e o reembolso de despesas
de transporte a que haja lugar;

6.1.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
6.1.6 — Proceder à afectação do pessoal da Repartição Adminis-

trativa com excepção das Secções de Contabilidade, Cobrança de Con-
tribuições e de Tesouraria.

6.2 — Em matéria de administração de pessoal:
6.2.1 — Solicitar a verificação domiciliária de doença dos fun-

cionários;
6.2.2 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica dos funcio-

nários, nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro;

6.2.3 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

6.2.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte e respectivo
pagamento;

6.2.5 — Autorizar o pagamento do abono de família e prestações
complementares e subsídio por morte;

6.2.6 — Visar documentos relativos à comparticipação em despesas
de saúde pela ADSE;

6.2.7 — Autenticar documentos constantes do processo individual
dos funcionários;

6.3 — Em matéria de gestão patrimonial:
6.3.1 — Autorizar os pagamentos de despesas provenientes de con-

tratos de assistência, limpeza e vigilância;
6.3.2 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com

a reparação de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubri-
ficantes até ao limite de 100 000$, depois de previamente cabi-
mentadas;

6.3.3 — Autorizar a realização de despesas de bens de consumo
corrente até 100 000$, depois de previamente cabimentadas;

6.3.4 — Autorizar o abate de material de utilização permanente
afecto ao serviço sub-regional.

7 — Nos termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26
de Setembro, delego nos funcionários supra-referidos a competência
para assinarem a correspondência ou expediente relacionada com
assuntos de natureza corrente das unidades orgânicas que chefiam
ou coordenam, com excepção da dirigida às entidades e organismos
referidos no n.o 3.1 da deliberação n.o 3/2000, do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Centro.

8 — Os poderes ora subdelegados podem ser subdelegados, nos
termos do artigo 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

9 — A presente subdelegação de competências entende-se feita sem
prejuízo dos poderes de avocação.

10 — O presente despacho é de aplicação imediata, ficando rati-
ficados todos os actos que a ele se mostrem conformes, praticados
pelos subdelegados até à data da sua publicação.

11 — O disposto no presente despacho produz efeitos desde 1 Junho
de 1999.

3 de Abril de 2000. — O Director, António Carlos Camejo Martins.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 10 215/2000 (2.a série). — Por meus despachos
de 7 de Abril de 2000, por subdelegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000), foram con-
vertidas em definitivas (escalão 1, índice 280) as nomeações provisórias
dos seguintes oficiais de justiça:

Adolfo João Pereira Ferreira, escrivão auxiliar dos 1.o ao 6.o Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos desde 14 de
Setembro de 1999.

Ana Cláudia Alves Leal, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Alcobaça — com efeitos desde 15 de Setembro de 1999.

Ana Paula Barbosa de Lima e Silva, escrivã auxiliar dos 1.o ao 6.o Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos desde 8 de
Fevereiro de 2000.

Carlos Duarte de Castro Friande, técnico de justiça auxiliar nos Ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Loulé — com efeitos desde 11 de Fevereiro de 2000.

17 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 10 216/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 24 de Março de 2000:

Ana Folhadela Figueiredo Pina, escrivã auxiliar, provisória, do
2.o Juízo Cível do Porto — exonerada, a seu pedido, com efeitos
desde 13 de Abril de 2000.

2 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 10 217/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça:

Licenciada Olga Maria Faria Ferreira de Azevedo Marques, técnica
superior principal da carreira técnica superior do quadro da Direc-
ção-Geral do Património — nomeada, em regime de substituição,
chefe da Divisão de Gestão e Administração do Património deste
Instituto, com efeitos a partir de 10 de Abril de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 10 218/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça:

Licenciada Maria Esmeralda de Brito Pereira Coelho — cessou, a
seu pedido, a comissão de serviço, como directora do Colégio dos
Olivais, com efeitos a partir de 16 de Abril de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 10 219/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça:

Licenciado Jorge Humberto de Jesus e Oliveira, nomeado, após con-
curso, em comissão de serviço, director do Colégio do Mon-
dego — nomeado, em regime de substituição, no cargo de director
do Colégio dos Olivais, com efeitos a partir de 17 de Abril de
2000.

Licenciado Vítor Manuel Martins, técnico superior principal da car-
reira de técnico superior de reinserção social do quadro deste Ins-
tituto — nomeado, em regime de substituição, no cargo de director
do Colégio do Mondego, com efeitos a partir de 17 de Abril de
2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 8450/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 13 de Abril
de 2000:

José António Faísca Duarte Pacheco, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, a desempenhar as funções de vereador na Câmara
Municipal de Faro — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, técnico superior principal do mesmo quadro, ficando exo-
nerado do lugar que ocupava a partir da data da aceitação da
nomeação. A remuneração corresponde ao escalão 1, índice 510.

28 de Abril de 2000. — O Administrador, Joaquim Grave Ramalho.
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Aviso n.o 8451/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 30 de Março
de 2000:

Cecília Maria Pires Barra — contratada, em regime de contrato a
termo certo, pelo período de seis meses, que poderá ser renovável,
tendo como duração a data de conclusão do Programa Operacional
do Algarve, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2000, para exercer
funções correspondentes à categoria de técnico superior de
2.a classe, no Gabinete de Apoio Técnico de Tavira, escalão 1,
índice 400. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Administrador, Joaquim Grave Ramalho.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 10 220/2000 (2.a série). — Por despachos de 2
de Maio de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Jorge Manuel Bastos Brandão, Rui Miguel Abrantes Martins, João
Filipe Xavier de Basto Medeiros dos Santos, José Manuel Rodrigues
Maria, Maria Margarida Porto de Aguiar, José Manuel Relva Mar-
tins de Lima, António Manuel Canas Cerveira, Adelino Manuel
Patrício Moreira e Castro, José Manuel Henriques Pinheiro e Leo-
nídia de Jesus Ferreira de Carvalho, técnicos superiores de 1.a classe
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Centro — nomeados, por urgente conveniência de serviço, após pré-
via aprovação em concurso, técnicos superiores principais do mesmo
quadro, ficando exonerados do anterior lugar com efeitos a 1 de
Maio de 2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 10 221/2000 (2.a série). — Por despachos de 2
de Maio de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Pedro Augusto Pais de Faria da Costa Neves (GAT de Arganil),
António José Ferreira de Magalhães (GAT de Leiria), Maria Paula
Couto Rainho Nunes Farias (GAT de Castelo Branco) e Mário
Fernando Correia Vilares Pereira (GAT de Santa Comba Dão),
técnicos profissionais de 2.a classe, área de desenho, do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro/GAT — nomeados por urgente conveniência de serviço, após
prévia aprovação em concurso, técnicos profissionais de 1.a classe,
área de desenho do mesmo quadro, ficando exonerados do anterior
lugar com efeitos a 1 de Maio de 2000. (Não carecem de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 10 222/2000 (2.a série). — Por despachos de 2
de Maio de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Carlos Augusto Nunes Henriques Ribeiro (GAT de Águeda), Jorge
António Marques Santos Andrade (GAT de Santa Comba Dão)
e José Monteiro Escaleira (GAT da Guarda), técnicos profissionais
principais, área de fiscalização técnica de obras, do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Centro/gabinetes de
apoio técnico — nomeados, por urgente conveniência de serviço,
após prévia aprovação em concurso, técnicos profissionais espe-
cialistas, área de fiscalização técnica de obras, do mesmo quadro,
ficando exonerados do anterior lugar com efeitos a 1 de Maio de
2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 10 223/2000 (2.a série). — Por despachos de 2
de Maio de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Maria de Lurdes Marques Carvalho Abrunhosa Coutinho, Ana Maria
Valente Veneza, José António dos Santos Fortuna, Anabela Maria
Peixoto Figueira Henriques e Margarida Maria Fernandes Gon-
çalves de Macedo, técnicos superiores principais do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Centro — nomeados,
por urgente conveniência de serviço, após prévia aprovação em
concurso, assessores, do mesmo quadro, ficando exonerados do
anterior lugar, com efeitos a 1 de Maio de 2000. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 10 224/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Abril de 2000 da Ministra do Planeamento:

Carlos Manuel da Costa Nunes, assessor do quadro do Departamento
de Prospectiva e Planeamento — nomeado director de serviços da
Direcção de Serviços de Investimento do Sector Público Admi-
nistrativo do referido quadro, em regime de substituição, a partir
da data do despacho. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 225/2000 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido à Câmara Municipal do Crato o
exclusivo de pesca desportiva na albufeira da Arreganhada, sita na
freguesia de Gáfete, concelho do Crato, nas condições que a seguir
se indicam:

1 — A concessão de pesca abrange uma área aproximada de 19 ha.
2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da

data de publicação do respectivo alvará, podendo este ser cancelado
sempre que for julgado conveniente ao interesse público ou não cum-
primento do estabelecido no respectivo alvará.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de 22 800$, de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Regulamento
da Lei n.o 2097, sendo actualizável nos termos do § 1.o do referido
artigo.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

5 — O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor, far-se-á no acto da entrega do alvará e
será devida por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela Direcção-
-Geral das Florestas.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos do Corpo
Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os respectivos autos
de lançamento.

8 de Maio de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 10 226/2000 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do Regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido à Câmara Municipal do Crato o
exclusivo de pesca desportiva na albufeira das Nascentes, sita na fre-
guesia de Monte da Pedra, concelho do Crato, nas condições que
a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca abrange uma área aproximada de 12 ha.
2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da

data da publicação do respectivo alvará, podendo este ser cancelado
sempre que for julgado conveniente ao interesse público ou não houver
cumprimento do estabelecido no respectivo alvará.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de 14 400$, de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Regulamento
da Lei n.o 2097, sendo actualizável nos termos do § 1.o do referido
artigo.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita
dos serviços competentes do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

5 — O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor, far-se-á no acto da entrega do alvará e
será devida por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovada pela Direcção-
-Geral das Florestas.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos do Corpo
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Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os respectivos autos
de lançamento.

8 de Maio de de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado, do Desenvolvimento Rural.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Declaração n.o 151/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Abril de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, ao abrigo do
artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 3759/92, do Conselho, de 17
de Dezembro, foi reconhecida, como organização de produtores no
sector dos produtos da pesca, a Cooperativa de Produtores de Peixe
do Centro Litoral, C. R. L., referenciada de acordo com os seguintes
elementos caracterizadores:

Endereço — Porto de Pesca, Cabedelo, CCI, 46, Gala,
3080-661 Figueira da Foz;

Tipo de pesca — pequena pesca costeira e local;
Data da constituição — 4 de Maio de 1999;
Data de reconhecimento — 17 de Abril de 2000;
Espécies — sardinha, cavala, sarda, biqueirão, carapau, faneca

e polvo.

4 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Declaração n.o 152/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Abril de 2000 do Secretário de Estado das Pescas, ao abrigo do
artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 3759/92, do Conselho, de 17
de Dezembro, foi reconhecida, como organização de produtores no
sector dos produtos da pesca, a OLHÃOPESCA — Organização de
Produtores de Pesca do Algarve, C. R. L., referenciada de acordo
com os seguintes elementos caracterizadores:

Endereço — Avenida das Forças Armadas, sem número,
8700-305 Olhão;

Tipo de pesca — pequena pesca costeira e local;
Data da constituição — 24 de Agosto de 1998;
Data de reconhecimento — 17 de Abril de 2000;
Espécies — sardinha, carapau, cavala, pescada, polvo, bivalves

oceânicos e crustáceos.

4 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 10 227/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral das Pescas e Aquicultura de 5 de Abril de
2000:

Francisco Manuel Gonçalves dos Santos — nomeado assessor prin-
cipal da carreira de técnico superior, indo ocupar o lugar criado
pela portaria n.o 289/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000, com efeitos a 21
de Março de 1999.

5 de Abril de 2000. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Despacho (extracto) n.o 10 228/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2000 do director-geral das Pescas e Aquicultura:

Fernando Emanuel Corte-Real Santos Martins Pereira — nomeado,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, técnico
especialista da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 229/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2000 do director-geral das Pescas e Aquicultura:

Maria Isaura da Silva Moreira Pequito Valente — nomeada, por
urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, técnica espe-
cialista da carreira de técnico do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral das Pescas e Aquicultura. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 230/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2000 do director-geral das Pescas e Aquicultura:

Maria de Fátima Marçal Correia de Azevedo Barbosa — nomeada,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, técnica
principal da carreira de técnico do quadro de pessoal da Direc-

ção-Geral das Pescas e Aquicultura. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 231/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2000 do director-geral das Pescas e Aquicultura:

António Luís de Mendonça Stichini Vilella — nomeado, por urgente
conveniência de serviço, precedendo concurso, assessor principal
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Aviso n.o 8452/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 20 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de 11 lugares na categoria de assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99, de 23
de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) 10 lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas;

b) 1 lugar a preencher por funcionário não pertencente ao qua-
dro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções nas áreas de actuação da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, na Quinta do Marquês, em Oeiras, ou na Tapada da Ajuda,
em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular em que serão ponderados os seguintes

factores: habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone, e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração, actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
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e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.1 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral de Protecção
das Culturas não é exigida a apresentação da declaração a que se
refere a alínea a) do n.o 9, sendo ainda dispensada a apresentação
dos documentos comprovativos que constem dos respectivos processos
individuais.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da DGPC, na Quinta do Marquês, em Oeiras,
e na Tapada da Ajuda, em Lisboa (edifícios I e II).

11 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea a) do n.o 9 determina a exclusão
do concurso.

12 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Manuel Martins Ferreira dos Santos, assessor
principal.

Vogais efectivos:

1.o António Ascenso Ferreira, assessor principal.
2.o José Luís Ribeiro Gonçalves Ferreira, assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Rosário Alves Lopes Malheiro, assessora
principal.

2.o Maria Ermelinda da Silva Lameiras Grilo, assessora
principal.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

27 de Abril de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Aviso n.o 8453/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 20 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de 20 lugares na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 540/99, de
23 de Julho, de acordo com as seguintes quotas:

a) 19 lugares a preencher por funcionários do quadro da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas;

b) 1 lugar a preencher por funcionário não pertencente ao qua-
dro da Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Área funcional — aos lugares a prover corresponde o exercício
de funções nas áreas de actuação da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas.

5 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, na Quinta do Marquês, em Oeiras, ou na Tapada da Ajuda,
em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas na

alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular em que serão ponderados os seguintes

factores: habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço.

7.2 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, o qual poderá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, para a Quinta do Marquês, 2780 Oeiras.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência e respectivo código postal, tele-
fone, e número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar e que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Declaração, actualizada e autenticada, passada pelo serviço
de origem, que comprove a existência e natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
deverão constar as habilitações literárias, as funções que exer-
cem, bem como as que exerceram, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.1 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral de Protecção
das Culturas não é exigida a apresentação da declaração a que se
refere a alínea a) do n.o 9, sendo ainda dispensada a apresentação
dos documentos comprovativos que constem dos respectivos processos
individuais.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da DGPC, na Quinta do Marquês, em Oeiras,
e na Tapada da Ajuda, em Lisboa (edifícios I e II).

11 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea a) do n.o 9 determina a exclusão
do concurso.

12 — Composição do júri do concurso:

Presidente — José Maria Bettencourt, assessor.
Vogais efectivos:

1.o Manuel José Pereira, técnico superior principal.
2.o Maria Beatriz Belard Silvano Barata, técnica superior

principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria Teresa Fernandes Pinheiro Carrilho, técnica
superior principal.

2.o Maria Clara Almeida Serra, técnica superior de
1.a classe.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.
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13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

27 de Abril de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 10 232/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
regime de organização interna e composição do corpo docente dos
estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
o Instituto Superior de Informática e Gestão, que aqui se dá por
inteiramente reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao
Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a COCITE — Cooperativa de Técnicas
Avançadas de Gestão e Informática, C. R. L., entidade instituidora
do Instituto Superior de Informática e Gestão, a qual teve a opor-
tunidade de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que se encontram em apreciação, para efeitos de
registo, os estatutos com que a entidade instituidora dotou o esta-
belecimento de ensino;

Considerando que entretanto foi proferido despacho de registo da
denominação do estabelecimento de ensino [aviso n.o 18 824/99
(2.a série), de 24 de Dezembro];

Considerando que entretanto a entidade instituidora e o estabe-
lecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de procurar
dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de
procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A COCITE — Cooperativa de Técnicas Avançadas de Gestão

e Informática, C. R. L., entidade instituidora do Instituto Superior
de Informática e Gestão e este, onde aplicável, devem promover a
requalificação do estabelecimento como escola de ensino superior
politécnico ou demonstrar, de forma inequívoca:

a) A natureza universitária dos seus cursos nos termos do n.o 2
do artigo 11.o da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97,
de 19 de Setembro); e

b) A satisfação dos requisitos do Estatuto para os estabeleci-
mentos do subsistema universitário de ensino superior.

2 — A adequação ao Estatuto em geral e a satisfação dos seus
requisitos para os estabelecimentos do subsistema universitário de
ensino superior, inclui, designadamente, os seguintes aspectos assi-
nalados pelo grupo de missão:

a) Providenciar no sentido de a definição da carreira docente
adoptada pelo estabelecimento de ensino:

Constar de forma expressa e explícita nos Estatutos e em
regulamento interno;

Respeitar de forma clara o princípio do paralelismo com
a carreira docente do ensino público;

Conter regras expressas quanto aos direitos e deveres do
pessoal docente, avaliação e regime de progressão na
carreira;

b) Rever a classificação profissional do seu pessoal docente em
função do referido na alínea a);

c) Desenvolver uma política adequada destinada a dotar o esta-
belecimento de ensino de um corpo docente próprio, com
rigoroso cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 e
nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 14.o, no n.o 3 do artigo 16.o e
nos n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Estatuto quanto à sua com-
posição, tendo em especial consideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral não podem ser aceites situações incom-
patíveis de acumulação de actividade, não podendo, por-
tanto, ser considerados neste regime num estabeleci-
mento de ensino superior particular e cooperativo aqueles
que tenham um vínculo contratual a tempo inteiro com
uma qualquer instituição pública ou privada, de ensino
ou não;

Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;

d) Dotar o estabelecimento de uma biblioteca adequada quanto
a espaço, equipamento, livros e revistas;

e) Assegurar que os órgãos do estabelecimento de ensino fun-
cionam regularmente desempenhando as funções estatutaria-
mente definidas;

f) Desenvolver um sistema de acção social escolar próprio, espe-
cialmente a nível de bolsas de estudo, incluindo a componente
de propinas;

g) Assegurar uma adequada informação aos candidatos e aos
alunos, nomeadamente através da publicação de um guia do
estudante.

3 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

4 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

5 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

6 — A Direcção-Geral do Ensino Superior:

a) No processo de fixação das vagas terá em especial consi-
deração as recomendações do grupo de missão e a resposta
da entidade instituidora;

b) Apresentar-me-á relatórios mensais de execução deste des-
pacho.



8576 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 115 — 18 de Maio de 2000

7 — A Inspecção-Geral da Educação terá em consideração nas suas
acções inspectivas, o relatório, a resposta da entidade instituidora
e o teor do presente despacho.

8 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

9 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;
d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-

tório e da resposta da entidade instituidora.

10 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

28 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Estabelecimentos de Educação
e Ensino n.o 1 de Sines

Aviso n.o 8454/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos Serviços Administrativos deste Agrupamento a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de afixação
deste aviso para reclamação ao dirigente dos serviços.

31 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Conceição Castro Pinhão Coelho.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas E. B. 1 n.o 1 de Silves

Aviso n.o 8455/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da Escola n.o 1 de Silves
a lista de antigudiade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

19 de Abril de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria da Luz Silveira Moniz dos Santos.

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 1192/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para apetrechamento com equipamento, mobiliário e material
didáctico do Jardim-de-Infância de Ladoeiro, na freguesia de Penha
Garcia.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 600 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresen-
tação dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição, para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos ter-
mos do projecto aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso
não estejam incluídos no projecto), os acessos e infra-estru-
turas urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabe-
lecimento de educação pré-escolar, nomeadamente redes de
saneamento, de águas pluviais, de abastecimento de água e
de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 12 de Abril de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos San-
tos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

2 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Contrato n.o 1193/2000. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Centro,
representada pelo respectivo director regional, o Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 4 de Setembro, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
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colar, para apetrechamento com equipamento, mobiliário e material
didáctico do Jardim-de-Infância de Penha Garcia, na freguesia de
Penha Garcia.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor do equipamento
e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 600 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O pagamento correspondente ao incentivo à aquisição de
equipamento/apetrechamento far-se-á mediante a apresenta-
ção dos documentos de despesa (factura/recibo) referentes
à sua aquisição para o Jardim-de-Infância objecto deste
contrato-programa;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico, material
de exterior e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os arranjos exteriores (caso não
estejam incluídos no projecto), os acessos de infra-estruturas urba-
nísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de educação
pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas pluviais,
de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Coimbra, 12 de Abril de 2000. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Centro, o Director Regional, Rui Alberto Nunes dos San-
tos. — Pelo Centro Regional de Segurança Social do Centro, o Pre-
sidente do Conselho Directivo, Nuno Augusto Dias Filipe. — Pela
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, o Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Está conforme o original.

2 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Alberto Nunes
dos Santos.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos António Dias Simões

Aviso n.o 8456/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 96.o,
faz-se público que foi afixada, para consulta, no local habitual, a lista
de antiguidade do pessoal docente da Escola E.B.2, 3 António Dias
Simões, Ovar, com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do respectivo serviço.

15 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel José da Silva Cardoso.

Aviso n.o 8457/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada, para consulta,
no local habitual, a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

15 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel José da Silva Cardoso.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 4 das Caldas da Rainha

Aviso n.o 8458/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de
1999.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
das Dores Gil Vicente.

Aviso n.o 8459/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos termos
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
das Dores Gil Vicente.

Escola Secundária Lima de Freitas

Aviso n.o 8460/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do
serviço.

12 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Manuela Maria de Almeida Costeira.

Escola E. B. 2, 3 de Miraflores

Aviso n.o 8461/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, no placard dos Serviços Adminis-
trativos, a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, (Assinatura ilegível.)
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Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3/S de Melgaço

Aviso n.o 8462/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

31 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Albertino Jorge Teixeira Martins.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Nicolau Nasoni

Aviso n.o 8463/2000 (2.a série). — De acordo com o estatuído
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio desta Escola a respectiva
lista de antiguidade com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

4 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Con-
ceição Maria Antunes de Sousa.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 533/2000. — Através do despacho con-
junto n.o 296/97, de 5 de Setembro, foi criado o grupo de contacto
permanente entre o Ministério da Educação e o Ministério da Cultura,
com vista à articulação entre as políticas relativas ao ensino artístico
e as referentes à promoção, animação e sensibilização para as artes.

Concluído e apresentado o relatório do grupo de contacto e assu-
midas politicamente as orientações fundamentais nele apresentadas,
trata-se de analisar e promover as condições da sua aplicação prática.

Considerada a boa experiência que representou o trabalho daquele
grupo e o passo em frente que assim se deu, em matéria de articulação
transversal de políticas, afigura-se aconselhável a constituição de um
novo grupo de contacto, com o mandato de planear e acompanhar
o processo de realização das orientações contidas no referido relatório.

Nestes termos, determina-se o seguinte:
1 — É criado um grupo de contacto entre o Ministério da Educação

e o Ministério da Cultura que visa, no âmbito da educação e do
ensino não superior e das instituições e serviços culturais, desig-
nadamente:

a) Estudar, em cooperação com os serviços pertinentes dos dois
Ministérios, as condições de implantação das medidas pro-
postas pelo relatório «A educação artística e a promoção das
artes, na perspectiva das políticas públicas», incluindo as ques-
tões de operacionalização prática, previsão de recursos huma-
nos e financeiros, desenho de parcerias institucionais e
calendarização;

b) Acompanhar o processo de implantação dos programas e pro-
jectos de realização das medidas referidas;

c) Estimular a discussão pública sobre as políticas de promoção
da educação artística, na sequência da edição do relatório.

2 — O grupo de contacto a que se refere o número anterior tem
a seguinte composição:

a) Cecília Margarida Couto de Almeida Gonçalves, que coor-
dena;

b) Como representantes do Ministério da Educação:

Isabel Maria Lopes Figueiredo, professora requisitada no
Departamento de Educação Básica;

Maria Helena Caldiano da Silva Ferraz, professora requi-
sitada no Instituto de Inovação Educacional;

Maria Helena Serafim Guerreiro Brito Baptista, directora
de Serviços de Assuntos Técnico-Pedagógicos, Acção
Social e Desporto Escolar da Direcção Regional de Edu-
cação do Algarve;

Maria Regina Matos Almeida Neves, técnica superior do
quadro único do Ministério da Educação, afecta à Direc-
ção Regional de Educação do Norte;

Paula Maria Folhadela Lopes, coordenadora do Núcleo
do Ensino Artístico do Departamento do Ensino Secun-
dário;

c) Como representantes do Ministério da Cultura:

Anabela Antunes de Carvalho, directora de Serviços de
Museus do Instituto Português de Museus;

Isabel Maria Ladeira Ferreira Carlos, subdirectora do Ins-
tituto de Arte Contemporânea;

Maria da Conceição Campina Caleira, técnica superior do
Instituto Português do Livro e das Bibliotecas;

Maria de Lurdes Andrade Silva Morais Camacho, coor-
denadora da área da educação e formação do Instituto
do Cinema, Audiovisual e Multimédia;

Paulo Manuel Patrão Carretas, director de serviços do
Departamento de Descentralização e Difusão do Ins-
tituto Português das Artes do Espectáculo.

3 — O grupo de contacto funciona durante um ano, a contar da
data da publicação do presente despacho.

4 — Após o período referido no número anterior será feita a ava-
liação do seu trabalho.

5 — O apoio logístico, administrativo, funcional e financeiro à acti-
vidade do grupo de contacto será assegurado pelo Ministério da Edu-
cação, através do Instituto de Inovação Educacional.

17 de Abril de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 10 233/2000 (2.a série). — Mostrando-se neces-
sário proceder a uma reestruturação da Comissão Nacional de Luta
Contra a SIDA no sentido de reorientar as respectivas missões, deter-
mino que a Prof.a Doutora Maria Odette Santos Ferreira cesse as
funções que vem exercendo como coordenadora da referida Comissão
a partir do dia 3 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Rectificação n.o 1417/2000. — Aviso n.o 6961/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 91, de 17 de Abril
de 2000, a p. 7123/4. — Por ter sido publicado com inexactidão, no
n.o 12 do aviso atrás identificado, rectifica-se que onde se lê «Dr. Fer-
nando José Ramos Lopes de Almeida, assistente graduado de saúde
pública da Sub-Região de Saúde de Leiria» deve ler-se «Dr. Fernando
José Ramos Lopes de Almeida, assistente graduado de saúde pública
da Sub-Região de Saúde de Coimbra».

27 de Abril de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional de Saúde,
Maria Hermínia Trindade Simões.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso (extracto) n.o 8464/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, que
aprovou o regime legal da carreira de enfermagem, torna-se pública
a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso externo de
ingresso para provimento de 50 lugares de enfermeiro da carreira
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de enfermagem, aberto através do aviso n.o 1065/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 2000:

Candidatos admitidos:

Alexandra Isabel Rebotim Azinhaga.
Ana Isabel Escapa Moço.
Ana Rita de Oliveira Ferreira.
Ana Sofia Amaro Mendes.
Ana Sofia Lamarosa de Sousa.
Carla Maria Vieira Carvalho.
Carla Natália Rodrigues do Carmo.
Carla Sofia Lopes Vieira.
Cidália Maria Ribeiro Lourenço.
Cláudia Cristina de Sousa Mourão.
Cláudia Cristina Matias Guerreiro Mendonça.
Corina Alves Salvado Gonçalves Viana Zúniga Freire.
Cristela Estefânia Mendes de Bastos.
Cristina Alexandra Brunido Pinto.
Cristina Dias Prazeres da Silva.
Cristina Maria Vicente Inácio.
Eduarda Maria Laranjeiro Amaro.
Elsa Cristina Fidalgo Jorge de Almeida.
Estela Vieira Gonçalves.
Fernanda Maria Lucas Gomes Franco Lopes.
Guida Isabel Paulino Sardinheiro.
Hélia Constância Matos da Fonseca.
Idalina Maria da Fonseca Freire.
Íris Maria de Brito Rodrigues Nunes.
Isabel Maria Soares de Jesus Francisco Picado.
Jesus António Ferrera Picado.
Joana Isabel Fernandes de Oliveira Nunes.
José Carlos Castro Marques.
José Manuel Couto Amor.
José Manuel Neves Lopes.
Leonel Marques Branco.
Leonor Maria Semedo Marçal Vargas.
Luís Carlos Graça dos Reis Santos.
Maria de Fátima Castilho Gonçalves.
Maria de Fátima Fernandes Azevedo.
Maria de Fátima Lopes Escudeiro Abrantes.
Maria de Fátima Pinheiro Pirinhas.
Maria de La Salete Nunes Ferreira.
Maria do Céu Oliveira Lourenço Garcia.
Maria Dulce Nunes Dias Duarte.
Maria Ermelinda Luís Lopes.
Maria Isabel Almeida Henriques de Oliveira.
Maria Luísa Mendes Godinho Macedo de Alvarenga Vieira Dias.
Maria Odete de Carvalho Pardal Gomes.
Maria Rosa Ferreira Marques.
Marina José Junceiro Costa Touricas.
Marta Maria Gonçalves Rosa.
Mónica Gregória Nunez Villacorta Sanfona.
Paula Cristina Proença Ramos dos Santos.
Paula Cristina Salgueiro da Cunha Castilho.
Pedro Jorge Gameiro da Silva Pereira.
Pedro Miguel Mendes Lopes.
Pedro Miguel Monteiro.
Rosa Maria Mendes Matos Jeremias Martins.
Sandra Isabel Gaspar Marmelo Ferreira Rodrigues.
Sandra Isabel Henriques Sousa.
Sandra Isabel Lopes Ferreira.
Sara Isabel Duarte Silva Valbom.
Sara Isabel Vicente da Costa.
Sara Moreira Marques Francisco.
Sérgio Augusto da Silva.
Sílvia Margarida Zagalo Gouveia.
Sofia Margarida Damas Rodrigues.
Sónia Alexandra Serra Bica Mendes.
Sónia Cristina Turíbio Cipriano.
Sónia Maria de Almeida Coelho.
Teresa Maria Macedo Martins do Amaral.
Teresa Sonsoles Adráni Hernández.

Candidatos excluídos:

Ana Rita Camilo Amaro (1)
Helena Maria Ramalhete Pinto (1)
José Amilcar Santos Silva (1) (2) (5).
Maria Fernanda Garcia Carvalho Dias Six Costa (1)
Maria Helena Dias Alves (3)
Maria Manuela Soares da Silva (1)
Paula Cristina Vieira de Oliveira António (1) (4).

(1) Não cumprimento das alíneas f) e g) do n.o 9.3 do aviso de
abertura do concurso.

(2) Não cumprimento da alínea h) do n.o 9.3 do aviso de abertura
do concurso.

(3) Não cumprimento da alínea f) do n.o 9.3 do aviso de abertura
do concurso.

(4) Não cumprimento da alínea e) do 9.2 do aviso de abertura
do concurso.

(5) Não cumprimento das alíneas c), d), e) e i) do n.o 9.2 do aviso
de abertura do concurso.

Os candidatos excluídos podem recorrer para a entidade que auto-
rizou a abertura do concurso, no prazo de 10 dias a contar da data
da publicação ou afixação da lista.

4 de Abril de 2000. — A Presidente do Júri, Maria de Lurdes Mar-
ques Marante Fonseca.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 8465/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para admissão a estágio da categoria de técnico superior de
informática de 2.a classe da carreira técnica superior de informá-
tica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho da coordenadora da Sub-Região
de Saúde de Bragança de 29 de Dezembro de 1999, no uso da com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo geral de ingresso para admissão a estágio
para provimento de um lugar vago na categoria de técnico superior
de informática de 2.a classe da carreira técnica superior de informática
do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bragança, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Local de trabalho — sede da Sub-Região de Saúde de
Bragança — um lugar.

3 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de quota
descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga publicada,
esgotando-se com o preenchimento da mesma.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 23/91, de 11
de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95,
de 26 de Julho, na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e no Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico;

7.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com licenciatura nos domínios específicos dos sistemas de infor-
mação, informática e ou ciências da computação.

8 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão previsto para estagiário de técnico superior de infor-
mática, de acordo com a escala salarial constante do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido à coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bra-
gança, podendo ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado, para a Rua de D. Afonso V, 5301-862 Bragança.
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9.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas, com indicação da média final do
curso;

c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação
e outras);

d) Identificação do concurso com referência à categoria a que
concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
b) Documento autêntico e autenticado ou fotocópia conferida

nos termos previstos nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 135/99, de 22 de Abril, comprovando a posse das
habilitações académicas;

c) Documentos comprovativos dos certificados de acções de for-
mação profissional complementar donde conste o número de
horas das mesmas, devidamente autenticados;

d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

g) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito
ou constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração quando devidamente comprovados.

9.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas e), f) e g)
do número anterior, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

9.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são, conjun-

tamente e com carácter eliminatório, a prestação de provas escritas
de conhecimentos e a avaliação curricular e, com carácter comple-
mentar, a entrevista profissional de selecção.

11.1 — As provas de conhecimentos, gerais e específicos, com a
duração de uma hora e trinta minutos cada, terão como objectivo
avaliar os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos
candidatos exigíveis e adequados ao exercício de funções relacionadas
com a área funcional do lugar posto a concurso, de acordo com o
programa em anexo.

11.2 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

11.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
de exigências da função, ponderando-se os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;

c) Cultura geral;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.

11.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que nas fases
ou métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

12.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ou, se subsistir a igualdade, dos critérios fixados pelo júri, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

13 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do
n.o 2 do artigo 35.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos
termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do
artigo 40.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no placard dos serviços da Sub-Região de Saúde de Bragança, Rua
de D. Afonso V, Bragança.

14 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano.
15.2 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório

de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período do estágio.

15.3 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

15.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para o provimento a título definitivo
no lugar de técnico superior de informática de 2.a classe.

16 — Composição júri:

Presidente — José Ricardo Carvalho da Silva Amaral, chefe da
Divisão de Apoio Técnico da Sub-Região de Saúde de
Bragança.

Vogais efectivos:

Elsa Maria Ribeiro Faria, assessora principal da Sub-Região
de Saúde de Bragança.

Carlos Alberto Ribeiro Fernandes, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe da Administração Regional de Saúde
do Norte.

Vogais suplentes:

Alberto Augusto Afonso, técnico superior de 1.a classe da
da Sub-Região de Saúde de Bragança.

Maria Arménia Marques Pires, técnica superior principal
da Sub-Região de Saúde de Bragança.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

3 de Maio de 2000. — A Coordenadora da Sub-Região de
Saúde, Catarina d’Aires P. Domingues.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para ingresso
na carreira técnica superior e legislação necessária

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

1.5 — Código do Procedimento Administrativo: princípios
gerais — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço:
2.1 — Lei de Bases da Saúde: princípios fundamentais — Lei

n.o 48/90, de 24 de Agosto;
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2.2 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei
n.o 11/93, de 15 de Janeiro;

2 .3 — Regulamento das adminis t rações reg ionais de
saúde — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

II — Prova de conhecimentos específicos

Aprovado pelo despacho n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, incidindo
sobre os seguintes temas:

a) Organização e gestão:

Organizações (caracterização, modelos e estruturas);
Gestão (componentes, níveis e técnicas);
Sistemas de informação e gestão;
Noções de organização administrativa;
Psicossociologia das organizações;
Trabalho de equipa e condução de reuniões;

b) O planeamento na informática:

Generalidades sobre planeamento dos sistemas de infor-
mação;

A gestão de projectos de desenvolvimento de aplicações;

c) Computadores:

Arquitectura;
Sistemas de exploração;

d) Bases de dados;
e) Comunicações.

Despacho n.o 10 234/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pela deliberação n.o 212/2000, de 8 de Fevereiro, do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte,
e pelo despacho n.o 12 368/99, de 6 de Abril, do presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte,
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março
de 2000, e n.o 149, de 29 de Junho de 1999, respectivamente, e ao
abrigo do disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, decido subdelegar a competência para a
prática dos seguintes actos:

1 — No director dos serviços de Administração Geral:
1.1 — Solicitar a outras direcções de serviço e divisões informações

e pareceres necessários aos despachos que tenham competência para
proferir;

1.2 — Homologar as classificações de serviço;
1.3 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-

tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.4 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.5 — Autorizar a reposição em prestações previstas no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

1.6 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial nos termos
das disposições legais em vigor e adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

1.7 — Empossar o pessoal;
1.8 — Justificar ou injustificar faltas, nos termos do Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março, sem prejuízo das competências próprias
do pessoal dirigente previstas no mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e conceder licenças até 90 dias;

1.9 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar os res-
pectivos planos anuais;

1.10 — Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido por
doença, bem como o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento;

1.11 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.12 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos agentes,
salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral, todos os actos
respeitantes ao regime de segurança social da função pública, incluindo
os referentes a acidentes em serviço;

1.13 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento sempre que resulte de imposição legal;

1.14 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos,
fixando os respectivos preços;

1.15 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento

dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas antecipadas ou não;

1.16 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até aos
limites legais;

1.17 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.18 — Autorizar as despesas resultantes de indemnização a ter-
ceiros ou de recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidente com intervenção de terceiros até 1000 contos;

1.19 — Autorizar a aquisição de fardamentos, resguardos e calçado,
findos os períodos legais de duração;

1.20 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e autorizar o processamento das respectivas despesas até
aos limites legais;

1.21 — Despachar os assuntos de gestão corrente dos respectivos
serviços, nomeadamente praticar todos os actos subsequentes às auto-
rizações de despesa e movimentar todas as contas, quer de débito
quer de crédito, incluindo cheques e outras ordens de pagamento
e transferências necessárias à execução das decisões proferidas nos
processos;

1.22 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
meio justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.23 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e
aquisições de bens e serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

1.23.1 — No caso do n.o 1 do artigo 17.o, até 20 000 contos;
1.23.2 — No caso do n.o 2 do artigo 17.o, até 40 000 contos;
1.24 — Autorizar o abate e ou alienação de bens móveis, nos termos

dos artigos 8.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 305/94, de 21 de Dezembro;
1.25 — Assinar a correspondência e o expediente necessário à ins-

trução dos processos que correm pelos respectivos serviços, bem como
da documentação de carácter informativo, com a excepção da des-
tinada aos gabinetes dos membros do Governo, Tribunal de Contas,
Provedor de Justiça, conselhos de administração da ARS Norte e
dos hospitais centrais e distritais, direcções-gerais, autarquias locais
e coordenadores sub-regionais.

2 — Estas competências são conferidas ao Dr. Marcelino dos Santos
Estevinho, director dos Serviços de Administração Geral.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio também ratificados todos os actos que, no
âmbito desta subdelegação, tenham sido praticados pelo referido
dirigente.

4 — Revogo o meu despacho de subdelegação de competências
n.o 1/98, de 12 de Janeiro, na parte aplicável às competências delegadas
no chefe de divisão de gestão financeira.

4 de Maio de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Rectificação n.o 1418/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 20 de Abril
de 2000, o aviso n.o 7090/2000 (2.a série) rectifica-se que onde se
lê «1 — Nos termos do disposto nos Decretos-Leis n.o 166/92, de 5
de Agosto, e 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em
vigor, torna-se público que, por despacho de 18 de Fevereiro do sub-
director da Escola Superior de Enfermagem de Bragança, sob proposta
do conselho científico, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso documental
para recrutamento de três assistentes para a área de enfermagem
da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico.» deve
ler-se «1 — Nos termos do disposto nos Decretos-Leis n.os 166/92,
de 5 de Agosto, e 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, torna-se público que, por despacho de 18 de Fevereiro
do subdirector da Escola Superior de Enfermagem de Bragança, sob
proposta do conselho científico, se encontra aberto, pelo prazo de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
documental para recrutamento de três assistentes para a área de enfer-
magem da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico,
distribuídas da seguinte forma: uma vaga para Enfermagem de Saúde
Mental e Psiquiátrica, uma vaga para Enfermagem de Reabilitação,
e uma vaga para Enfermagem de Saúde Comunitária.» e onde se
lê «4 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos parâ-
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metros referidos no n.o 3.2, convertida numa escala de 0 a 100 pontos,
cuja fórmula é a seguinte:

CF=(a×1)+(b×3)+(c×3)+(d×4)+(e×4)+(f×1)+(g×2)+(h×2) × 10
20

em que CF=classificação final e (a, b, c, d, e, f, g, h) é o designado
nas respectivas alíneas do n.o 3.2» deve ler-se «4 — A classificação
final dos candidatos resultará da média aritmética ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos parâmetros referidos no n.o 3.2,
convertida numa escala de 0 a 100 pontos, cuja fórmula é a seguinte:

CF=[(a×1)+(b×3)+(c×3)+(d×4)+(e×4)+(f×1)+(g×2)+(h×2)] × 10
20

em que CF=classificação final e (a, b, c, d, e, f, g, h) é o designado
nas respectivas alíneas do n.o 3.2.».

27 de Abril de 2000. — O Subdirector, Gilberto Rogério Pires dos
Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Aviso n.o 8466/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso interno geral de ingresso para o preenchimento de duas vagas
de auxiliar de apoio e vigilância do grupo de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal desta Escola, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 29 de Março de 2000, ficou deserto.

2 de Maio de 2000. — A Directora, Alda Gomes Martins Pacheco
Sousa e Murta.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 8467/2000 (2.a série). — Concurso n.o 26/99 (técnico
especialista — área de cardiopneumologia). — Para conhecimento dos
interessados e devidos efeitos se comunica que a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso para técnico especialista,
área de cardiopneumologia, da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro de 1999, homologada pelo conselho
de administração em 18 de Abril de 2000, se encontra afixada no
Serviço de Pessoal deste Centro Hospitalar, onde poderá ser con-
sultada.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a directora-geral
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde, no prazo de 10 dias
úteis, devendo o recurso ser apresentado no Serviço de Expediente
deste Centro Hospitalar.

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
António J. Sousa e Silva.

Aviso n.o 8468/2000 (2.a série). — Concurso n.o 34/99. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos se publica a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso de pro-
vimento para assistente de otorrinolaringologia, aberto neste Centro
Hospitalar por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, homologada por deliberação
do conselho de administração de 18 de Abril de 2000, após audiência
escrita dos interessados, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo:

Candidatos aprovados:

1.o Fernanda Maria Carvalho de Castro da Silva Castro — 16,2 valores.
2.o Vítor António de Magalhães Cardoso — 15,0 valores.

A contar da data da publicação do presente aviso, é concedido
aos candidatos o prazo de 10 dias úteis para eventuais recursos, a
interpor nos termos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
que deverão ser entregues no Serviço de Expediente deste Centro,
sito na Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Mafamude, ou envia-
dos pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção.

27 de Abril de 2000. — O Director, António Joaquim Sousa e Silva.

Rectificação n.o 1419/2000. — Concurso n.o 2/2000, enfermeiro
especialista. — Por ter saído com inexactidão a rectificação
n.o 1029/2000, relativa ao concurso interno geral de acesso para enfer-
meiro especialista publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 44,
de 22 de Fevereiro de 2000 rectifica-se que onde se lê «aviso
n.o 3394/2000» deve ler-se «aviso n.o 3395/2000».

26 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
António J. Sousa e Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 8469/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para a categoria de assistente hospitalar do otor-
rinolaringologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital de D. Estefânia de 26
de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso, concurso insti-
tucional interno geral de provimento para o preenchimento de duas
vagas de assistente hospitalar de otorrinolaringologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de D. Estefânia,
aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão que estejam
vinculados à Administração Pública.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, ou em
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

7 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

8 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para o funcionalismo
público.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Requisitos de admissão:
11 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

11.1 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente hospitalar da área profissional
a que respeita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

11.2 — Perfil — com experiência em otorrinolaringologia pediá-
trica.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-



N.o 115 — 18 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8583

pital de D. Estefânia, podendo ser entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal deste Hospital, sito na Rua de Jacinta Marto, 1169-045
Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

12.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do currículo.

12.4 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
n.o 12.3 pode ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato se
encontra.

12.5 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos na alínea a) do n.o 12.3 implica a não admissão
ao mesmo.

12.6 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Os exemplares dos curricula vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

15 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard da Repartição de Pessoal e enviada aos
candidatos através de ofício registado, com aviso de recepção.

16 — Lista de classificação final — a lista de classificação será publi-
cada no Diário da República, 2.a série.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Vital Vieira Calado, chefe de serviço de otor-
rinolaringologia do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Adriana Carvalho de Melo, assistente hospitalar
graduada de otorrinolaringologia do Hospital de D. Este-
fânia.

Dr.a Maria Luísa Ribeiro Monteiro Rocha de Oliveira, assis-
tente hospitalar graduada de otorrinolaringologia do Hos-
pital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Afonso Barata Carvalho, assistente hospitalar
graduado de otorrinolaringologia do Hospital de D. Este-
fânia.

Dr.a Isabel Maria Santos de Oliveira Martins, assistente hos-
pitalar graduada de otorrinolaringologia do Hospital de
D. Estefânia.

18 — O presidente será substituído em caso de falta ou impedi-
mento pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, (Assinatura
ilegível.)

Hospital de São José

Aviso n.o 8470/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública
a lista de classificação final do concurso de provimento para assistente
hospitalar de neurofisiologia clínica do quadro do Hospital de São
José, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2000, devidamente homologada por des-
pacho do administrador-delegado de 4 de Maio de 2000, no uso das
competências delegadas:

Único candidato. Dr. Manuel José Ramalho Gonçalves — 18
valores.

Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 102.o do Código do
Procedimento Administrativo. Da homologação cabe recurso, nos ter-
mos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

5 de Maio de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 8471/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de classificação e ordenação dos candidatos ao concurso interno
geral de ingresso para provimento de oito lugares de enfermeiro
(nível 1) do quadro de pessoal do Hospital de Cândido de Figueiredo,
Tondela, aberto por aviso inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999, a pp. 19 311 e 19 312:

Número
de ordem Nome dos candidatos Classificação

final

1.o Maria Paula Pereira da Silva Carvalho
Riquito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,63

2.o José Carlos de Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . 16,27
3.o Maria Helena Martins Figueiredo Ferreira 16,24
4.o Marília Isabel Vaz Almeida Rodrigues . . . . . 15,97
5.o Cândida Maria da Cruz Silva . . . . . . . . . . . . . 15,78
6.o António Manuel da Costa Fernandes . . . . . . 15,69
7.o Rui Miguel dos Anjos Melo . . . . . . . . . . . . . . 15,40
8.o Paulo Aurélio Soares da Silva . . . . . . . . . . . . . 15,29

2 — Foi dado cumprimento ao estabelecido nos artigos 100.o e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — A acta na qual consta a lista de classificação aqui reproduzida
foi homologada pelo conselho de administração em 4 de Maio de
2000.

3.1 — Da homologação cabe recurso, nos termos dos n.os 1 a 3
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Sara Maria da Silva
Ribeiro Lopes.

Hospital Distrital de Chaves

Rectificação n.o 1420/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 2161/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 29,
de 4 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde se lê «2 — Prazo
de validade — o concurso é válido para a vaga posta a concurso e
caduca com o seu preenchimento» deve ler-se «2 — Prazo de vali-
dade — o concurso é válido para a vaga posta a concurso e para
as vierem a vagar no prazo de um ano a partir da lista de classificação
final».

4 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto
Coelho Gil.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 8472/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e para
conhecimento dos interessados, faz-se pública a lista dos candidatos
admitidos e excluídos no concurso para o recrutamento e selecção
de enfermeiros com vista à celebração de contrato administrativo de
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provimento, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos:

1 — Ana Belém Garcia Limones.
2 — Ana Filipa Rodrigues Martins.
3 — Ana Isabel Luz Goela.
4 — Ana Maria Rincón Escudero.
5 — Ana Maria Troya Becerra.
6 — Ana Paula Rodrigues Afonso.
7 — Angel Francisco de Los Reyes Pavon.
8 — Antónia Delgado Cárdeno.
9 — Begoña Sánchez García.
10 — Carina Costa Nobre Amélio.
11 — Carlos Javier García Pulido.
12 — Cátia Alexandra Lourenço Gonçalves.
13 — Cilene Fátima Preto.
14 — Cláudia Susana Lélé Malhão.
15 — Cristina Maria Pacheco Mendonça.
16 — Dalila Firmina Sousa Pimenta.
17 — Daniel Aragón Suárez.
18 — Dora Maria Gonçalves Anica.
19 — Elisabete Fernandes Martins.
20 — Ester Lorente Reyes.
21 — Eva Loureiro Cardoso Neto.
22 — Eva Maria Herédia Gutiérrez.
23 — Imaculada Guerrero Cabeza de Vaca.
24 — Isabel Carmen Cuevas Rojas.
25 — Ismael Cortina Gómez.
26 — Jacinto Martins Fernandes.
27 — Jorge Miguel Ferreira Marques.
28 — Jesús Alberto León López.
29 — José António Gonzáles González.
30 — José Manuel Castaneira Ruiz.
31 — José Manuel González González.
32 — Juan Luis Mateo Cadena.
33 — Juan Ramon Diaz Margallo.
34 — Laura Cazorla López.
35 — Liliana Cristina Silva Mendes.
36 — Lisete Afonso Faustino Madeira.
37 — Maria Angeles Menchón Jordán.
38 — Maria Eugenia Cazorla López.
39 — Maria Fátima Duarte Mendes.
40 — Maria Helena Pereira Domingos.
41 — Maria Isabel Pinto Gomez.
42 — Maria Pilar Castro Portillo.
43 — Maria Del Rosário Alcaide Barroso.
44 — Maria Tereza Sánchez Mendonza.
45 — Mónica Angulo Quijada.
46 — Mónica Arcas López.
47 — Mónica Toledo Martín.
48 — Noélia Correia Machado.
49 — Olga Maria Cavaco Baltazar.
50 — Oscar Gomez Jorge.
51 — Paula Alexandra Martins Rodrigues.
52 — Rafael David Arcas López.
53 — Rafael Gamaza Martínez.
54 — Rita Alexandra Maia Baião.
55 — Rocío González Ramirez.
56 — Rosa Lique Mazuelos.
57 — Ruben Fernandez Robles.
58 — Salvador Gallardo Domíguez.
59 — Sandra Andreia Silva Guerreiro.
60 — Sónia Elisabete Riba Nobre Lopes Lima.
61 — Susana Cristina Fernandes Forja Paz.
62 — Telma Maria Menau Sebinha.
63 — Vânia Amélia Gonçalves Leitão.
64 — Virgínia Portillo Baco.
65 — Bella José Romera Morgado.
66 — Rócio Ortega Godino.
67 — Ruth Sánchez Garrido.

Candidatos excluídos:

Andrés Moreno Rodrigues (a).
Maria Pilar Pérez Salas (a).

(a) Não cumpriu o estipulado no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Os candidatos excluídos podem recorrer para a entidade que auto-
rizou a abertura do concurso, no prazo de 10 dias, nos termos do
n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

2 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 8473/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após homologação
de 19 de Abril do conselho de administração deste Hospital, faz-se
pública a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso
para enfermeiro especialista, área de saúde pública/saúde comunitária,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Maria Felizarda Santos Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
2.o Ana Maria Garcia Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,14
3.o Cidália Maria Teixeira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
4.o Ângela Maria Caliço Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
5.o Carmelita Pinto Sousa Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,88
6.o Ana Cristina Cordeiro Faria Evaristo . . . . . . . . . . . . . . . . 15,84
7.o Marcelino Maria Reis Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
8.o Maria Rosário Cristóvão Almeida Prates Ramalho . . . . . 15,58
9.o Acácio Manuel Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,44
10.o Maria Palmira Bonito Calado Espanhol . . . . . . . . . . . . . 15,40

Da homologação cabe recurso, de acordo com o n.o 1 do artigo 39.o,
observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

2 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 8474/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para assessor superior da carreira técnica superior de saúde, ramo
de laboratório. — 1 — Para os devidos efeitos e conhecimento dos inte-
ressados se publica que, por despacho de 21 de Março de 2000 do
conselho de administração do Hospital Distrital de Macedo de Cava-
leiros, no uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o preenchimento
de uma vaga de assessor superior da carreira técnica superior de
saúde, ramo de laboratório, do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 907/95, de 18 de Julho.

2 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 414/91, 22 de Outubro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 241/94, de 22 de Setembro, e 501/99, de 19 de
Novembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga mencionada no n.o 1 e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Macedo de
Cavaleiros, 5340 Macedo de Cavaleiros.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais os previstos no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — São requisitos especiais ser assessor com, pelo menos, três

anos de serviço classificados de Bom.
6 — Método de selecção a utilizar:
6.1 — A selecção dos candidatos será feita mediante concurso de

provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do currículo
profissional do interessado, nos termos do n.o 3 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Macedo de Cavaleiros e entregue na Secção de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, sendo considerado entre-
gue dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, arquivo e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone);

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,

na carreira e na função pública;
d) Lugar a que se candidata, identificando o concurso e a res-

pectiva publicação;
e) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de influir na apreciação

do seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal;
f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.
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7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias/profis-
sionais;

b) Curriculum vitae (quatro exemplares);
c) Documento, emitido pelo serviço a que se encontra vinculado,

relativo à antiguidade na categoria e na carreira, bem como
da classificação de serviço nos últimos três anos.

8 — Composição do júri:

Presidente — Maria Leonor dos Santos Correia Lucas, assessora
superior de saúde do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Simões Pardo de Oliveira, assessora superior
de saúde dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Maria de Fátima Morão de Paiva Cardoso, assessora supe-
rior de saúde dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Ana Maria Cruz de Albuquerque Matos Calvão da Silva,
assessora superior do Centro de Histocompatibilidade do
Centro, da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Maria do Rosário Neves Laranjeira Novais, assessora supe-
rior do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge,
de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

18 de Abril de 2000. — A Directora, Ana Lúcia Marques de Castro.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 8475/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-chefe (Diário da República, 2.a
série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 2000.). — Nos termos do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, Regu-
lamento da Carreira de Enfermagem, torna-se pública a lista dos
candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro-chefe, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos :

José Eduardo Lima Martins.
José Joaquim Faceira Guedes.
José Luís Alves Guerreiro.
Luísa Maria de Carvalho Sequeira.
Maria Emília Carvalho de Matos Dinis.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

4 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Aviso n.o 8476/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro de nível 1 (Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de 2000). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 28 de Abril de 2000,
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, Regulamento da Carreira de Enfermagem, torna-se
pública a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao con-
curso interno geral de ingresso na categoria de enfermeiro de nível
1, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2,
de 4 de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Paula Maria Correia Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,15
2.o Clara Maria Araújo Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
3.o Margarete Pinho Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,85
4.o Maria de Fátima Coutinho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 1 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

4 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 8477/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
para a categoria de assistente de anestesiologia. — 1 — Faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Torres Vedras de 19 de Abril de 2000, se encontra aberto
concurso institucional externo para o preenchimento de uma vaga
de assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/91,
de 16 de Maio.

2 — A vaga para que é aberto o presente concurso foi objecto
de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99,
comunicado a este Hospital através do ofício n.o 8689, de 20 de Setem-
bro de 1999 da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo.

Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal com o perfil acima referido.

3 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional aberto a
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à Administração Pública.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e o Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
caducando com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Distrital de Torres Vedras, sito na Rua do Dr. Aurélio Ricardo Belo,
2560-324 Torres Vedras, ou noutras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

8 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

9 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

10 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 30 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Requisitos de admissão:
12.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

12.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Torres Vedras, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo
correio, registado, com aviso de recepção, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 10 para a morada indicada no n.o 6.

13.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;
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c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem anunciado, bem como a área profissional a
que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento e
sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar, quando obrigatório;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

13.3 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do número
anterior podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

13.4 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 13.2 implica a não admissão ao concurso.

13.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é o de avaliação, nos termos da secção VI do Regulamento anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisca Maria Pereira Martins, chefe de serviço
de anestesiologia.

Vogais efectivos:

Isabel Maria de Jesus Carvalho, assistente graduada de
anestesiologia.

Maria Manuela Damião Rocha da Fonseca Pinto, assistente
de anestesiologia.

Vogais suplentes:

Maria da Graça Pinto de Carvalho da Silva, assistente gra-
duada de anestesiologia.

Maria Clara Caldeira da Silva, assistente graduada de
anestesiologia.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Distrital de Torres Vedras.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Manuel Maria Corrêa Guerra.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 8478/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 19 283-HS/99, no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, referente ao concurso público
de ingresso na carreira técnica superior de informática, rectifica-se
que, no n.o 5, onde se lê «404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho» deve ler-se
«404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro», no n.o 12, onde se lê «Dr. Henrique José Palma Ramalho,
chefe de divisão de Organização e Gestão de Informação da Admi-
nistração Autárquica» deve ler-se «Dr. Henrique José Palma Ramalho,
director de serviços para a Cooperação Técnica e Financeira, da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais» e onde se lê «Dr.a Ana Maria Varela
Pinto, chefe de divisão de Organização e Gestão de Informação do

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde» deve ler-se
«Dr.a Ana Maria Varela Pinto, chefe de divisão de Suportes Lógicos
e Normalização do Instituto de Gestão Informática e Financeira da
Saúde».

Deverá ser incluído no n.o 16, com o seguinte teor:
«16 — A legislação a consultar para os temas da prova de conhe-

cimentos referida no número anterior é a seguinte: Decretos-Leis
n.os 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7
de Junho, e 420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, Decre-
tos-Leis n.os 259/98, de 18 de Agosto, 62/79, de 30 de Março, 184/89,
de 2 de Junho, e 10/93, de 15 de Janeiro, 11/93, de 15 de Janeiro,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 53/98, de 11 de Março, e 401/98,
de 17 de Dezembro, e Portaria n.o 592/95, de 17 de Junho, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 138, de 17 de Junho de 1995.

26 de Abril de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 8479/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado para técnico de 1.a classe de anatomia patológica, citológica
e tanatológica. — Para conhecimento, informa-se que a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso supramencionado, homo-
logada por despacho do administrador-delegado de 27 de Abril de
2000, no uso de competência subdelegada pelo conselho de admi-
nistração, se encontra afixada, para consulta, no expositor junto à
porta principal deste Hospital.

Do despacho de homologação cabe recurso, a apresentar perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, competente para dele conhecer, por delegação de com-
petência, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República ou da sua afixação
no placard junto à porta principal deste Hospital.

3 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno Rodri-
gues.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 8480/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 24 de Março
de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de ingresso para provimento de um lugar na categoria
de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de farmácia,
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 935/94,
de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

1 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de
Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à tabela de
remunerações da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
prevista no anexo II ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — correspondem-lhe as funções definidas
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6.2 — Requisitos especiais — possuir vínculo à função pública e

curso de técnico de diagnóstico e terapêutica na área de farmácia.
7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados

os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular será feita de
acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista será de
acordo com o n.o 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.
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8 — A classificação final resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas em ambos os métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos, Rua do Professor
Álvaro Rodrigues, 4149-003 Porto, e entregue no Serviço de Pessoal
deste Hospital, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

expressa da data de publicitação do aviso;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 6.1 deste aviso;

c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Curriculum vitae (três exemplares).

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Graça Pinto Ranito Magalhães da Silva,
técnica principal do Hospital do Conde de Ferreira.

Vogais efectivos:

Isabel Cristina Dinis Santos Cabral, técnica de 1.a classe
do Hospital de Magalhães Lemos.

Nélia Cristina de Amorim Martins da Mota, técnica de
2.a classe do Hospital de São Pedro Pescador, Póvoa de
Varzim.

Vogais suplentes:

Paulo Jorge Martins Vieira, técnico de 2.a classe do Hospital
de Santa Maria Maior, Barcelos.

José António Freitas Ribeiro, técnico especialista, do Hos-
pital de São Pedro Pescador, Póvoa de Varzim.

13 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

14 — A relação de candidatos bem como a lista de classificação
final serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal.

3 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Tavares
Branco.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 8481/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000 — con-
curso interno geral de acesso na categoria de enfermeiro-
-chefe. — 1 — Faz-se público que por, despacho do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santo André — Leiria de 22 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto concurso interno geral de acesso para
provimento de sete lugares vagos na categoria de enfermeiro-chefe
do quadro de pessoal do Hospital de Santo André — Leiria, aprovado
pela Portaria n.o 675/95, de 28 de Junho.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso, cir-
cunscrito a funcionários, independentemente do serviço ou organismo
a que pertençam.

3 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares mencionados e cessa com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2410-197 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91.

7 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
dos lugares postos a concurso será o correspondente à tabela constante
do Decreto-Lei n.o 411/99, e as regalias sociais as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central.

8 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 15 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — São requisitos gerais os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91.
9.2 — É requisito especial ser enfermeiro graduado ou enfermeiro

especialista com seis anos de exercício profissional, com avaliação
de desempenho de Satisfaz e que possua uma das seguintes habi-
litações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de administração de serviços de enfermagem ou a sec-

ção de administração do curso de enfermagem complementar;
c) Um curso de especialização em Enfermagem estruturado nos

termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio;

d) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel, iniciado até à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os constantes do n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações resultantes da aplicação do
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo estabelecidas as
seguintes fórmulas e sistemas de classificação:

Classificação final (CF)=PAC+(2×PPDC)
3

em que:

PAC=(2×HA)+(10×EP)+(3×FP)+(3×FPB)+(2×OGC)
20

PPDC=(6×AVC)+(6×ED)+(8×CTC)
20

Legenda:

PAC=prova de avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente;
FPB=formação pós-básica;
OGC=organização geral do currículo;
AVC=apresentação verbal do currículo;
ED=esclarecimento de dúvidas;
CTC=conhecimentos técnico-científicos.

Cada prova tem carácter eliminatório de acordo com o n.o 4 do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

O desenvolvimento dos critérios de avaliação curricular será publi-
cado no aviso de abertura do presente concurso no Diário da República.

A prova de avaliação curricular (PAC, peso 1) será efectuada com
base nos seguintes critérios:

Habilitações académicas (HA, peso 2);
Até ao 9.o ano ou equivalente legal — 10 pontos;
Equiparação legal a ou bacharelato — 15 pontos;
Equiparação legal a ou licenciatura — 18 pontos;
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Grau de mestre — 20 pontos;
Experiência profissional (EP, peso 10).

EP=AC+EFC+EOG+PJC+ATE+PGT/C+AP
7

em que:

AC=antiguidade na carreira, que avalia o número de anos com-
pletos de exercício profissional da seguinte forma:

Até seis anos — 10 pontos;
Acresce por cada ano mais 1 ponto, até ao máximo de 20

pontos;

EFC=experiência em funções de chefia, que avalia os meses
completos, de forma cumulativa, do exercício de funções de
chefia, da seguinte forma:

Sem experiência — 10 pontos;
Acrescem 0,5 pontos por cada mês até ao máximo de 20

pontos;

EOG=experiência em órgãos de gestão, que avalia as partici-
pações, não simultâneas, na comissão de enfermagem, como
adjunto do enfermeiro-director ou como membro do conselho
de administração/comissão instaladora, da seguinte forma:

Sem experiência — 10 pontos.

A este valor acresce (até ao máximo de 20 pontos):

Como membro do conselho de administração/comissão instala-
dora — 2,5 pontos por cada ano;

Como adjunto de enfermeiro-director — 1,5 pontos por cada ano;
Como membro da comissão de enfermagem — 1 ponto por cada

ano;
PJC=participação em júri de concursos que avalia da seguinte

forma:

Sem nomeação — 10 pontos.

Acresce (até ao máximo de 20 pontos):

Por cada participação como membro efectivo — 1 ponto;
Por cada participação como membro suplente — 0,5 pontos.
ATE=apresentação de trabalhos escritos, que avalia os trabalhos

escritos, elaborados no contexto de serviço, instituição ou, a
título individual, com relevância e interesse profissional do
seguinte modo:

Sem trabalhos — 10 pontos;
Por cada trabalho publicado — 2,5 pontos, até ao máximo

de 5 pontos;
Por cada trabalho ainda não publicado — 0,5 pontos, até

ao máximo de 5 pontos;

PJT/C=participações em grupos de trabalho ou comissões, que
avalia a participação em grupos de trabalho/comissões, na área
de saúde, de âmbito institucional, regional e nacional, da
seguinte forma:

Sem participação — 10 pontos;
Por cada participação — 1 ponto até ao máximo de 20

pontos;

AP=actividades pedagógicas, que avalia a experiência na coor-
denação e orientação de alunos em estágio da seguinte forma:

Sem actividades — 10 pontos;
Por cada actividade acrescem 2 pontos, até ao máximo de

20 pontos;
Formação permanente (FP, peso 3).

Avalia todas as acções de formação como formando e como for-
mador em contexto interno e externo, do seguinte modo:

Sem formação — 10 pontos;
Por cada actividade como formando 0,25 pontos, até ao máximo

de 5 pontos;
Por cada actividade como formador 1 ponto, até ao máximo

de 5 pontos;
Formação pós-básica (FPB, peso 3).

Avalia os cursos seguintes: curso de especialização em Enfermagem
(CEE/CESE), curso de administração dos Serviços de Enfermagem
(CASE/CESEASE ou a Secção de Administração do curso de Enfer-
magem Complementar), curso de Pedagogia Aplicada a Enfermagem
(CPAE) e curso do âmbito da gestão que confira só por si, pelo
menos, o grau académico de bacharel, da seguinte forma:

Com um destes cursos — 12,5 pontos;
Por cada curso a mais acrescem 2,5 pontos;
Organização geral do currículo (OGC, peso 2).

Avalia a apresentação, estrutura, discurso e ortografia dos currí-
culos, da seguinte forma:

Apresentação — até ao máximo de 6 pontos:

Paginação correcta — até 1,5 pontos;
Dactilografado a 1,5 ou 2 espaços — até 1,5 pontos;
Anexos correctamente referenciados — até 1,5 pontos;
Mancha gráfica — até 1,5 pontos;

Estrutura — até ao máximo de 7 pontos:

Descrição lógica dos factos — até 3,5 pontos;
Organização sequencial dos conteúdos — até 3,5 pontos;

Discurso e ortografia — até 7 pontos:

Coerência e precisão do discurso — até 3 pontos;
Correcta utilização da linguagem científica — até 2 pontos.
Correcta ortografia — até 2 pontos.

A prova pública de discussão curricular (PPDC, com peso 2) será
efectuada com base nos seguintes critérios:

PPDC=(6×AVC)+(6×ED)+(8×CTC)
20

A apresentação verbal do currículo (até 20 pontos);
A apresentação verbal do currículo engloba a cotação atribuída

à apresentação global e à exposição sobre o currículo, enten-
dendo-se que quanto à apresentação global o júri pretende
avaliar os candidatos nas alíneas seguintes, que serão pon-
tuadas até 4 pontos em cada:

Comunicação verbal e linguagem adequada;
Facilidade de expressão e dicção;
Gestão do tempo de apresentação e poder de síntese;
Selecção e valorização do conteúdo adaptado à função;
Segurança, convicção e clareza dos assuntos expostos.

Esclarecimento de dúvidas e capacidade de argumentação (até 20
pontos):

Compreende a adequação das respostas às questões formuladas,
a sua fundamentação e o rigor de linguagem.

Quanto à adequação das respostas às questões, os candidatos deve-
rão utilizar a resposta certa à questão formulada, com equilíbrio nas
palavras, fluidez da linguagem, não divagando. Mais pretende o júri
o uso de coerência nas respostas e na argumentação desenvolvida.

No que respeita à fundamentação das respostas, pretende o júri
que os candidatos respondam sem rodeios, sem manipulação, man-
tendo o rigor e pertinência na fundamentação, usando uma termi-
nologia técnico-científica.

Quanto ao rigor da linguagem, o júri pretende que os candidatos
utilizem uma forma de expressão concisa, objectiva, simples e
oportuna.

Conhecimentos técnico-científicos (até 20 pontos).
No que respeita aos conhecimentos técnico-científicos na área de

gestão a nível institucional, pretende o júri pontuar os candidatos
em relação aos conhecimentos revelados e adaptados às funções para
as quais se candidata e que serão classificados da seguinte forma:

Muito bom — de 17 a 20 pontos;
Bom — de 14 a 16 pontos;
Suficiente — de 10 a 13 pontos;
Insuficiente — de 0 a 9 pontos.

(Não serão consideradas as actividades realizadas no âmbito do
currículo escolar. Só serão consideradas as actividades desenvolvidas
na função pública.)

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente (Secre-
taria-Geral), durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8, para a morada indicada no
n.o 5.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu e morada, código postal e telefone);
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b) Categoria profissional e nome do estabelecimento a que o
candidato pertence;

c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Referência à inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
g) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
h) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

e que possam influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

i) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
requisitos especiais;

b) Declaração, passada pela instituição a que pertencem, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, a antiguidade na categoria, na carreira de
enfermagem e na função pública, em anos, meses e dias, bem
como a avaliação de desempenho atribuída nos últimos três
anos;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae.

11.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 9.1 do presente aviso pode ser substituída
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a cada um desses requisitos.

11.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

12 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

14 — Lista de candidatos — a elaboração e publicitação da lista
de candidatos será feita de acordo com o estabelecido no artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91.

15 — Lista de classificação final — a elaboração e publicitação da
lista de classificação final será feita de acordo com o estabelecido
nos artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Fernando Manuel Cordeiro Ferreira Gomes,
enfermeiro-supervisor do Hospital Psiquiátrico Sobral Cid.

Vogais efectivos:

Maria Cassilda Domingos dos Santos, enfermeira-supervi-
sora do Hospital Psiquiátrico Sobral Cid.

José Manuel Graça Cavalete, enfermeiro-chefe do Hospital
S. Gonçalo Telmo.

Vogais suplentes:

Margarida Isabel Vieira Dinis, enfermeira-chefe do Hospital
Santo André — Leiria.

Emanuel Sismeiro Joaquim, enfermeiro-chefe do Hospital
Santo André — Leiria.

16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

26 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Aviso n.o 8482/2000 (2.a série). — Concurso n.o 46/99 — concurso
externo geral de provimento na categoria de assistente, medicina
interna. — Após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e seguin-
tes do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se publica
a lista de classificação final do concurso externo geral de provimento
na categoria de assistente em medicina interna, homologada por des-
pacho do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria de 13 de Abri de 2000, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999:

1.o Sara Maria Diogo da Silva Leitão — 17,3 valores.
2.o Leonel Simões Pinto — 15,2 valores.

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 35
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a entregar pessoalmente ou
a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital de Santo
André — Leiria, Estrada das Olhalvas, 2410-197 Leiria.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 8483/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento na categoria de cozinheiro da carreira de pessoal
dos serviços gerais. — 1 — Publica-se que, por deliberação do conselho
de administração de 24 de Novembro de 1999, é aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de um lugar vago na categoria de cozinheiro da carreira
dos serviços gerais do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro, 231/92, de 21 de
Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, pelo Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e
dos Decretos-Leis n.os 231/92, de 21 de Outubro, e 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo é o constante do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, correspondente à res-
pectiva carreira.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Marcos, de Braga.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
fixada nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 231/92, de 21 de Outubro, do Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir, como habilitações literárias, a escolaridade obri-
gatória;

b) Ser funcionário ou agente a exercer, a qualquer título, funções
correspondentes a necessidades permanentes há mais de um
ano, independentemente do serviço ou organismo a que
pertença.

8 — Métodos de selecção — para a selecção dos candidatos será
efectuada uma prova escrita de conhecimentos gerais e uma prova
oral de conhecimentos específicos, de acordo com o despacho do
Gabinete da Ministra n.o 61/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, sendo cada uma delas
eliminatória de per si desde que o candidato não obtenha classificação
igual ou superior a 9,5 valores.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e versará sobre os temas ao nível da escolaridade obrigatória,
nas seguintes áreas:

a) Língua portuguesa;
b) Matemática;
c) Saúde, higiene e meio ambiente, na óptica do cidadão comum.
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8.2 — A prova oral de conhecimentos específicos revestirá a forma
teórica, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar a
preparação das tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar posto
a concurso, versando sobre os temas constantes dos n.os 3 e 9 do
anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9 — Do local, da data e da hora da realização da prova de conhe-
cimentos serão os candidatos notificados, nos termos previstos no
n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A ordenação final dos
candidatos resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de modelo tipo, conforme o pre-
visto nos n.os 3 e 4 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, entregue na Secção de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ainda ser enviado pelo correio, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de São Marcos, Apartado 2242,
4701-965 Braga, registado e com aviso de recepção, o qual só será
considerado desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.1 — Os referidos impressos de requerimento modelo tipo encon-
tram-se ao dispor dos interessados na citada Secção de Pessoal,
podendo ser enviados aos candidatos que o solicitem.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento, passado pelo serviço de origem, do qual constem,

de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a antiguidade na
carreira, na categoria e na função pública.

12.1 — Quaisquer outros documentos que os candidatos julguem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam motivo
de preferência legal.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no quadro junto à Secção de Pessoal e publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

15 — A constituição do júri é a seguinte (todos deste Hospital de
São Marcos, de Braga):

Presidente — Engenheiro Lino Henrique Soares Mesquita
Machado, administrador-delegado.

Vogais efectivos:

José Maria Abreu da Silva, encarregado de serviços gerais.
Teresa de Jesus da Rocha Brito, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Maria do Céu Alves Gomes, encarregada de sector.
Maria da Conceição Matos de Castro, encarregada de sector.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

28 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 8484/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade de pessoal deste Hospital
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos da lei, o prazo de reclamações é de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso.

14 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 8485/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 34.o
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final dos
candidatos admitidos ao concurso institucional externo de provimento
para assistente de gastrenterologia do Hospital de Sousa Martins,

Guarda, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 275, de 25 de Novembro de 1999:

Dr.a Helena Maria Loureiro de Vasconcelos — 18,7 valores;
Dr.a Ana Carolina Duesca Fernandes — 18,5 valores.

Foi dado cumprimento ao preceituado no artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo.

A acta da reunião da classificação final dos candidatos que a inte-
gram foi homologada por deliberação do conselho de administração
do Hospital de Sousa Martins de 27 de Abril de 2000, da qual cabe
recurso, a interpor nos termos do artigo 35.o do já citado Regulamento.

27 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Aviso n.o 8486/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que o concurso n.o 3/2000, concurso institucional e interno
geral de provimento para preenchimento de um lugar para a categoria
de assistente de pedopsiquiatria, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, ficou deserto.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Aviso n.o 8487/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que o concurso n.o 4/2000, concurso institucional e interno
geral de provimento para preenchimento de um lugar para a categoria
de assistente de neurologia, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, ficou deserto.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 8488/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se os inte-
ressados de que se encontra afixada no placard deste Hospital, após
homologação em 3 de Maio de 2000, a lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao recrutamento e selecção sumária para
a admissão de enfermeiros, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999.

4 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, João António
Lourenço Tomé Fèteira.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 8489/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, e em conformidade com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que se encontra afixada no placard do
Serviço de Pessoal desta Maternidade, a lista dos candidatos admitidos
e excluídos no concurso externo geral de ingresso para admissão a
estágio na carreira técnica superior de informática para provimento
de um lugar na categoria de técnico superior de informática de
2.a classe, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18
de Janeiro de 2000.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino Gouveia.

Aviso n.o 8490/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, e em conformidade com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que se encontra afixada no placard do
Serviço de Pessoal desta Maternidade, a lista dos candidatos admitidos
e excluídos no concurso externo geral de ingresso para técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço social, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino Gouveia.

Aviso n.o 8491/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, e em conformidade com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que se encontra afixada no placard do
Serviço de Pessoal desta Maternidade, a lista dos candidatos admitidos
e excluídos no concurso externo geral de ingresso para a categoria
de técnico-adjunto de 2.a classe da carreira de secretária de serviços
de saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18
de Janeiro de 2000.

2 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino Gouveia.
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Aviso n.o 8492/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 305/98, de 7 de Outubro,
publica-se, em anexo, a lista dos medicamentos comparticipados em Fevereiro de 2000 cujos preços reportam à data da comparticipação.

13 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal, Maria do Rosário Sobral.

Nome comercial Substância activa Forma farmac. Dosagem Apres. Titular
da AIM (*)

Grupo/
subgrupo
farmac.

Designação GFT (**) Esc. (***) Preço (PVP) Indicações terapêuticas (****)

Infecções das vias res-
piratórias.

Infecções urinárias.
Infecções ginecológi-

cas.
Infecções gastrintesti-

nais.
Infecções da pele e dos

tecidos moles.

Burmicin . . . . . . . . . . . Amoxicilina (1):
Ácido clavulânico (2)

Pó para sus-
pensão oral.

125 mg (1):
31,25 mg (2)/5 ml

120 ml . . . . . . . . . . . . . HELFARMA I-4 Etiótropos de acção sis-
témica — antibióti-
cos.

B 676$00

Burmicin . . . . . . . . . . . Amoxicilina (1):
Ácido clavulânico (2)

Pó para sus-
pensão oral.

250 mg (1):
62,5 mg (2)

16 carteiras . . . . . . . . . HELFARMA I-4 Etiótropos de acção sis-
témica — antibióti-
cos.

B 859$00

Burmicin . . . . . . . . . . . Amoxicilina (1):
Ácido clavulânico (2)

Pó para sus-
pensão oral.

500 mg (1):
125 mg (2)

16 carteiras . . . . . . . . . HELFARMA I-4 Etiótropos de acção sis-
témica — antibióti-
cos.

B 1 729$00

Burmicin . . . . . . . . . . . Amoxicilina (1):
Ácido clavulânico (2)

Comprimidos
revestidos.

500 mg (1):
125 mg (2)

16 comprimidos reves-
tidos.

HELFARMA I-4 Etiótropos de acção sis-
témica — antibióti-
cos.

B 1 656$00

Burmicin . . . . . . . . . . . Amoxicilina (1):
Ácido clavulânico (2)

Comprimidos
revestidos.

875 mg (1):
125 mg (2)

16 comprimidos reves-
tidos.

HELFARMA I-4 Etiótropos de acção sis-
témica — antibióti-
cos.

B 3 551$00

Infecções do tracto res-
piratório superior e
inferior.

Superinfecções bacte-
rianas das bronqui-
tes bacterianas e
exacerbações das
bronquites crónicas.

Infecções brônquicas e
pulmonares.

Otites agudas.
Infecções urinárias bai-

xas, complicadas ou
não, à excepcção das
prostatites.

Uretrite gonococcica
masculina.

Cefiton . . . . . . . . . . . . . Cefixima Comprimidos 400 mg 8 comprimidos . . . . . . LABESFAL I-4 Antibióticos . . . . . . . . . B 4 226$00

Cefiton . . . . . . . . . . . . . Cefixima 20 mg/ml Frasco de 100 ml . . . . LABESFAL I-4 Antibióticos . . . . . . . . . B 2 634$00Pó para sus-
pensão oral.
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Nome comercial Substância activa Forma farmac. Dosagem Apres. Titular
da AIM (*)

Grupo/
subgrupo
farmac.

Designação GFT (**) Esc. (***) Preço (PVP) Indicações terapêuticas (****)

Cefimix . . . . . . . . . . . . Cefixima Pó para sus-
pensão oral.

20 mg/ml 1 Frasco . . . . . . . . . . . TECNIMEDE I-4 Antibióticos . . . . . . . . . B 2 506$00 Infecções brônquicas e
pulmonares.

Sinusites e otite aguda.
Pielonefrite aguda sem

uropatia.
Infecções urinárias bai-

xas complicadas ou
não, à excepção das
prostatites.

Uretrite gonococcica
masculina.

Estrofem . . . . . . . . . . . Estradiol Comprimidos 2 mg 28 comprimidos . . . . . N o v o N o r -
disk.

IX-5 Estrogénios e proges-
tagéneos.

C 1 123$00 Sintomas de insuficiên-
cia estrogénica devi-
dos a menopausa
natural ou induzida
cirurgicamente, tais
como afrontamen-
tos, perturbações do
sono, atrofia uroge-
nital, instabilidade
psíquica, bem como
alterações do humor
associadas.

Lipiqol . . . . . . . . . . . . . Cerivastatina Comprimidos
revestidos.

200 mg 14 comprimidos . . . . . C E N T R O -
F A R M A.

IV-7 Aparelho cardiovascu-
lar — antilipémicos.

C 3 150$00 Hipercolesterolémia
primária.

Lipiqol . . . . . . . . . . . . . Cerivastatina Comprimidos
revestidos.

200 mg 28 comprimidos . . . . . C E N T R O -
F A R M A.

IV-7 Aparelho cardiovascu-
lar — antilipémicos.

C 5 823$00

Lipobay . . . . . . . . . . . . Cerivastatina Comprimidos
revestidos.

200 mg 14 comprimidos . . . . . Bayer . . . . . . IV-7 Aparelho cardiovascu-
lar — antilipémicos.

C 3 150$00 Hipercolesterolémia
primária.

Lipobay . . . . . . . . . . . . Cerivastatina Comprimidos
revestidos.

200 mg 28 comprimidos . . . . . Bayer . . . . . . IV-7 Aparelho cardiovascu-
lar — antilipémicos.

C 5 823$00

Dermatomicoses cau-
sadas por dermató-
fitos.

L o c e t a r , s o l u ç ã o
ungueal, está indi-
cado no tratamento
de onicomicoses,
devido a dermatófi-
tos, fungos leveduri-
formes e bolores.

Locetar . . . . . . . . . . . . Amorolfina, cloridrato Solução tópica 50 mg/ml Frasco com 2,5 ml . . . Laboratórios
Galderma.

XIV-1 Etiotrópos . . . . . . . . . . C 6 939$00

Locetar . . . . . . . . . . . . Amorolfina, cloridrato Solução tópica 50 mg/ml Frasco com 5 ml . . . . . Laboratórios
Galderma. XIV-1 Etiotrópos . . . . . . . . . . C 12 489$00
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Aviso n.o 8493/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Abril
de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Ferraz Lynce, S. A.,
a manter a autorização para comercializar por grosso, importar e
exportar substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados
no seu armazém, sito na Estrada das Palmeiras, 50, Valejas, 2749-501
Barcarena, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data
desta publicação e considerando-se renovada por igual período se
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

18 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 8494/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Abril
de 2000 e de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma LABES-
FAL — Laboratórios de Especialidades Farmacêuticas Almiro, L.da,
a manter a autorização para fabricar, comercializar por grosso, impor-
tar e exportar substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus pre-
parados no seu laboratório, sito em Campo de Besteiros, Tondela,
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data desta publi-
cação e considerando-se renovada por igual período se o INFARMED
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

18 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 8495/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Abril
de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Sanofi — Synthelabo,
Produtos Farmacêuticos, S. A., a manter a autorização para fabricar,
comercializar por grosso, importar, exportar, substâncias estupefa-
cientes, psicotrópicas e seus preparados, no seu laboratório, sito em
Carrascal de Manique, Alcabideche, sendo esta autorização válida
por um ano a partir da data desta publicação e considerando-se reno-
vada por igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias
antes do termo do prazo.

18 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 8496/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Abril
de 2000 e de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a SANOFI —
Synthelabo, Produtos Farmacêuticos, S. A., a manter a autorização
para comercializar por grosso, importar e exportar substâncias estu-
pefacientes, psicotrópicas e seus preparados no seu armazém, sito
em Carrascal de Manique, Alcabideche, sendo esta autorização válida
por um ano a partir da data desta publicação e considerando-se reno-
vada por igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias
antes do termo do prazo.

19 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Aviso n.o 8497/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 1,
2 e 3 do artigo 6.o, do n.o 5 do artigo 20.o, do n.o 1 do artigo 28.o
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
de 9 de Fevereiro de 2000, no uso da competência própria que me
é atribuída pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno para estágio de ingresso
para o preenchimento de um lugar da categoria de técnico superior
de informática de 2.a classe, da carreira técnica superior de informática,
do quadro da DGOTDU, aprovado pela Portaria n.o 285/96, de 24
de Julho.

Poderão ser admitidos, no período de estágio, dois estagiários com
vista ao preenchimento do lugar.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da data
de publicação da lista de classificação final, de acordo com os n.os 1
a 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o constante do capítulo II, secção I, n.o 2,
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.
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4 — O local de trabalho será na Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano, sita em Lisboa.

5 — A remuneração, demais regalias sociais e condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central, nomeadamente as referidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a nova redacção dada pelo artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro,
e 12/2000, de 11 de Fevereiro, sem prejuízo do direito de opção pelo
vencimento do lugar de origem, durante o estágio, no caso de se
tratar de candidato detentor da qualidade de funcionário.

6 — A este concurso aplicam-se, nomeadamente, os Decretos-Leis
n.os 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de
11 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho, e 12/2000, de 11 de Fevereiro,
bem como o Código do Procedimento Administrativo.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais e especiais
de admissão ao concurso referidos no:

a) Artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, con-

siderando-se adequadas as licenciaturas nos domínios espe-
cíficos da informática, ciências de computação e engenharia
informática.

8 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, Campo
Grande, 50, 1749-014 Lisboa.

O requerimento será entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o referido endereço, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado no presente aviso de abertura de concurso.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar obrigatoria-
mente — identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento e número, local e data da emissão do
bilhete de identidade), residência, código postal e telefone, bem como
a indicação do lugar a que se candidata.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas de
base;

b) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais, passados pelas entidades promotoras, bem como
de acções de formação frequentadas pelos candidatos, donde
conste a respectiva duração;

c) Declaração passada pelo serviço, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a antiguidade nessa categoria, na carreira e na função
pública, contada em anos, meses e dias;

d) Declaração passada pelo serviço ou serviços que descreva as
tarefas e responsabilidades cometidas aos candidatos;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, con-
forme determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Curriculum vitae datado e assinado, dele devendo constar
quaisquer elementos que os candidatos entendam dever espe-
cificar para melhor apreciação do seu mérito, acompanhado
dos respectivos documentos comprovativos.

8.3 — É dispensada a apresentação de documentação que os can-
didatos que sejam funcionários desta Direcção-Geral aleguem constar
e que constem do seu processo individual.

8.4 — A não apresentação, juntamente com o requerimento, dos
documentos comprovativos dos requisitos de admissão determina
exclusão do concurso, de acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Os requerentes poderão fazer a instrução dos respectivos
processos nos termos e com os limites previstos no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 27/2000, de 13 de Março.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.1 — O júri poderá, se assim o entender, solicitar aos candidatos

a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos dos arti-
gos 19.o, 20.o, 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
os seguintes:

1.a fase — provas de conhecimentos;
2.a fase — avaliação curricular;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-

quados ao exercício da função e consistirá numa prova escrita com
a duração máxima de duas horas, não sendo permitida a consulta
de bibliografia ou legislação. A prova será elaborada de acordo com
o constante do programa em anexo ao presente aviso, fixado nos
termos do disposto no despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho do
director-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano de 14 de Agosto de 1996, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 209, de 9 de Setembro de 1996.

10.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5
valores.

10.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbal;
Motivação, interesse e sentido crítico;
Capacidade de adaptação profissional.

11 — O resultado obtido na aplicação dos métodos de selecção
é classificado na escala de 0 a 20 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos e da avaliação curricular estabelecidos nos artigos 20.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que o solicitarem.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no átrio da Secção de Pessoal (2.o piso) da DGOTDU, de
acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório, integrando a frequência

de acções de formação, nos termos dos disposto no n.o 15.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, tem como objectivo proporcionar um conhe-
cimento e um contacto com todos os serviços da DGOTDU com
vista ao desempenho eficaz e competente das funções para que é
recrutado, bem como a avaliação da respectiva capacidade de adap-
tação ao serviço.

14.2 — O estágio tem a duração de um ano e a sua frequência
obedece ao disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho, com as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, sem prejuízo do disposto no artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e ainda ao Regulamento de Estágio
para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior, Técnica e de Informática
do Quadro de Pessoal da Direcção-Geral do Ordenamento do Ter-
ritório e Desenvolvimento Urbano, aprovado pelo despacho
n.o 7321/97, de 21 de Agosto, do Ministro do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 208, de 9 de Setembro de 1997.

14.3 — Na avaliação e classificação final do estágio serão ponde-
rados pelo júri do estágio os seguintes factores:

a) Relatório do estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço durante o período de estágio;
c) Formação profissional frequentada durante o estágio.

14.4 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será promovido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
informática de 2.a classe, escalão 1, índice 450, de acordo com o
anexo I ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.
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15 — O júri do concurso, quer na fase de admissão a estágio quer
na avaliação e classificação final do estágio, depois de realizado o
estágio, terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Aline Ferreira Rodrigues, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Helena Martins Ferreira dos Santos,
assessora principal da carreira técnica superior, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Dr.a Elvira Borges Mesquita, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior.

Dr.a Ana Margarida Valença Rodrigues da Cunha Ribeiro Figuei-
redo Marques, técnica superior de 1.a classe da carreira de
técnica superior.

Dr. Carlos Vieira de Faria, assessor principal da carreira técnica
superior.

4 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 153/2000 (2.a série). — Em aditamento à decla-
ração publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 24 de
Junho de 1999, a p. 9088, relativa ao registo do Plano de Pormenor
do Aglomerado do Caia, no município de Elvas, torna-se público
que o número de registo é 04.12.07.05/03.99-P. P., e não aquele que,
por lapso, foi publicado na referida declaração.

5 de Maio de 2000. — Pelo Director, o Subdirector-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano, José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Despacho (extracto) n.o 10 235/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora regional do Ambiente — Algarve e do reitor da
Universidade do Algarve de 20 de Dezembro e 31 de Dezembro
de 1999, respectivamente:
Ana Paula da Rocha Filipe Fernandes Mil Homens, assistente admi-

nistrat iva do quadro de pessoal da Universidade do
Algarve — transferida com idêntica categoria para o quadro de pes-
soal da Direcção Regional do Ambiente — Algarve, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2000, considerando-se exonerada do lugar
de origem a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Directora Regional, Maria Valentina Filipe
Coelho Calixto.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 10 236/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro, e no uso das com-
petências próprias e das que me foram subdelegadas através do des-
pacho n.o 5909/2000 (2.a), de 23 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, do Secretário
de Estado do Ambiente, delego e subdelego no engenheiro Anacleto
Alexandre Milheiras Costa e no licenciado José Manuel Matos Mota,
subinspectores-gerais do ambiente, o seguinte:

1 — Delego no engenheiro Anacleto Alexandre Milheiras Costa
as competências de direcção do Serviço de Inspecção Ambiental, sem
prejuízo do disposto nas alíneas d), e e), e f) do artigo 17.o da Decre-
to-Lei n.o 549/99, de 14 de Dezembro, e da direcção da componente
jurídica daquele serviço, bem como da aprovação dos planos de
actividades.

2 — Delego e subdelego no licenciado José Manuel Matos Mota:

a) As competências da direcção da área administrativa e finan-
ceira, designadamente, as descritas nos n.os 12, 14, 15, 16,
17, 18, 20, 27, 28, 29, 33, 36, 38, 39, 42, 43, 44, 45 e 46
do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) As competências a que aludem as alíneas a), c), f), g), h)
e i) do despacho do Secretário de Estado do Ambiente acima
identificado;

c) A competência para decidir processos relativos a ilícitos de
mera ordenação social, nos termos das disposições conjugadas
da alínea e) do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 549/99, de
14 de Dezembro, e do n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da publi-
cação, considerando-se, porém, ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes delegados ou subdelegados, tenham, entretanto,
sido praticados.

3 de Maio de 2000. — O Inspector-Geral, António Leones Dantas.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Aviso n.o 8498/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, faz-se público que, por des-
pacho de 13 de Abril de 2000 do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, foi aplicada a pena
de aposentação compulsiva à assistente administrativa do quadro de
pessoal do ex-Instituto Geográfico e Cadastral (actual Instituto Por-
tuguês de Cartografia e Cadastro) Judite Filomena d’Andrade Salvado
Costa, da qual foi notificada em 8 de Maio de 2000.

9 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Ruas Simão.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Rectificação n.o 1421/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7714/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 103, de 4 de Maio de 2000, rectifica-se que onde
se lê «Concurso interno de acesso geral para técnico especialista»
deve ler-se «Concurso interno de acesso geral para técnico principal»
e onde se lê «categoria e carreira de técnico especialista da carreira
técnica» deve ler-se «categoria e carreira de técnico principal da car-
reira técnica — uma vaga».

5 de Maio de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Margarida
Esteves de Carvalho.

Rectificação n.o 1422/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7799/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000, rectifica-se que onde
se lê «categoria e carreira de técnico superior de 1.a classe, na dotação
global da carreira de técnico superior» deve ler-se «categoria e carreira
de técnico superior de 1.a classe, na dotação global da carreira de
técnico superior — uma vaga».

5 de Maio de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Margarida
Esteves de Carvalho.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Economia
e Cooperação Externa

Gabinete de Gestão do Litoral

Aviso n.o 40/2000/M (2.a série). — A Secretaria Regional de Eco-
nomia e Cooperação Externa torna público que o período de discussão
pública do Plano de Ordenamento da Orla Costeira da Ilha do Porto
Santo decorrerá entre os dias 1 de Junho e 14 de Julho de 2000,
encontrando-se a proposta do POOC disponível para consulta na
Câmara Municipal de Porto Santo, Delegação do Governo Regional
em Porto Santo e no Gabinete de Gestão do Litoral.

No dia 5 de Junho de 2000 haverá sessão pública no salão nobre
da Câmara Municipal de Porto Santo, entre as 10 horas e as 12 horas
e 30 minutos, onde será feita uma exposição pela equipa que elaborou
o POOC e audição dos interessados entre as 14 horas e 30 minutos
e as 16 horas e 30 minutos.

Os interessados podem ainda apresentar reclamações, observações
ou sugestões, por escrito, nos locais onde o POOC se encontra dis-
ponível para consulta, durante o período de discussão pública e a
resposta será comunicada por escrito aos interessados, sem prejuízo
do disposto no artigo 10.o, n.o 4, da Lei n.o 83/95, de 31 de Agosto.

Mais se informa que, sempre que necessário ou conveniente, a
entidade pública responsável promoverá o esclarecimento directo dos
interessados.

28 de Abril de 2000. — A Chefe de Gabinete, Maria Elizabeth Rodri-
gues Nunes.
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TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO

Anúncio n.o 43/2000 (2.a série). — Faz-se saber, que nos termos
e para os efeitos do disposto no artigo 64.o, n.o 3, da LPTA (Decre-
to-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho), que no recurso contencioso supra-
-identificado, a correr termos pela 1.a Secção de Contencioso Admi-
nistrativo do Tribunal Central Administrativo, interposto pelo recor-
rente acima indicado, são citados os eventuais interessados para con-
testarem, querendo, no prazo de 30 dias, que começa a correr depois
de finda a dilação de 30 dias, contada da data da publicação do edital,
mas a falta de contestação importa a confissão dos factos articulados
pelo recorrente, que consiste no pedido de declaração de ilegalidade
de normas constantes do n.o 3 do despacho n.o 5/SEAE/97, de 21
de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de
10 de Fevereiro de 1997, da autoria do Secretário de Estado da Admi-
nistração Educativa, conforme consta da petição inicial cujo duplicado
se encontra neste Tribunal à ordem dos citandos.

2 de Maio de 2000. — A Juíza Desembargadora, Isabel Soeiro. — A
Escrivã-Adjunta, Maria João Fernandes.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Aviso n.o 8499/2000 (2.a série). — Faz-se público que foi alterada
oficiosamente a lista de graduação dos candidatos admitidos ao con-
curso curricular para recrutamento de juízes para o Tribunal de Con-
tas, ordenados segundo o mérito relativo, em cada uma das áreas
de recrutamento, constante do aviso n.o 7274/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de
2000, do seguinte modo:

d) Candidatos admitidos ao abrigo da alínea d) do n.o 1 do
artigo 19.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto:

3.o Maria Helena Moreira de Oliveira Rebordão — 16 valores.

4 de Maio de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José de
Sousa.

Direcção-Geral

Rectificação n.o 1423/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 274/99, de 24 de Novembro de
1999, o parecer do Tribunal de Contas sobre a Conta Geral do Estado
de 1997, e por a rectificação no Diário da República, 2.a série, n.o 52,
de 2 de Março de 2000, ter saído incompleta, rectifica-se o parecer,
tal como se segue:

Volume II

III execução do orçamento de receita

23 de Março de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

Secção Regional dos Açores

Contadoria-Geral

Aviso n.o 8500/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2000 do conselheiro Presidente do Tribunal de Contas:

Maria do Sameiro Miranda Amaral de Mesquita Gabriel, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Alimentação
e Mercados Agrícolas (IAMA) da Secretaria Regional da Agri-
cultura e Pescas da Região Autónoma dos Açores — renovada a
requisição, pelo período de mais um ano, para prestar serviço na
Secção Regional do Tribunal de Contas dos Açores, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
da SRTCA.)

31 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Fernando Flor de
Lima.

Aviso n.o 8501/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2000 do conselheiro Presidente do Tribunal de Contas:

Rui Manuel de Medeiros Nóbriga Melo Santos, assessor do quadro
de pessoal da Secretaria Regional da Economia da Região Autó-
noma dos Açores — renovada a requisição, pelo período de mais
um ano, para prestar serviço na Secção Regional do Tribunal de
Contas dos Açores, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Fernando Flor de
Lima.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 70/99. — Tribunal Central Administrativo — Procurador-
-geral-adjunto coordenador — Despesas de representação — Subsí-
dio — Procurador-geral distrital — Ministério Público — Representação do
Ministério Público.

1.a A remissão legal constante do n.o 3 do artigo 57.o não abrange
o disposto no n.o 2 do artigo 98.o, ambos do Estatuto do Ministério
Público;

2.a O Estatuto do Ministério Público, ao conferir, no n.o 2 do
artigo 98.o, aos procuradores-gerais distritais o direito a um subsídio
para despesas de representação, omitindo a atribuição de idêntico
direito aos procuradores-gerais-adjuntos coordenadores no Tribu-
nal Central Administrativo, não enferma, na óptica desta omissão,
de lacuna a integrar segundo os ditames heurísticos;

3.a Assim, os procuradores-gerais-adjuntos coordenadores no Tribunal
Central Administrativo não têm direito ao abono de subsídio para
despesas de representação, previsto no n.o 2 do artigo 98.o do Esta-
tuto do Ministério Público.

Sr. Secretário de Estado do Orçamento,

Excelência:

1 — Foi submetida à apreciação do conselho consultivo a questão
de saber se é devido o abono de subsídio para despesas de repre-
sentação, previsto no n.o 2 do artigo 98.o do Estatuto do Ministério
Público (EMP) (1), aos procuradores-gerais-adjuntos coordenadores
da 1.a secção (contencioso administrativo) e da 2.a secção (contencioso
tributário), ambas do Tribunal Central Administrativo.

Cumpre emitir parecer (2).
2 — Entre 1930 e 1976, desenvolveu-se entre nós um sistema de

tribunais administrativos — protagonizado, ao nível local, pelas audi-
torias administrativas, e, ao nível central, primeiro pelo Conselho
Superior da Administração Pública, e, a partir de 1933, pelo Supremo
Tribunal Administrativo — em que os litígios eram decididos por
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órgãos independentes não integrados na orgânica dos tribunais
comuns, cuja natureza administrativa ou jurisdicional dividiu a
doutrina.

A Constituição de 1976 instituiu um sistema de tribunais admi-
nistrativos plenamente jurisdicionalizado.

Consagra a existência, obrigatória desde a revisão de 1989, de tri-
bunais administrativos e fiscais, integrados numa ordem judicial pró-
pria, e estabelece garantias de autonomia e de imparcialidade dos
juízes administrativos e fiscais, bem como de autogoverno da respectiva
magistratura, atribuído ao Conselho Superior dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais [artigo 212.o da Constituição e 98.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril — Estatuto dos Tribunais
Administrativos e Fiscais (3)] (4).

Sem prejuízo da competência própria do Tribunal Constitucional,
o Supremo Tribunal Administrativo é o órgão superior da hierarquia
dos tribunais administrativos e fiscais, aos quais compete o julgamento
das acções e recursos contenciosos que tenham por objecto dirimir
os litígios emergentes das relações jurídicas administrativas e fiscais
[artigos 209.o, n.o 1, alínea b), e 212.o, n.os 1 e 3, da Constituição].

A jurisdição administrativa e fiscal constitui uma ordem judiciária
autónoma, estatutariamente vertida no Estatuto dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais (ETAF).

São tribunais administrativos e fiscais o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, o Tribunal Central Administrativo, os tribunais adminis-
trativos de círculo e os tribunais tributários de 1.a instância [artigo 2.o,
n.o 1, do ETAF (5)].

É complexa a repartição de competências entre os tribunais admi-
nistrativos e fiscais, pois tanto o Supremo Tribunal Administrativo
como o Tribunal Central Administrativo funcionam, em certos casos,
como tribunais de 1.a instância, devendo, por isso, atender-se, suces-
sivamente, à matéria e à hierarquia e, entre os tribunais administrativos
de círculo e os tribunais tributários de 1.a instância, ainda a critérios
territoriais.

Tentemos, numa breve síntese, esboçar o quadro actual da jurisdição
administrativa e fiscal.

2.1 — O Supremo Tribunal Administrativo (STA) tem sede em Lis-
boa e jurisdição em todo o território nacional.

Funciona em plenário, por secções e por subsecções.
Compreende duas secções: a de contencioso administrativo (1.a sec-

ção), que funciona em dois níveis — em pleno da secção e por sub-
secções (três) —, e a de contencioso tributário (2.a secção), que fun-
ciona igualmente por duas subsecções, uma de contencioso tributário
geral, outra de contencioso aduaneiro (artigos 20.o e 14.o do ETAF).

O Tribunal Central Administrativo (TCA) tem também sede em
Lisboa e jurisdição em todo o território nacional.

Compreende igualmente duas secções, uma de contencioso admi-
nistrativo (1.a secção), que pode funcionar por subsecções, de com-
petência genérica ou especializada em função do meio processual
utilizado ou da natureza da questão a conhecer, outra de contencioso
tributário (2.a secção), que funciona por duas subsecções, uma de
contencioso tributário geral e outra de contencioso aduaneiro, mas
a entrada destas em funcionamento fica dependente de portaria do
Ministro da Justiça, sob proposta do Conselho Superior dos Tribunais
Administrativos e Fiscais (artigo 36.o).

Os tribunais administrativos de círculo têm sede em Braga, Coimbra,
Faro, Funchal, Lisboa, Ponta Delgada e Porto — cf. o artigo 45.o
do ETAF e, do Decreto-Lei n.o 374/84, de 29 de Novembro, o
artigo 16.o e o mapa VII, que estabelece as respectivas áreas de juris-
dição (6). Funcionam com juiz singular ou em colectivo e têm a com-
petência material definida no artigo 51.o do ETAF.

De acordo com o artigo 58.o deste diploma, os tribunais tributários
de 1.a instância têm a sede e a área de jurisdição dos tribunais tri-
butários de 1.a instância das contribuições e impostos (n.o 1), sendo
criados tribunais tributários de 1.a instância com sede em Ponta Del-
gada e no Funchal (n.o 2); funcionam com juiz singular (artigo 60.o,
n.o 1) e têm competência em matéria de contencioso tributário geral
e de contencioso aduaneiro (artigos 62.o e 62.o-A, todos do ETAF) (7).

2.2 — Como já dissemos, a repartição de competência entre os tri-
bunais administrativos e entre os tribunais fiscais é especialmente
complexa, na medida em que tanto o TCA como o STA também
funcionam, este ao nível das subsecções, como tribunais de 1.a ins-
tância, devendo atender-se, por isso, sucessivamente, à matéria, à hie-
rarquia e, entre os tribunais administrativos de círculo e entre os
tribunais tributários de 1.a instância, ainda a critérios territoriais.

Ao TCA compete, em matéria de contencioso administrativo, desig-
nadamente (artigo 40.o do ETAF):

Conhecer dos recursos de decisões dos tribunais administrativos
de círculo que versem sobre matéria relativa ao funcionalismo
público ou que tenham sido proferidas em meios processuais
acessórios;

Conhecer dos recursos de actos administrativos ou em matéria
administrativa praticados pelo Presidente da República,
Assembleia da República e seu Presidente (8), pelo Governo,
seus membros, Ministros da República e Provedor de Justiça,

todos quando relativos ao funcionalismo público, pelos órgãos
de governo regional, pelos órgãos supremos das Forças Arma-
das e de outros órgãos centrais independentes ou superiores
do Estado, «de categoria mais elevada que a de director-geral»;

Conhecer dos pedidos de declaração de ilegalidade, com força
obrigatória geral, da generalidade das normas administrativas,
com excepção das emanadas de órgãos da administração regio-
nal e local, das associações públicas ou de entidades privadas
no exercício de funções públicas, que são impugnáveis perante
os tribunais administrativos de círculo;

Conhecer dos conflitos de competência entre tribunais admi-
nistrativos de círculo e de conflitos de jurisdição entre tribunais
administrativos de círculo e autoridades administrativas;

Conhecer dos pedidos de suspensão de eficácia dos actos, de
execução dos julgados e dos pedidos de produção antecipada
de prova, na medida da competência para o processo principal.

À Secção de Contencioso Tributário do TCA compete, nomea-
damente, conhecer (artigos 41.o e 42.o do ETAF):

Dos recursos de decisões dos tribunais tributários de 1.a instância,
salvo os interpostos com exclusivo fundamento em matéria
de direito (a competência, nestes casos, pertence à Secção
de Contencioso Tributário do STA);

Dos recursos de actos administrativos de membros do Governo
respeitantes a questões fiscais e fiscais aduaneiras;

Dos pedidos de declaração de ilegalidade, com força obrigatória
geral, de normas regulamentares fiscais e fiscais aduaneiras,
salvo o disposto na alínea j) do n.o 1 do artigo 62.o e na
alínea g) do n.o 1 do artigo 68.o do ETAF;

Dos conflitos de competência e de jurisdição;
Dos pedidos relativos à execução dos julgados e à produção ante-

cipada de prova, na medida da competência para o processo
principal.

2.3 — Ao Ministério Público, o ETAF dedica o capítulo VII do
título I (artigos 69.o a 71.o). De acordo com o artigo 70.o, nos tribunais
administrativos e fiscais, representam o Ministério Público:

«1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) No Supremo Tribunal Administrativo, o Procurador-Geral
da República, que pode fazer-se substituir por procura-
dores-gerais-adjuntos;

b) No Tribunal Central Administrativo, procuradores-gerais-
-adjuntos;

c) Nos tribunais administrativos de círculo, procuradores da
República, que podem ser coadjuvados por delegados do pro-
curador da República;

d) Nos tribunais tributários de 1.a instância, procuradores da
República.

2 — Os procuradores-gerais-adjuntos em serviço no Supremo Tri-
bunal Administrativo e no Tribunal Central Administrativo podem
ser coadjuvados por procuradores da República.

3 — Os procuradores da República previstos nas alíneas c) e d)
do n.o 1 estão directamente subordinados ao procurador-geral-adjunto
em serviço, respectivamente, na Secção de Contencioso Administrativo
ou na de Contencioso Tributário do Tribunal Central Administrativo.

4 — Os delegados do procurador da República que exerçam funções
nos tribunais administrativos de círculo estão directamente subordi-
nados ao procurador da República em serviço no mesmo tribunal
ou, na sua falta, ao designado pelo procurador-geral-adjunto referido
no número anterior.» (9) (10)

Acentuemos o seguinte: o Ministério Público é representado no
TCA por procuradores-gerais-adjuntos; os procuradores-gerais-adjun-
tos em serviço no TCA podem ser coadjuvados por procuradores
da República; os procuradores da República que exercem funções
nos tribunais administrativos de círculo e nos tribunais tributários
de 1.a instância estão directamente subordinados ao procurador-ge-
ral-adjunto em serviço, respectivamente, na Secção de Contencioso
Administrativo ou na de Contencioso Tributário do TCA.

2.4 — Ao «Estatuto dos juízes», o ETAF dedica o título II, integrado
por três capítulos (11)

Os juízes dos tribunais administrativos e fiscais formam um corpo
único e regem-se pelo disposto na Constituição sobre independência,
a inamovibilidade, a irresponsabilidade e as incompatibilidades dos
juízes, pelo ETAF e, com as necessárias adaptações, pelo Estatuto
dos Magistrados Judiciais (artigo 77.o do ETAF).

No artigo 78.o deste diploma estabelece-se, quanto à categoria e
aos direitos, uma relação de paralelismo entre os juízes das jurisdições
administrativa e fiscal e os da jurisdição comum.
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«Artigo 78.o

Categoria e direitos dos juízes

1 — O presidente, os vice-presidentes e os juízes do Supremo Tri-
bunal Administrativo têm as honras, precedências, categorias, direitos,
vencimentos e abonos que competem, respectivamente, ao presidente,
ao vice-presidente e aos juízes do Supremo Tribunal de Justiça.

2 — O presidente, os vice-presidentes e os juízes do Tribunal Cen-
tral Administrativo têm as honras, precedências, categorias, direitos,
vencimentos e abonos que competem, respectivamente, aos presiden-
tes, aos vice-presidentes e aos juízes dos tribunais da relação.

3 — Os juízes dos tribunais administrativos de círculo e dos tribunais
tributários de 1.a instância têm as honras, precedências, categorias,
direitos, vencimentos e abonos que competem aos juízes de círculo.»

2.5 — Com os elementos já conhecidos — sobre os seus enquadra-
mento, competências e estatuto dos magistrados — procuremos pre-
cisar a natureza do TCA.

No preâmbulo do Decreto-Lei n.o 229/96, que o criou, o TCA
é qualificado como «um novo tribunal superior da jurisdição admi-
nistrativa e fiscal», como «uma instância jurisdicional intermédia entre
os tribunais administrativos de círculo e o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, destinada a receber grande parte das competências hoje
a cargo deste último, por forma a descongestionar o seu crescente
volume de serviço. O novo tribunal, em rigor, só dispõe ex novo,
da Secção de Contencioso Administrativo, uma vez que a sua Secção
de Contencioso Tributário resulta da transformação do anterior Tri-
bunal Tributário de 2.a Instância.» (12) (13)

A criação do TCA suscitou na doutrina algumas reservas, quer por
surgir desligada de uma reforma global do contencioso administrativo
e fiscal quer por o TCA ser «concebido, simultaneamente, como tribunal
de 1.a instância e tribunal de recurso, continuando e perpetuando, assim,
a ilogicidade do sistema de ‘desdobramento funcional’, que já se verificava
ao nível do STA», quer ainda por, parecendo querer aproximar-se de
um tribunal de competência especializada em matéria de funcionalismo
público, ter «ficado a meio caminho», pois nem a sua competência deci-
sória se esgota nesta matéria nem concentra em si o julgamento, em
1.a instância, de todas as questões em matéria de funcionalismo (algumas
são da competência dos tribunais administrativos de círculo) (14).

Apesar de ocupar uma posição intermédia na jurisdição dos tri-
bunais administrativos e fiscais, o TCA funciona, designadamente,
como tribunal de recurso contencioso ou como tribunal de recurso
de decisões jurisdicionais (15).

Este condicionalismo acaba por lhe conferir uma natureza peculiar:
trata-se de «uma organização complexa que não encontra exacto para-
lelismo» na jurisdição comum (16).

Os tribunais da relação são, em regra, tribunais de 2.a instância;
em cada distrito judicial há um ou mais tribunais da relação (artigo 47.o
da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro) (17).

Tal como o Supremo Tribunal de Justiça, os tribunais da relação
têm a sua competência repartida por secções — as secções cíveis jul-
gam as causas que não estejam atribuídas a outras secções, as secções
criminais julgam as causas de natureza penal e as secção sociais julgam
as causas referidas no artigo 85.o (artigos 34.o e 57.o, todos da Lei
n.o 3/99). (18)

Tanto nos tribunais da relação como no TCA, o Ministério Público
é representado por procuradores-gerais-adjuntos. As funções de direc-
ção e de coordenação nas respectivas áreas de competência são desem-
penhadas, no primeiro caso, pelo procurador-geral distrital, e no
segundo, pelos procuradores-gerais-adjuntos coordenadores.

É, como vimos, muito grande a desproporção processual existente
entre os tribunais da relação e o TCA, o que se reflecte, por um
lado, nos quadros de magistrados (19) e nos dos respectivos serviços
de apoio (20), por outro, no exercício das funções de direcção e
coordenação.

Não se trata, em rigor, de diferenças meramente quantitativas, já
que têm uma influência determinante na natureza das funções exer-
cidas pelo procurador-geral distrital e pelos procuradores-gerais-ad-
juntos coordenadores.

Ainda de natureza qualitativa é o tipo de representação pelo Minis-
tério Público — um modelo, diríamos, bicéfalo —, escolhido pelo
legislador para o TCA, que contrasta com o carácter unipessoal de
representação adoptado nos tribunais da Relação.

Isto é, sem embargo de se indiciar alguma proximidade com os
tribunais da relação, não existe, entre estes e o TCA, uma equiparação
ou parificação, que, em si mesmas, justifiquem ou viabilizem uma
transposição tabelar de direitos atribuídos aos respectivos magistrados.

3 — Retomando o enquadramento legal do objecto do parecer,
interessa conhecer o teor de outras disposições legais, integradas em
diplomas estatutários e ou de organização judiciária.

3.1 — Comecemos pelo Estatuto do Ministério Público (EMP).
Integrado na parte I («Do Ministério Público»), título I («Estrutura,

funções e regime de intervenção»), o artigo 4.o estabelece:

«Artigo 4.o

Representação do Ministério Público

1 — O Ministério Público é representado junto dos tribunais:

a) No Supremo Tribunal de Justiça, no Tribunal Constitucional,
no Supremo Tribunal Administrativo, no Supremo Tribunal
Militar e no Tribunal de Contas pelo Procurador-Geral da
República;

b) Nos tribunais de relação e no Tribunal Central Administrativo
por procuradores-gerais-adjuntos;

c) Nos tribunais de 1.a instância por procuradores da República
e por procuradores-adjuntos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

E o artigo 13.o dispõe:
«Artigo 13.o

Coadjuvação e substituição

1 — O Procurador-Geral da República é coadjuvado e substituído
pelo vice-procurador-geral da República.

2 — Nos tribunais referidos na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o,
a coadjuvação e a substituição são ainda asseguradas por procura-
dores-gerais-adjuntos em número constante de quadro a fixar por
portaria do Ministro da Justiça, sob proposta do Conselho Superior
do Ministério Público.

3 — O Procurador-Geral da República designa, bienalmente, o pro-
curador-geral-adjunto que coordena a actividade do Ministério
Público em cada um dos tribunais referidos no número anterior.»

A regulamentação das procuradorias-gerais distritais consta do
capítulo V da parte I do EMP (artigos 55.o a 59.o) e integra duas
secções, a secção I, com a epígrafe «Procuradoria-geral distrital», e
a secção II, intitulada «Procuradores-gerais distritais» — artigos 57.o
a 59.o

Atentemos no teor destas disposições:

«Artigo 57.o

Estatuto

1 — A procuradoria-geral distrital é dirigida por um procurador-
-geral-adjunto com a designação de procurador-geral distrital.

2 — O procurador-geral distrital é substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo procurador-geral-adjunto que indicar ou, na falta
de designação, pelo mais antigo.

3 — As disposições da presente secção são aplicáveis, com as neces-
sárias adaptações, aos magistrados que exercem funções no Tribunal
Central Administrativo.

4 — O procurador-geral distrital pode propor a designação de um
funcionário dos serviços do Ministério da Justiça para, em comissão
de serviço, exercer funções de seu secretário.

Artigo 58.o

Competência

1 — Compete ao procurador-geral distrital:

a) Dirigir e coordenar a actividade do Ministério Público no
distrito judicial e emitir ordens e instruções;

b) Representar o Ministério Público no tribunal da relação;
c) Propor ao Procurador-Geral da República a adopção de direc-

tivas que visem a uniformização de procedimentos do Minis-
tério Público;

d) Coordenar a actividade dos órgãos de polícia criminal;
e) Fiscalizar o exercício das funções do Ministério Público e

a actividade processual dos órgãos de polícia criminal e manter
informado o Procurador-Geral da República;

f) Velar pela legalidade da execução das medidas restritivas de
liberdade e de internamento ou tratamento compulsivo e pro-
por medidas de inspecção aos estabelecimentos ou serviços,
bem como a adopção das providências disciplinares ou cri-
minais que devam ter lugar;

g) Conferir posse aos procuradores da República e aos pro-
curadores-adjuntos na comarca sede do distrito judicial;
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h) Proceder à distribuição de serviço entre os procuradores da
República da mesma comarca, departamento ou círculo judi-
cial, sem prejuízo do disposto na lei do processo;

i) Exercer as demais funções conferidas por lei.

2 — O procurador-geral distrital pode delegar nos demais procu-
radores-gerais-adjuntos funções de superintendência e coordenação
no distrito judicial, segundo áreas de intervenção material do Minis-
tério Público.

3 — O procurador-geral distrital e os procuradores-gerais-adjuntos
podem ser coadjuvados por procuradores da República.

Artigo 59.o

Procuradores-gerais-adjuntos

Compete aos procuradores-gerais-adjuntos na procuradoria-geral
distrital:

a) Assumir, sob a direcção do procurador-geral distrital, a repre-
sentação do Ministério Público no tribunal da Relação;

b) Superintender e coordenar as áreas de intervenção que lhes
forem delegadas.»

Também ao nível das procuradorias da República (capítulo V da
parte I do EMP), encontramos menção expressa de funções de
coordenação.

A Procuradoria da República é dirigida por um procurador da
República, a quem compete representar o Ministério Público nos tri-
bunais de 1.a instância (21), orientar e fiscalizar o exercício das funções
do Ministério Público e manter informado o procurador-geral distrital,
emitir ordens e instruções, conferir posse aos procuradores-adjuntos,
proferir as decisões previstas nas leis de processo, definir formas de
articulação com órgãos de polícia criminal, organismos de reinserção
social e estabelecimentos de acompanhamento, tratamento e cura,
bem como exercer as demais funções conferidas por lei (artigos 62.o,
n.o 1, e 63.o, n.o 2, do EMP).

Nos tribunais e departamentos onde houver mais de um procurador
podem ser nomeados procuradores da República com funções espe-
cíficas de coordenação (artigo 62.o, n.o 2), assim explicitadas
(artigo 63.o, n.o 2, do EMP):

«a) Definir, ouvidos os demais procuradores da República, cri-
térios de gestão de serviços;

b) Estabelecer, ouvidos os demais procuradores da República,
normas de procedimento, tendo em vista objectivos de uni-
formização, concertação e racionalização;

c) Garantir a recolha e o tratamento da informação estatística
e procedimental relativa à actividade do Ministério Público
e transmiti-la ao procurador-geral distrital;

d) Estabelecer mecanismos de articulação com as estruturas do
Ministério Público que intervenham nas demais fases pro-
cessuais, em ordem a obter ganhos de operacionalidade e
de eficácia;

e) Coordenar a articulação com os órgãos de polícia criminal,
os organismos de reinserção social e os estabelecimentos de
acompanhamento, tratamento e cura;

f) Decidir sobre a substituição de procuradores da República,
em caso de falta ou impedimento que inviabilize a informação,
em tempo útil, do procurador-geral distrital;

g) Proferir decisão em conflitos internos de competência;
h) Assegurar a representação externa da procuradoria.»

Já inseridas na parte II do EMP, no capítulo II, intitulado «Incom-
patibilidades, deveres e direitos dos magistrados», encontramos dis-
posições sobre o sistema retributivo dos magistrados do Ministério
Público, que é composto pela remuneração base e por suplementos
(artigo 95.o, n.o 1); entre estes encontra-se o subsídio para despesas
de representação, sobre que versa o artigo 98.o:

«Artigo 98.o

Subsídio para despesas de representação

1 — O Procurador-Geral da República tem direito a um subsídio
correspondente a 20 % do vencimento, a título de despesas de
representação.

2 — O vice-procurador-geral da República e os procuradores-gerais
distritais têm direito a um subsídio correspondente a 10 % do ven-
cimento, a título de despesas de representação.»

Retomaremos adiante o disposto quer neste n.o 2 do artigo 98.o
quer no n.o 3 do artigo 57.o, duas normas nucleares para a resolução
da questão objecto do parecer. Anote-se tão-só, para já, que a redacção
actual de uma e outra foi introduzida pela Lei n.o 60/98, última alte-
ração ao EMP (22).

3.2 — O Estatuto dos Magistrados Judiciais (23), no capítulo II
(«Deveres, incompatibilidades, direitos e regalias dos magistrados judi-
ciais»), estabelece sobre as despesas de representação:

«Artigo 25.o

Despesas de representação

O presidente do Supremo Tribunal de Justiça, os vice-presidentes
do Supremo Tribunal de Justiça, o vice-presidente do Conselho Supe-
rior da Magistratura e os presidentes das relações têm direito a um
subsídio correspondente a, respectivamente, 20 %, 10 %, 10% e 10 %
do vencimento, a título de despesas de representação.»

A Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro (Lei de Organização e Funcio-
namento dos Tribunais Judiciais — LOFTJ) (24), prevê a existência
do Supremo Tribunal de Justiça (artigos 25.o e seguintes) e de tribunais
da relação, um ou mais em cada distrito judicial, que são, em regra,
tribunais de 2.a instância (artigo 47.o).

Os juízes que compõem o quadro do Supremo e das relações elegem,
de entre si e por escrutínio secreto, o respectivo presidente (artigos 40.o
e 58.o). O presidente do Supremo é coadjuvado por dois vice-pre-
sidentes e o presidente do tribunal da relação é coadjuvado por um
vice-presidente, num e noutro caso eleitos pelos juízes que compõem
o quadro respectivo (artigos 44.o e 60.o, tal como os anteriores da
LOFTJ).

Sobre a representação do Ministério Público nestes tribunais, a
Lei n.o 3/99 dispõe:

«Artigo 49.o

Representação do Ministério Público

1 — Nos tribunais da relação da sede do distrito judicial o Ministério
Público é representado pelos procuradores-gerais distritais.

2 — Nos restantes tribunais da relação o Ministério Público é repre-
sentado pelo procurador-geral-adjunto que o Conselho Superior do
Ministério Público designar.

3 — Os procuradores-gerais-adjuntos mencionados no número
anterior são designados em comissão de serviço e integram as pro-
curadorias-gerais distritais da respectiva área territorial, podendo ser
coadjuvados por procuradores-gerais-adjuntos ou por procuradores
da República.

4 — Os procuradores-gerais-adjuntos referidos no n.o 2 dirigem e
coordenam a actividade do Ministério Público no respectivo tribunal,
conferem posse aos procuradores da República e aos procuradores-
-adjuntos na comarca sede daquele, podendo ainda ser-lhes delegada
pelo procurador-geral distrital a competência a que se referem as
alíneas e) e f) do n.o 1 do artigo 58.o da Lei n.o 60/98, de 27 de
Agosto.»

A Lei n.o 143/99, de 31 de Agosto, que alterou, por último, o
Estatuto dos Magistrados Judiciais, estabelece no n.o 2 do artigo 4.o:

«2 — Os procuradores-gerais-adjuntos a que se refere o n.o 2 do
artigo 49.o da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, têm direito a um subsídio
igual ao atribuído aos procuradores-gerais distritais, nos termos do
n.o 2 do artigo 98.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto.»

4 — Conforme o disposto no artigo 76.o do Estatuto, os magistrados
do Ministério Público são responsáveis e hierarquicamente subor-
dinados (n.o 1); a hierarquia «consiste na subordinação dos magis-
trados aos de grau superior, nos termos da presente lei, e na con-
sequente obrigação de acatamento por aqueles das directivas, ordens
e instruções recebidas, sem prejuízo do disposto nos artigos 79.o e
80.o» (n.o 2) (25).

Na estrutura do Ministério Público, é possível identificar diversos
tipos de coordenação, variáveis em função do nível hierárquico e
do respectivo conteúdo.

A individualização destes tipos de coordenação e a densificação
do seu conteúdo funcional, mas sobretudo a teleologia do subsídio
para despesas de representação (26), têm relevância para a resolução
da questão que nos ocupa.

Nos supremos tribunais, o Ministério Público é representado pelo
Procurador-Geral da República, que é coadjuvado e substituído por
procuradores-gerais-adjuntos; de entre estes, o Procurador-Geral, por
despacho, designa, bienalmente, o procurador-geral-adjunto — um
por cada um dos tribunais referidos na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o
do EMP —, que coordenará a actividade do Ministério Público nesse
tribunal.

O conteúdo funcional desta coordenação não está definido na lei,
limita-se ao âmbito do supremo tribunal em causa e assume um carác-
ter peculiar, tendencialmente minimalista, já que a relação existente
entre o Procurador-Geral da República e os procuradores-gerais-ad-
juntos nos supremos tribunais não é de mera hierarquia, mas antes
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uma relação de substituição, «explicável pelo facto de a representação
do Ministério Público nos tribunais supremos competir ao procura-
dor-geral da República». (27)

Ao nível da 1.a instância, na sede dos círculos judiciais e nas comar-
cas sede de distrito judicial existem procuradorias da República, que
compreendem o procurador ou procuradores da República e pro-
curadores-adjuntos e detêm funções de direcção, coordenação e fis-
calização (artigos 60.o e 61.o).

A procuradoria da República é dirigida por um procurador da Repú-
blica. Nos tribunais e departamentos onde houver mais de um pro-
curador podem ser nomeados procuradores da República com funções
específicas de coordenação (artigo 62.o).

Tanto as funções dos procuradores da República nas procuradorias
como as dos procuradores-coordenadores estão densificadas estatu-
tariamente (artigo 63.o do EMP).

A um nível intermédio, encontramos, em cada sede de distrito judi-
cial, uma procuradoria-geral distrital (artigo 55.o) — cuja competência
está discriminada no artigo 56.o —, e que é dirigida por um pro-
curador-geral-adjunto com a designação de procurador-geral distrital,
a cujos estatuto e competências se referem os transcritos artigos 57.o
e 58.o do EMP.

Antes das alterações introduzidas pela Lei n.o 60/98, «este escalão
hierárquico não assentava numa estrutura administrativa própria, exis-
tindo, no entanto, nas sedes dos distritos judiciais, com poderes de
direcção na área do distrito, procuradores-gerais-adjuntos (x). A modi-
ficação não representa uma alteração de nomem juris. O Estatuto
reconhece às procuradorias-gerais distritais competências próprias e
prevê que o procurador-geral distrital possa delegar nos demais pro-
curadores-gerais-adjuntos funções de superintendência e coordenação,
segundo áreas de intervenção material» (28).

A possibilidade de delegação (artigo 58.o, n.o 3) constitui uma mani-
festação de desconcentração hierárquica. E esta tendência para a des-
concentração da hierarquia constitui uma nota marcante do Estatuto
vigente, cuja justificação se poderá encontrar na procura de uma maior
eficácia e na necessidade de flexibilizar e adequar estruturas ope-
rativas.

Já depois da revisão do EMP pela Lei n.o 60/98, veio admitir-se
a existência de tribunais da relação fora das sedes dos distritos judiciais
(artigos 47.o e seguintes da Lei n.o 3/99), nos quais a representação
do Ministério Público cabe não a um procurador-geral distrital mas
ao procurador-geral-adjunto que o Conselho Superior do Ministério
Público designar (artigo 49.o, n.o 2, da Lei n.o 3/99).

A «hierarquia por degraus» (29) consagrada no EMP é objecto
de natural afeiçoamento às especificidades da jurisdição administrativa
e fiscal.

No STA o Ministério Público é representado pelo Procurador-Geral
da República, que se faz substituir por procuradores-gerais-adjuntos
e designa, de entre estes, bienalmente, aquele que coordenará a acti-
vidade do Ministério Público.

No TCA a representação é assegurada por procuradores-gerais-
-adjuntos, competindo ao Conselho Superior do Ministério Público,
sob proposta do Procurador-Geral, nomear os que irão exercer funções
de coordenação (artigos 125.o e 126.o, tal como os anteriores, do EMP).

Nos tribunais administrativos de círculo o Ministério Público é
representado por procuradores da República (que podem ser coad-
juvados por procuradores-adjuntos); nos tribunais tributários de
1.a instância é-o por procuradores da República [artigo 70.o, n.o 1,
alíneas c) e d) do ETAF].

Os procuradores da República em funções nos tribunais adminis-
trativos de círculo e nos tribunais tributários de 1.a instância estão
directamente subordinados ao procurador-geral-adjunto coordenador
em serviço, respectivamente, na Secção de Contencioso Administrativo
ou na Secção de Contencioso Tributário do TCA (artigo 70.o, n.o 3,
do ETAF).

5 — Atendemos agora na natureza e teleologia do subsídio para
despesas de representação, máxime no previsto no artigo 98.o do EMP.

5.1 — O conselho consultivo teve já, em diversas ocasiões, opor-
tunidade de se pronunciar sobre a natureza do subsídio para despesas
de representação (30).

A distinção entre remuneração base e suplementos não constitui
uma particularidade do sistema retributivo dos magistrados.

Está, na sequência da evolução legislativa, consagrada, em termos
genéricos, no actual sistema retributivo da função pública, definido
pelos Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho (31) e 353-A/89, de
16 de Outubro (32).

O sistema retributivo da função pública é composto por remu-
neração base, por prestações sociais e subsídio de refeição e por suple-
mentos (artigo 15.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 184/89).

Os suplementos, de acordo com o artigo 19.o do mesmo diploma,
são atribuídos em função de particularidades específicas da prestação

de trabalho (n.o 1), podendo também ser atribuídos para compensação
de despesas feitas por motivos que se fundamentem, designadamente,
em situações de representação [n.o 2, alínea b); no mesmo sentido,
o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89].

Recentemente (33), afirmou-se sobre as despesas de representação:
«Aos funcionários ou agentes que ocupem uma determinada posição

hierárquica no seio de uma pessoa colectiva, podem ser atribuídas
funções representativas da instituição que servem.

[. . . ]
A representatividade em que são investidos justifica a adopção de

um conjunto de cuidados, não exigíveis aos demais funcionários ou
agentes, que implicam a realização de despesas tendentes a assegurar
a dignidade e o prestígio da instituição representada.

O suplemento por despesas de representação destina-se, justa-
mente, a compensar o acréscimo de despesas inerente à necessidade
do funcionário ou agente representar de forma condigna a pessoa
colectiva pública para que trabalha.»

Pode, pois, afirmar-se que o subsídio para despesas de representação
se aproxima de outras formas de remuneração próprias e específicas
de certas actividades (por exemplo os subsídios para falhas, ajudas
de custo ou com vista à fixação em zonas da periferia ou para cobrir
despesas de deslocação).

Não obstante as suas periodicidade e expressão pecuniária, não
constitui remuneração ou vencimento do cargo, destinando-se a
indemnizar os respectivos beneficiários de despesas especiais que o
exercício da função os obriga, isto é, a compensar despesas deter-
minadas por motivos de serviço (34).

5.2 — No caso presente, quais terão sido as razões que justificaram
a atribuição aos procuradores-gerais distritais do subsídio para des-
pesas de representação?

Na sede de cada distrito judicial existe uma procuradoria-geral dis-
trital. O procurador-geral distrital é o procurador-geral-adjunto que
dirige a procuradoria-geral distrital.

Assim, dirige e coordena a actividade do Ministério Público na
área do distrito judicial e no âmbito da jurisdição comum — que,
como é sabido, concentra grande parte da litigiosidade judicial —,
e relaciona-se com os magistrados que exercem funções nos respectivos
departamentos, serviços e comarcas. Aqui releva não apenas o âmbito
geográfico do distrito judicial como sobretudo os âmbitos pessoal
e material de exercício de funções.

Projecta, além disso, a sua actuação para fora da organização judi-
ciária, na medida em que lhe compete coordenar a actividade dos
órgãos de polícia criminal e fiscalizar a sua actividade processual.

Representa o Ministério Público no tribunal da relação, instituição
que, no nosso sistema judiciário, tem uma relevante visibilidade social
fruto da natureza das suas funções e do seu lastro histórico, da qual
a procuradoria-geral distrital e o procurador-geral distrital se tornam
partícipes.

A montante, relaciona-se com a Procuradoria-Geral da República
e é membro nato do Conselho Superior do Ministério Público.

No exercício destas funções, o procurador-geral distrital terá obri-
gatoriamente de participar em reuniões de serviço (dentro ou fora
do distrito judicial) e em actos ou cerimónias oficiais (predominan-
temente na área do distrito). É para compensar o acréscimo de des-
pesas resultante da necessidade de uma eficaz e condigna represen-
tação institucional que a lei lhe atribui o subsídio para despesas de
representação.

6 — Fixemo-nos agora nas normas estatutárias relativas aos pro-
curadores-gerais-adjuntos no TCA e na sua interpretação (35).

6.1 — Na interpretação da lei, a disposição fundamental a ter em
conta é, como se sabe, o artigo 9.o do Código Civil:

«1 — A interpretação não deve cingir-se à letra, mas reconstituir
a partir dos textos o pensamento legislativo, tendo sobretudo em conta
a unidade do sistema jurídico, as circunstâncias em que a lei foi ela-
borada e as condições específicas do tempo em que é aplicada.

2 — Não pode, porém, ser considerado pelo intérprete o pensa-
mento legislativo que não tenha na letra da lei um mínimo de cor-
respondência verbal, ainda que imperfeitamente expresso.

3 — Na fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete presumirá
que o legislador consagrou as soluções mais acertadas e soube exprimir
o seu pensamento em termos adequados.»

Para determinação do sentido prevalente das normas, deve levar-se
em consideração a letra da lei — simultaneamente ponto de partida
e limite da interpretação — e a componente lógica da interpretação,
que engloba os elementos racional ou teleológico, sistemático e
histórico.

A teleologia da norma reclama a análise das situações reguladas,
do interesse que se pretendeu proteger e do âmbito de tal protecção.

Qualquer norma jurídica faz parte de um sistema global que se
pretende coerente, não podendo deixar de ser interpretada no âmbito
do complexo normativo em que se insere.



N.o 115 — 18 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8601

As circunstâncias políticas, culturais e sociais em que as normas
foram elaboradas, eventualmente constantes de trabalhos prepara-
tórios ou dos preâmbulos dos diplomas legislativos, podem facilitar
a sua compreensão.

A final, chega-se, por regra, a um de três resultados:

a) Se os elementos literal e lógico da interpretação concorrem
para que à norma seja atribuído o mesmo sentido, estamos
perante a interpretação declarativa;

b) Se, ao expressar a sua vontade, o legislador ficou aquém do
espírito da lei, alarga ou estende o respectivo texto, fazendo
corresponder a letra ao espírito da lei. Encontramo-nos, então,
perante a interpretação extensiva. Esta assume normalmente
a forma de extensão teleológica: a própria razão de ser da
lei postula a aplicação a casos que não são directamente abran-
gidos pela sua letra mas são-no pela sua finalidade. «Os argu-
mentos usados pelo jurista para fundamentar a interpretação
extensiva são o argumento de identidade de razão (argumento
a pari) e o argumento de maioria de razão (argumento a for-
tiori). Segundo o primeiro, onde a razão de decidir seja a
mesma, a mesma deve ser a decisão. De acordo com o
segundo, se a lei explicitamente contempla certas situações,
para que estabelece dado regime, há-de forçosamente pre-
tender abranger também outra ou outras que, com mais fortes
motivos, exigem ou justificam aquele regime» (36);

c) Se o legislador não podia querer dizer tudo o que o elemento
literal parece sugerir, o intérprete não se deve deixar arrastar
pelo alcance aparente do texto, mas restringi-lo em termos
de o tornar compatível com o pensamento legislativo — inter-
pretação restritiva. O argumento aqui utilizado é o de que
onde termina a razão de ser da lei termina o seu alcance
(37).

Em qualquer caso, o intérprete presumirá que o legislador con-
sagrou as soluções mais acertadas e soube exprimir o seu pensamento
em termos adequados, não podendo ser considerado um resultado
que não tenha na letra da lei um mínimo de correspondência verbal,
ainda que imperfeitamente expresso (artigo 9.o, n.os 2 e 3, do Código
Civil).

6.2 — O artigo 57.o, n.o 3, do EMP (norma já conhecida) dispõe:
«3 — As disposições da presente secção são aplicáveis, com as neces-

sárias adaptações, aos magistrados que exercem funções no Tribunal
Central Administrativo.»

A secção em causa, secção II («Procuradores-gerais distritais») do
capítulo V («Procuradorias-gerais distritais») da parte I do EMP (38),
engloba os artigos 57.o a 59.o

Trata-se de disposições relativas ao estatuto e competências do
procurador-geral distrital (artigos 57.o e 58.o) e à competência dos
procuradores-gerais-adjuntos na procuradoria-geral distrital
(artigo 59.o).

Vejamos então qual o alcance material da remissão. Esta, notemos,
tem um duplo limite: abrange tão-só as «disposições da presente sec-
ção» — recte, os artigos 57.o e 58.o, porque estão aqui em causa os
procuradores-gerais-adjuntos coordenadores no TCA — e, mesmo tais
artigos, «com as necessárias adaptações».

O legislador utiliza por vezes operadores linguísticos cujo alcance
a hermenêutica jurídica vai procurando precisar.

É o caso da expressão «com as necessárias adaptações» constante
do n.o 3 do artigo 57.o do EMP.

Encontramo-nos perante uma norma remissiva. A utilização de uma
norma deste tipo significa que os casos regulados pelas normas cha-
madas não são casos iguais mas casos análogos, isto é, nas hipóteses
em que o legislador recorre a normas remissivas é ele próprio que
se dá conta da existência de analogia; fala-se, a este propósito, em
analogia de remissão (39).

Compete ao intérprete ponderar as adaptações que se torna neces-
sário fazer às disposições que integram a secção em causa e, por
essa via, contribuir para a densificação do estatuto funcional do pro-
curador-geral-adjunto coordenador no TCA.

Não são transponíveis para a jurisdição administrativa as compe-
tências do procurador-geral distrital referidas nas alíneas d), e) e f)
do n.o 1 do artigo 58.o, em quanto se referem a matéria de natureza
penal ou processual penal.

São-no, todavia, as competências mencionadas nas alíneas restantes
do artigo 58.o do EMP. Assim, no TCA, compete aos procurado-
res-gerais-adjuntos coordenadores, no âmbito da secção que coor-
denam:

Representar o Ministério Público;
Dirigir, coordenar e fiscalizar a actividade do Ministério Público

na área de jurisdição do TCA (qua abrange todo o território
nacional — artigo 36.o, n.o 1, do ETAF) e emitir ordens e
instruções;

Propor ao Procurador-Geral da República a adopção de direc-
tivas que visem a uniformização de procedimentos do Minis-
tério Público;

Conferir posse aos procuradores da República nos tribunais
administrativos de círculo e nos tribunais tributários de
1.a instância;

Coordenar a distribuição de serviço do TCA;
Exercer as demais funções conferidas por lei.

No contexto do EMP, a remissão efectuada pelo n.o 3 do artigo 57.o
abrange, de acordo com a letra da lei, as disposições da presente secção,
isto é, da secção em que tal disposição está inserida (secção II do
capítulo V do título II da parte I — artigos 57.o a 59.o); a parificação
entre os procuradores-gerais distritais e os procuradores-gerais-ad-
juntos coordenadores no TCA é, nesta secção, feita na área do estatuto
funcional e da competência.

Só para estas matérias vale a equiparação, sujeita, ainda assim,
às necessárias adaptações. É, como se vê, uma equiparação mitigada,
balizada, desde logo, pelo conteúdo explícito da norma remissiva.

Assim, por exemplo, não se afigura defensável que os procura-
dores-gerais-adjuntos coordenadores no TCA possam ser considera-
dos membros natos do Conselho Superior do Ministério Público, à
semelhança do que acontece com os procuradores-gerais distritais
[artigo 15.o, n.o 2, alínea b), do EMP] (40).

Deparamos também no TCA com uma coordenação bicéfala, que
contraria a lógica monocrática que caracteriza a representação do
Ministério Público nos tribunais da relação, bem como a sua repre-
sentação e coordenação nos supremos tribunais (41).

Porém, noutro local do Estatuto, em matéria em que o legislador
entende existir entre as duas categorias uma relação de proximidade
juridicamente relevante, di-lo expressamente. É o que acontece no
domínio dos provimentos, onde se prevê, para o procurador-geral
distrital e para os procuradores-gerais-adjuntos no TCA, um regime
idêntico: nomeação pelo Conselho Superior do Ministério Público
de um dos nomes propostos pelo Procurador-Geral da República para
cada vaga, de entre um mínimo de três (artigos 125.o e 126.o).

O mesmo não acontece no campo remuneratório, matéria regulada
no Estatuto, na parte II, título único, capítulo II, com a epígrafe «Incom-
patibilidades, direitos e deveres dos magistrados» — artigos 81.o a
108.o

Em suma, a equiparação entre procurador-geral distrital e pro-
curador-geral-adjunto coordenador no TCA, resultante do n.o 3 do
artigo 57.o do EMP, reporta-se essencialmente às respectivas com-
petências e estatuto funcional, não abrangendo, portanto, a matéria
respeitante ao sistema retributivo.

Deste modo, afastada se mostra a aplicação aos procuradores-ge-
rais-adjuntos coordenadores no TCA do artigo 98.o, n.o 2, do EMP.

O carácter marcadamente formal da argumentação precedente
impõe o prosseguimento da indagação.

7 — Vimos, de início, que a argumentação aduzida a favor do pro-
cessamento do subsídio para despesas de representação se filia num
argumento de maioria de razão, assim enunciado: se aos procura-
dores-gerais distritais a lei atribui o direito a tal subsídio, por maioria
de razão, este direito deverá ser atribuído aos procuradores-gerais-
-adjuntos coordenadores no TCA, que têm o estatuto e exercem as
funções nos mesmos moldes, com as necessárias adaptações, dos pro-
curadores-gerais distritais, e exercem-nas ademais em todo o território
nacional (42).

De acordo com o argumento de maioria de razão (argumento a
fortiori) «se a lei explicitamente contempla certas situações, para que
estabelece dado regime, há-de forçosamente pretender abranger tam-
bém outra ou outras que, com mais fortes motivos, exigem ou jus-
tificam aquele regime» (43).

É um dos argumentos (o outro é o argumento de identidade de
razão) utilizados para fundamentar a interpretação extensiva.

Na interpretação extensiva, «o intérprete chega à conclusão de que
a letra do texto fica aquém do espírito da lei, que a fórmula verbal
adoptada peca por defeito, pois diz menos do que aquilo que se
pretendia dizer. Alarga ou estende então o texto, dando-lhe um alcance
conforme ao pensamento legislativo, isto é, fazendo corresponder a
letra da lei ao espírito da lei. Não se tratará de uma lacuna, porque
os casos não directamente abrangidos pela letra são indubitavelmente
abrangidos pelo espírito da lei» (44).

Mas será que no caso em análise é admissível o recurso à inter-
pretação extensiva e, na afirmativa, serão os argumentos de identidade
e de maioria de razão suficientemente consistentes para justificar a
atribuição aos procuradores-gerais-adjuntos coordenadores no TCA
do subsídio para despesas de representação?

Vejamos.
O sistema retributivo dos magistrados do Ministério Público é com-

posto por remuneração base e suplementos (artigo 95.o, n.o 1).
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A estrutura da remuneração base é a que se desenvolve na escala
indiciária constante do mapa anexo ao Estatuto, de que resulta, para
a categoria que nos ocupa, a existência de dois escalões — procu-
rador-geral-adjunto e procurador-geral-adjunto com cinco anos de
serviço, a que na escala indiciária correspondem os índices 240 e
250, respectivamente (artigo 96.o, n.o 1, e mapa anexo).

Ao suplemento subsídio para despesas de representação refere-se
o artigo 98.o, atrás transcrito (45), cujo n.o 2 recordamos:

«2 — O vice-procurador-geral da República e os procuradores-ge-
rais distritais têm direito a um subsídio correspondente a 10 % do
vencimento, a título de despesas de representação.»

É taxativa a enumeração dos magistrados do Ministério Público
que têm direito a subsídio para despesas de representação — Pro-
curador-Geral da República (n.o 1 do artigo 98.o), vice-procurador-
-geral da República e procuradores-gerais distritais (n.o 2).

A redacção actual do artigo 98.o e a introdução no EMP da figura
do procurador-geral-adjunto coordenador no TCA resultam da Lei
n.o 60/98.

O legislador procedeu, então, à reavaliação dos magistrados do
Ministério Público com direito ao subsídio para despesas de repre-
sentação. Fê-lo, aditando o vice-procurador-geral da República aos
anteriores beneficiários — quanto a estes, substituiu a designação de
«procuradores-gerais-adjuntos que superintendem no Ministério
Público nos distritos judiciais» pela de «procuradores-gerais distritais»,
entretanto generalizada. Se tivesse pretendido atribuir o subsídio de
para despesas de representação aos procuradores-gerais-adjuntos
coordenadores no TCA não teria dificuldade em exprimir tal pro-
pósito — já pela via da sua inclusão no elenco das entidades referidas
no artigo 98.o do EMP, já pela do alargamento do conteúdo da
remissão.

Não é isso que ressalta do contexto do Estatuto.
Na categoria de procurador-geral-adjunto deparamos, como vimos,

com conteúdos funcionais diversos, alguns incluindo o exercício de
poderes de coordenação, mesmo o exercício de poderes hierárquicos;
uns com funções alargadas a todo o território nacional, outros com
funções restritas à área do distrito judicial, mesmo a uma área inferior
(como acontece com os procuradores-gerais-adjuntos que exerçam
funções nos tribunais da relação que não são sede de distrito judicial).

Acontece que, neste patamar hierárquico, o legislador elegeu como
beneficiários do subsídio para despesas de representação apenas os
procuradores-gerais distritais, subcategoria unívoca, que a própria lei
se encarrega de definir — procurador-geral distrital é a designação do
procurador-geral-adjunto que dirige a procuradoria-geral distrital exis-
tente na sede de cada distrito judicial (artigos 57.o, n.o 1, e 55.o,
n.o 1, do EMP).

Afigura-se, portanto, que é com este alcance que o conceito de
procurador-geral distrital deve ser interpretado e que o elenco dos
beneficiários do subsídio para despesas de representação, constante
do artigo 98.o do EMP, constitui uma enumeração fechada.

Decerto se invocará que, muito recentemente, o direito ao subsídio
para despesas de representação foi atribuído aos procuradores-ge-
rais-adjuntos que representam o Ministério Público nos tribunais da
relação que não são sede de distrito judicial. Porém, tal atribuição
é feita justamente por via legislativa e em termos que mantêm, alar-
gando-o, o carácter taxativo dos beneficiários do subsídio (artigos 4.o,
n.o 2, da Lei n.o 143/99, e 49.o, n.o 2, da Lei n.o 3/99).

Importa, aliás, frisar que os sucessivos alargamentos do âmbito
pessoal dos beneficiários do subsídio para despesas de representação,
bem como a alteração do respectivo quantitativo, foram sempre con-
cretizados por via legislativa (46).

Poderemos aqui concluir que a interpretação extensiva só é possível
quando uma situação não está contemplada na letra mas é ainda
abrangida pelo espírito da lei.

No caso presente, não há qualquer razão para se concluir que o
legislador tenha querido atribuir aos procuradores-gerais-adjuntos
coordenadores no TCA o subsídio para despesas de representação.
A eventualidade de tal propósito não encontra na letra da lei um
mínimo de correspondência nem se afigura justificada pela teleologia
do subsídio.

«Anotemos ainda — com Oliveira Ascensão (47) — que, aqui como
sempre, o intérprete não valora a situação em pura abstracção, mas
procura antes de mais surpreender os juízos de valor legais. Por isso,
quando há razões para concluir que uma hipótese mais vasta não
pode deixar de ter sido ponderada pelo legislador, que consagrou
todavia a solução restrita, não pode o intérprete, invocando uma idên-
tica justificação, ultrapassar a opção legal. Não há nenhuma infe-
licidade de expressão que careça de ser corrigida (–).»

8 — Pode ainda assim questionar-se se não nos encontraremos
perante uma lacuna que seja preciso integrar ou, se assim não for,
se não será aconselhável a adopção de providência legislativa a prever
a atribuição aos procuradores-gerais-adjuntos coordenadores no TCA
do subsídio para despesas de representação.

8.1 — A lacuna é sempre uma incompletude, uma «incompletude
contrária ao plano» da lei (48).

Mas, lacuna «não é tudo o que não está na lei» (49). Isto é, para
além das questões estranhas no âmbito da regulação jurídica intentada
pela lei, que caem no espaço livre do Direito ou respeitam a qualquer
outra ordem normativa, nem todos os silêncios, omissões ou falhas
da lei constituem lacunas. Há «silêncios eloquentes» da lei que são
significativos e traduzem a resposta a certa questão de direito (50).

A existência ou não de lacuna — escreve Larenz (51) — «há-de
aferir-se do ponto de vista da própria lei, da intenção reguladora
que lhe serve de base, dos fins com ela prosseguidos e do ‘plano’
legislativo».

Para Baptista Machado (52), existirá uma lacuna «quando a lei
(dentro dos limites de uma interpretação ainda possível) e o direito
consuetudinário não contêm uma regulamentação exigida ou postu-
lada pela ordem jurídica global — ou melhor: não contêm a resposta
a uma questão jurídica».

Segundo Karl Engisch (53), «não podemos falar de uma lacuna
no direito (positivo) logo que neste não exista uma regulamentação
cuja existência nos representamos. Não nos é lícito presumir pura
e simplesmente uma determinada regulamentação, antes temos de
sentir a sua falta, se queremos apresentar a sua não existência como
uma ‘lacuna’. Mas a inexistência da regulamentação em causa pode
corresponder a um plano do legislador ou da lei e então não representa
uma ‘lacuna’ que tenha de se apresentar sempre como uma ‘defi-
ciência’ que estamos autorizados a superar.»

Há, portanto, casos em que a inexistência de regulamentação cor-
responde a um propósito deliberado do legislador ou da lei e então
a mesma não constitui uma «deficiência» que o intérprete esteja auto-
rizado a superar.

Assim — continua Engisch —, a inexistência de regulamentação pla-
neada, consciente e deliberada por parte do legislador, «se nos cai
mal» podemos falar de uma «lacuna político-jurídica», «lacuna crítica»
ou «lacuna imprópria», ou seja, de uma lacuna do ponto de vista
de um futuro direito mais perfeito (de lege ferenda), não de uma
lacuna autêntica e própria, ou seja, de uma lacuna do direito vigente
(de lege lata).

Uma lacuna de lege ferenda apenas pode motivar o poder legislativo
a uma reforma do direito, mas não o intérprete ao preenchimento
da dita «lacuna». A colmatação das lacunas pelo intérprete pressupõe
uma lacuna de lege lata.

Há, pois, que distinguir entre lacunas da lei e falhas de política
legislativa.

«A fronteira entre uma lacuna da lei e uma falha da lei na pers-
pectiva da política legislativa só pode traçar-se na medida em que
se pergunta se a lei é incompleta comparada com a sua própria inten-
ção reguladora ou se somente a decisão nela tomada não resiste a
uma crítica de política legislativa (. . .)

Mas a pauta de valoração posta como base é diferente em cada
passo: num caso é a intenção reguladora e a teleologia imanente
à própria lei; no outro caso são pautas de uma crítica, fundamentada
em termos de política legislativa, dirigida à lei. Se a lei não está
incompleta mas defeituosa, então o que está indicado é não uma
integração de lacunas, mas, em última instância, um desenvolvimento
do direito superador da lei.» (54).

Enfim, não basta, para a existência de uma lacuna jurídica em
sentido próprio, que «a situação se possa considerar, em abstracto,
susceptível de tratamento jurídico, mas é preciso que este seja exigido
pelo ordenamento jurídico concreto. Bem pode acontecer, com efeito,
que certo caso não encontre cobertura normativa no sistema, sem
que isso fruste as intenções ordenadoras deste. Razões político-ju-
rídicas ponderosas podem estar na base da abstenção do legislador.
‘Esses silêncios eloquentes’ da lei não têm de ser supridos pelo juiz,
ainda que este, porventura, em seu critério, entenda o contrário.
Diz-se, por isso, que tais faltas de regulamentação constituem lacunas
impróprias (de lege ferenda, de jure constituendo, político-jurídicas, crí-
ticas, etc.), que eventualmente poderão vir a desaparecer em futuros
desenvolvimentos do sistema, a cargo dos órgãos competentes» (55).

A integração de uma lacuna jurídica supõe a interpretação, quer
no momento da determinação da lacuna, quer no do respectivo preen-
chimento (56). De outro modo: a questão de saber se «numa dada
hipótese a lei deve ser entendida em termos de se concluir que certos
factos pertencem ao domínio do jurídico, é novamente uma questão
de interpretação» (57).

Vejamos então se nos encontramos perante uma lacuna (58).
8.2 — O legislador (referimo-nos ao EMP) enfrenta e resolve a

questão da atribuição do subsídio para despesas de representação
aos magistrados do Ministério Público no campo próprio, o dos direitos
dos magistrados.

Na definição dos respectivos beneficiários, ponderou naturalmente
a teleologia do subsídio — compensação do acréscimo de despesas
inerente à necessidade de o magistrado representar de forma condigna
o tribunal ou instituição em que trabalha — através de factores como
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a natureza das funções exercidas, o modelo de representação, a espécie
de tribunal ou instituição em que se presta serviço, o âmbito, não
só geográfico como pessoal e material, do exercício de funções.

São qualitativa e quantitativamente diferentes as funções exercidas
pelos procuradores-gerais distritais e pelos procuradores-gerais-ad-
juntos coordenadores no TCA; é diferente o modelo de representação
do Ministério Público num e noutro caso, bem como a natureza do
tribunal em que exercem funções; sobretudo, o legislador entendeu
que não se verifica, no caso dos procuradores-gerais-adjuntos coor-
denadores, o circunstancialismo que condiciona e determina a atri-
buição do subsídio para despesas de representação.

Trata-se de um critério que, partindo da liberdade de conformação
do legislador, tem um fundamento material consistente e não enferma
de contradições lógicas ou valorativas.

Isto é, a atribuição do subsídio para despesas de representação
aos procuradores-gerais distritais e a sua não atribuição aos procu-
radores-gerais-adjuntos coordenadores no TCA não é uma medida
arbitrária, antes se afigura, no quadro global da organização judiciária
e no contexto do EMP, como uma medida razoável e materialmente
fundada à luz dos parâmetros acima enunciados (59).

Objectar-se-á, ainda assim, que — tendo o presidente do TCA
direito a subsídio para despesas de representação — se mostra des-
respeitado o princípio do paralelismo entre magistraturas, consagrado
no artigo 75.o do EMP — «A Magistratura do Ministério Público é
paralela à magistratura judicial e dela independente» (n.o 1). É ver-
dade. Todavia, tal princípio (60) não constitui, em si mesmo, um parâ-
metro de validade de normas. O que não significa que não nos encon-
tremos perante um desvio ou uma incoerência legislativa (tal como
o será o carácter bicéfalo da representação do Ministério Público
no TCA).

Ora, sempre que reavaliou esta questão, o legislador não incluiu
os procuradores-gerais-adjuntos coordenadores no TCA no universo
dos beneficiários do subsídio para despesas de representação (61).

Entendemos, enfim, que não se divisam razões para reputar lacunar
o Estatuto do Ministério Público, na medida em que se absteve de
atribuir aos procuradores-gerais-adjuntos coordenadores no TCA o
direito ao subsídio para despesas de representação.

Citando o parecer n.o 93/88 do conselho consultivo (62), dir-se-á,
também aqui, que «os caracteres da generalidade e abstracção das
normas jurídicas e as necessidades de certeza e segurança do direito
obrigam o legislador a uma ‘hierarquização de valores’ originando
a exclusão de situações que, embora apresentando-se originalmente
como que carecidas de tutela, não foram realmente na hipótese
contempladas.

«E como o intérprete há-de presumir, em princípio, que o legislador
elaborou um ‘sistema completo’, não poderá, sem risco de subversão
das regras hermenêuticas, recuperar por sua conta aquelas situações.

No caso sujeito à nossa apreciação não se vislumbram, portanto,
‘indícios normativos’ que permitam concluir no sentido de o sistema
jurídico reclamar a atribuição, por via interpretativa ou integrativa,
dos benefícios remuneratórios citados na consulta.

Não nos cumpre, aliás, pronunciar-nos quanto a eventual adopção
de uma providência legislativa destinada a responder à situação,
dependendo semelhante iniciativa, obviamente, do exercício de cri-
térios de política legislativa para cuja ponderação em concreto esta
instância consultiva não se acha estatutariamente vocacionada.»

9 — Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:

1.a A remissão legal constante do n.o 3 do artigo 57.o não abrange
o disposto no n.o 2 do artigo 98.o, ambos do Estatuto do
Ministério Público;

2.a O Estatuto do Ministério Público, ao conferir, no n.o 2 do
artigo 98.o, aos procuradores-gerais distritais o direito a um
subsídio para despesas de representação, omitindo a atribui-
ção de idêntico direito aos procuradores-gerais-adjuntos coor-
denadores no Tribunal Central Administrativo, não enferma,
na óptica desta omissão, de lacuna a integrar segundo os
ditames heurísticos;

3.a Assim, os procuradores-gerais-adjuntos coordenadores no
Tribunal Central Administrativo não têm direito ao abono
de subsídio para despesas de representação, previsto no n.o 2
do artigo 98.o do Estatuto do Ministério Público.

(1) Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com as modificações intro-
duzidas pelas Leis n.os 2/90, de 20 de Janeiro, 23/92, de 20 de Agosto,
10/94, de 5 de Maio, 33-A/96, de 26 de Agosto, e, por último, 60/98,
de 27 de Agosto, que adopta a designação de Estatuto do Ministério
Público e procede, em anexo, à sua republicação integral.

(2) Como antecedentes próximos do pedido de consulta, poderá
referir-se o seguinte:

Em Abril de 1999, a 5.a Delegação da Direcção-Geral do Orçamento
devolveu ao Tribunal Central Administrativo boletins mecanizados
onde — ao abrigo dos artigos 57.o e 98.o do EMP — era solicitado
o pagamento de subsídio para despesas de representação.

A pretensão foi recusada com fundamento naquele artigo 98.o (em
que é referido que o abono se destina ao vice-procurador-geral da
República e aos procuradores-gerais distritais) e no artigo 37.o do
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, «em que se refere
que o TCA tem dois vice-presidentes, categorias a que o artigo 98.o
da Lei n.o 60/98 não atribui qualquer subsídio».

Pelos interessados foi então interposto recurso hierárquico neces-
sário, neste momento pendente de decisão de V. Ex.a

Na respectiva fundamentação, os recorrentes invocam, no que
importa realçar, o vício de violação de lei: «têm o estatuto e exercem
as funções nos mesmos moldes, com as necessárias adaptações, dos
procuradores-gerais distritais» e exercem-nas «no âmbito de todo o
território nacional», pelo que «por maioria de razão, se poderia, por-
tanto dizer que têm direito às despesas de representação»; referem
ainda que «o artigo 126.o do actual Estatuto do Ministério Público,
que entrou em vigor em Setembro de 1998, com a epígrafe ‘Pro-
curadores-gerais distritais e equiparados’, reporta-se ao provimento
dos lugares de procurador-geral distrital e de procurador-geral-adjunto
no Tribunal Central Administrativo».

Na «Consultadoria Jurídica da Direcção-Geral do Orçamento» foi
emitido parecer, em 4 de Agosto de 1999, no sentido do provimento
do recurso: referencia-se, assumindo-a, «a posição do Sr. Auditor
Jurídico deste Ministério em ofício de 16 de Setembro de 1999, junto
ao processo, suscitado a pedido do Secretário do TCA», de que se
transcreve:

«[. . . ] se aos procuradores-gerais distritais a lei atribui o direito
a despesas de representação, parece que, por maioria de razão, tal
direito deverá ser conferido também aos procuradores-gerais adjuntos
coordenadores em funções no [. . . ] TCA.

A não se entender assim, parece que se justificaria a adopção de
uma providência legislativa que, expressamente, contemplasse a situa-
ção vertente.»

Afirma-se, nesse parecer, a terminar, que no artigo 98.o, n.o 2,
do EMP «o legislador disse menos do que queria dizer, e por isso,
através da técnica de interpretação extensiva, somos levados a concluir
que assiste razão aos recorrentes, uma vez que a lei tem tratado
em paralelismo de estatuto e funções os procuradores-gerais distritais
e os adjuntos coordenadores colocados no Tribunal Central Admi-
nistrativo».

O subdirector-geral (com a anuência posterior do director-geral)
questiona que o argumento «por maioria de razão» se aplique ao
caso concreto e que o legislador tenha dito menos do que queria
dizer; considera, por isso, adequada a manutenção do acto, mas face
às dúvidas que se colocam sugere que a questão seja colocada ao
conselho consultivo da Procuradoria-Geral da República (despachos,
respectivamente, de 24 e 29 de Setembro de 1999).

(3) Este diploma foi alterado, por ratificação, pela Lei n.o 4/86,
de 21 de Março; foi, posteriormente, alterado pela Lei n.o 46/91,
de 3 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 229/96, de 29 de Novembro,
e 301-A/99, de 5 de Agosto.

Salvo menção em contrário, as referências ao ETAF reportam-se
à sua versão actual.

(4) Cf. José Carlos Vieira de Andrade, Justiça Administrativa,
(lições), 2.a ed., Almedina, Coimbra, 1999, pp. 44-49, e Direito Admi-
nistrativo e Fiscal, lições ao 3.o ano do curso de 1992-1993, pp. 38-39.

(5) Admite-se também (n.o 2 do artigo 2.o) a existência de tribunais
arbitrais no domínio do contencioso dos contratos administrativos
e da responsabilidade civil por prejuízos decorrentes de actos de gestão
pública, incluindo o contencioso das acções de regresso.

(6) Redacção do Decreto-Lei n.o 301-A/99. Os Tribunais Admi-
nistrativos de Círculo de Braga e Faro não foram ainda instalados.

(7) Redacção do Decreto-Lei n.o 301-A/99, cujo n.o 3 do artigo 2.o
aditou ao Decreto-Lei n.o 374/84 o capítulo IV-A, com a epígrafe
«Tribunais agregados» — artigos 27.o-B a 27.o-F; o artigo 27.o-B esta-
belece: «São agregados os Tribunais Administrativos de Círculo e
os Tribunais Tributários de 1.a Instância, respectivamente, do Funchal
e de Ponta Delgada.»

Os tribunais fiscais aduaneiros foram extintos pelo artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 301-A/99.

(8) Apesar de não incluídos na alínea b) do artigo 40.o do ETAF,
tem-se entendido que a competência para o conhecimento dos recursos
dos actos do Presidente da República, da Assembleia da República
e do seu Presidente em matéria de funcionalismo público cabe ao
TCA, «por ser este o tribunal comum em matéria de funcionalismo
público» (Vieira de Andrade, A Justiça Administrativa. . . , p. 99,
nota 3).

(9) Redacção dos Decretos-Leis n.os 229/96 e 301-A/99.
Na sua redacção originária, o artigo 70.o, do ETAF, dispunha:
«1 — Representam o Ministério Público:

a) No Supremo Tribunal Administrativo, o Procurador-Geral
da República, que pode fazer-se substituir por procura-
dores-gerais-adjuntos;
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b) No Tribunal Tributário de 2.a Instância, um procurador-
-geral-adjunto;

c) Nos tribunais administrativos de círculo, procuradores da
República, que podem ser coadjuvados por delegados do pro-
curador da República;

d) Nos tribunais tributários de 1.a instância e nos tribunais fiscais
aduaneiros, magistrados designados pelo procurador-geral da
República para desempenharem as funções que lhe forem
especialmente cometidas por lei.

2 — Os procuradores-gerais-adjuntos em serviço no Supremo Tri-
bunal Administrativo e no Tribunal Tributário de 2.a Instância podem
ser coadjuvados por procuradores da República.

3 — Os procuradores da República que exerçam funções nos tri-
bunais administrativos de círculo estão directamente subordinados
ao procurador-geral-adjunto em serviço na 1.a Secção do Supremo
Tribunal Administrativo ou, havendo mais de um, ao designado pelo
Procurador-Geral da República.

4 — Os delegados do procurador da República que exerçam funções
nos tribunais administrativos de círculo estão directamente subordi-
nados ao procurador da República em serviço no mesmo tribunal
ou, na sua falta, ao designado pelo procurador-geral-adjunto referido
no número anterior.»

(10) Uma leitura actualista deste artigo não deixará de ter em conta
a substituição, no EMP, da designação delegado do procurador da
República pela de procurador-adjunto.

(11) O capítulo I (artigos 77.o a 80.o) contém «Disposições gerais»;
o capítulo II (artigos 81.o a 97.o) versa sobre o recrutamento e pro-
vimento dos juízes dos tribunais administrativos e fiscais; o capítulo III
(artigos 98.o a 102.o) regula a competência, composição e funcio-
namento do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais, «órgão de gestão e disciplina dos juízes da jurisdição adminis-
trativa e fiscal» (n.o 1 do artigo 98.o).

(12) Estas qualificação e intencionalidade constavam já da proposta
de lei n.o 53/VII (cf. Diário da República, 2.a série-A, n.o 55,
pp. 1281-1283), que está na origem da Lei n.o 49/96, de 4 de Setembro
— que autoriza o Governo a criar o TCA e a alterar o ETAF e
a Lei de Processo nos Tribunais Administrativos —, diploma habi-
litante do Decreto-Lei n.o 229/96.

(13) Ao Tribunal Tributário de 2.a Instância referiam-se os arti-
gos 36.o a 41.o do ETAF, constando as suas competências dos arti-
gos 41.o e 42.o; o Ministério Público era, nesse Tribunal, representado
por um procurador-geral-adjunto — artigos 70.o, n.o 1, alínea b), do
ETAF e 13.o e mapa VI do Decreto-Lei n.o 374/84 (ambos na redacção
anterior aos Decretos-Leis n.os 229/96 e 301-A/99).

(14) Vasco Pereira da Silva, «Breve crónica de uma reforma anun-
ciada», em Cadernos de Justiça Administrativa, n.o 1, Janeiro/Fevereiro
de 1997, pp. 3-7; cf. também Carlos Alberto Fernandes Cadilha,
«Ainda a reforma do contencioso administrativo», em Cadernos. . . ,
n.o 2, Março/Abril de 1997, pp. 3-8, e Mário Torres, «A reforma
do contencioso administrativo: que metodologia», Cadernos. . . , n.o 9,
Maio/Junho de 1998, pp. 3-10.

(15) O TCA foi instalado em 15 de Setembro de 1997, com extinção,
nessa data, do Tribunal Tributário de 2.a Instância.

Em 31 de Dezembro de 1998, encontravam-se pendentes na Secção
de Contencioso Administrativo do TCA 1804 processos, entre os quais
1399 recursos contenciosos e 365 recursos jurisdicionais; entraram
nesse ano 1668 processos, sendo 998 recursos contenciosos e 578 recur-
sos jurisdicionais. Na Secção de Contencioso Tributário estavam pen-
dentes 1332 processos, sendo que 1012 eram recursos de decisões
jurisdicionais; entraram no ano em causa 1163 processos (cf. Pro-
curadoria-Geral da República, Relatório dos Serviços do Ministério
Público — 1998, p. 208; cf. também Ministério da Justiça/Gabinete
de Estudos e Planeamento, Estatísticas da Justiça — 1998, p. 76).

(16) Cunha Rodrigues, Em Nome do Povo, Coimbra Editora, 1999,
p. 246.

(17) Para além dos tribunais da relação existentes na sede do distrito
judicial, foram, entretanto, criados (mas ainda não instalados) tri-
bunais da relação em Faro e em Guimarães (artigo 2.o, n.o 2, e mapa V
anexo, do Decreto-Lei n.o 186-A/99, de 31 de Maio).

(18) Em 31 de Dezembro de 1998, encontravam-se pendentes nos
tribunais da relação 12 145 processos, tendo entrado nesse ano 20 868
(Estatísticas da Justiça — 1998, p. 68).

(19) Na área das procuradorias-gerais distritais, para além do res-
pectivo procurador-geral distrital, os quadros compreendem: 8 pro-
curadores-gerais-adjuntos e 36 procuradores da República (Coimbra);
7 procuradores-gerais-adjuntos e 31 procuradores da República
(Évora); 19 procuradores-gerais-adjuntos e 113 procuradores da Repú-
blica (Lisboa), e 14 procuradores-gerais-adjuntos e 80 procuradores
da República (Porto). Em todo o território nacional, o Decreto-Lei
n.o 186-A/99 — que aprova o regulamento da Lei n.o 3/99 (Lei de
Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais) — prevê a
existência de 755 procuradores-adjuntos.

O quadro de magistrados do Ministério Público no TCA é cons-
tituído por dois procuradores-gerais-adjuntos coordenadores e por
9 procuradores-gerais-adjuntos ou procuradores da República
[artigo 13.o e mapa VI do Decreto-Lei n.o 374/84, de 29 de Novem-
bro — este diploma estabelece disposições complementares e regu-
lamenta o ETAF, tendo sido alterado pela Lei n.o 4/86, de 21 de
Março (por ratificação), e pelos Decretos-Leis n.os 114/97, de 12 de
Maio, e 301-A/99, de 5 de Agosto]. Nos tribunais administrativos
de círculo, o quadro de magistrados do Ministério Público é constituído
por 19 procuradores da República (os lugares de procuradores-ad-
juntos são extintos quando vagarem — artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 301-A/99); para os tribunais tributários de 1.a instância, estabe-
lece-se um quadro de 24 procuradores da República (artigo 13.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 154/91, de 23 de Abril, e Portaria n.o 116/92,
de 24 de Fevereiro).

(20) A estrutura administrativa de apoio varia em função da área
e tribunais envolvidos, do volume de serviço, dos quadros, etc. A
título de exemplo, refira-se que os serviços do Ministério Público
no Tribunal da Relação de Lisboa englobam um chefe de secção,
dois assistentes administrativos principais, quatro assistentes admi-
nistrativos, um técnico de justiça principal, quatro técnicos de jus-
tiça-adjuntos e oito técnicos de justiça auxiliares. Em Évora, englobam
um chefe de secção, um assistente administrativo principal, três assis-
tentes administrativos, um técnico de justiça-adjunto e um técnico
de justiça auxiliar (cf. mapa anexo à Portaria n.o 467-A/99, de 28
de Junho).

Comparativamente, o quadro dos serviços do Ministério Público
no TCA prevê a existência de um técnico de justiça-adjunto e três
técnicos de justiça auxiliares (artigo 3.o, n.o 2, e mapa IV-A, do Decre-
to-Lei n.o 374/84, e mapa anexo à Portaria n.o 467-A/99, de 28 de
Junho).

(21) A representação do Ministério Público na 1.a instância compete
também aos procuradores-adjuntos (artigo 64.o, n.o 2, do EMP).

(22) O n.o 3 do artigo 57.o tem carácter inovatório (cf. sobre os
«procuradores-gerais-adjuntos nas sedes dos distritos judiciais», o
anterior artigo 45.o). Ao artigo 98.o correspondia o artigo 76.o, que,
com idêntica epígrafe, dispunha:

«O procurador-geral da República e os procuradores-gerais adjun-
tos que superintendem no Ministério Público nos distritos judiciais
têm direito a um subsídio correspondente a, respectivamente, 20 %
e 10 % do vencimento a título de despesas de representação.»

Os trabalhos preparatórios da Lei n.o 60/98 nada esclarecem sobre
a motivação, o sentido e o alcance das específicas normas referi-
das — cf. Diário da Assembleia da República, 2.a série-A, n.os 47, de
31 de Maio de 1997, p. 957, 53, de 23 de Maio de 1998, p. 1151;
1.a série, n.os 71, de 21 de Maio de 1998, passim, 86, de 30 de Junho
de 1998, p. 2991; e 2.a série-A, n.o 71, de 31 de Julho de 1998, p. 1656.

Na vigência da Lei n.o 39/78, de 5 de Julho — primeira Lei Orgânica
do Ministério Público —, apenas o Procurador-Geral da República
tinha direito a subsídio para despesas de representação (artigo 90.o).

(23) Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, alterada pelo Decreto-Lei
n.o 342/88, de 28 de Setembro, e pelas Leis n.os 2/90, de 20 de Janeiro,
10/94, de 5 de Maio, 44/96, de 3 de Setembro, 81/93, de 3 de Dezembro,
e 143/99, de 31 de Agosto.

(24) Cujos artigos 73.o e 118.o foram alterados pela Lei n.o 101/99,
de 26 de Julho.

(25) Os artigos 79.o e 80.o versam, respectivamente, sobre o limite
dos poderes directivos e sobre os poderes do Ministro da Justiça.

Sobre a organização e estruturação hierárquicas do Ministério
Público, v. Cunha Rodrigues, ob. cit., pp. 113-114, António Cluny,
Pensar o Ministério Público Hoje, Edições Cosmos, 1997, pp. 88 e
segs., e Rui Pereira, «Ministério Público: hierarquia e autonomia»,
e António Henriques Gaspar, «Ministério Público, hierarquia e pro-
cesso penal», ambos em Ministério Público: Instrumento do Executivo
ou Órgão do Poder Judicial, cadernos da Revista do Ministério Público,
n.o 6, 1994, respectivamente, pp. 73-77 e 79-91.

(26) Infra, n.o 5.
(27) Cunha Rodrigues, ob. cit., p. 131.
«(x) Reminiscências do sistema anterior e uma leitura funcional

da sua inserção levavam a que se tornasse corrente a designação
de procuradorias-gerais distritais.»

(28) Cunha Rodrigues, ob. cit., pp. 146-147.
(29) A expressão reporta-se à primitiva Lei Orgânica do Ministério

Público (Lei n.o 39/78, de 5 de Julho) e é de Alberto Pinto Nogueira
e Manuel Simas Santos, Lei Orgânica do Ministério Público Anotada,
Porto Editora, 1979, p. 111, nota III.

(30) Cf., entre os mais recentes, os pareceres n.os 20/92, de 28 de
Maio de 1992, 47/92, de 14 de Julho de 1993 (Diário da República,
2.a série, n.o 76, de 30 de Novembro de 1993), 23/93, de 10 de Fevereiro
de 1994, e 40/98, de 24 de Setembro de 1998 (Diário da República,
2.a série, n.o 90, de 17 de Abril de 1999).
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(31) Alterado pelas Leis n.os 30-C/92, de 28 de Dezembro, e 25/98,
de 26 de Maio.

(32) Rectificado no Diário da República, 1.a série, n.o 299 (suple-
mento), de 30 de Dezembro de 1989, mediante declaração, rectificada,
por sua vez, no mesmo Diário, n.o 49 (2.o suplemento), de 28 de
Fevereiro de 1990; alterado pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11
de Dezembro, 420/91, de 29 de Outubro, 137/92, de 16 de Junho,
109/96, de 1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98,
de 30 de Dezembro.

(33) Paulo Veiga e Moura, Função Pública — Regime Jurídico, Direi-
tos e Deveres dos Funcionários e Agentes, 1.o vol., Coimbra Editora,
1999, p. 359.

(34) Assim, por último, o parecer n.o 40/98, ponto IV-2.
(35) Valemo-nos, no desenvolvimento subsequente, de repetidas

explanações do conselho consultivo sobre esta matéria, seguindo de
perto os pareceres n.os 10/91, de 21 de Março de 1991 (Diário da
República, 2.a série, n.o 172, de 28 de Julho de 1992), 61/91, de 14
de Maio de 1992 (Diário . . ., n.o 274, de 26 de Novembro de 1992),
24/98, de 2 de Dezembro de 1998, inédito. Da literatura jurídica des-
tacamos: J. Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso
Legitimador, Almedina, Coimbra, 1990, pp. 175 e segs.; José de Oliveira
Ascensão, O Direito — Introdução e Teoria Geral, 10.a ed., Almedina,
1997, pp. 385 e segs.; e Karl Larenz, Metodologia da Ciência do Direito,
3.a ed., Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, pp. 439 e segs.

(36) Baptista Machado, ob. cit., pp. 185-186.
(37) Cessante ratione legis cessat eius dispositio.
(38) O capítulo tem apenas mais uma secção, a secção I, com o

título «Procuradoria-geral distrital», que compreende os artigos 55.o
e 56.o

(39) Cf. Baptista Machado, ob. cit., p. 107.
(40) O mesmo se diga quanto aos representantes do Ministério

Público nos tribunais da relação que não são sede de distrito judicial.
Lateralmente, v., sobre a composição do Conselho Superior do Minis-
tério Público, o Acórdão n.o 254/92 do Tribunal Constitucional (Diário
da República, 1.a série-A, n.o 175, de 31 de Julho de 1992), comentado
por J. J. Gomes Canotilho, na Revista de Legislação e de Jurisprudência,
ano 125.o, n.o 3818, pp. 154 e segs.

(41) A circunstância de a bicefalia não significar coordenação con-
junta ou colegial — cada procurador-geral-adjunto coordena uma sec-
ção do TCA — não desvaloriza a especificidade apontada: também
nas relações e em alguns supremos, máxime no Supremo Tribunal
de Justiça, existem secções em razão da matéria, mantendo-se a uni-
cidade da representação ou da coordenação.

(42) Supra, n.o 1, nota 2.
(43) Baptista Machado, ob. cit., pp. 185-186.
(44) Autor, ob. e loc. cits.
(45) Supra, n.o 3.1, in fine.
(46) supra, n.o 3.1 e nota 22.
(47) Ob. cit., p. 420.
(48) A expressão — recorda Larenz (ob. cit., p. 530, nota 17) —

provém de Elze, Lücken im Gesetz, 1916, p. 3.
(49) J. Oliveira Ascensão, «Interpretação das leis. Integração das

lacunas. Aplicação do princípio da analogia», em Revista da Ordem
dos Advogados, ano 57, Lisboa, Dezembro de 1997, p. 918. Do mesmo
autor, v. O Direito . . . , pp. 433-435.

(50) Larenz, ob. cit., p. 525.
(51) Ob. cit., pp. 529-530.
(52) Ob. cit., p. 194.
(53) Introdução ao Pensamento Jurídico, 6.a ed., Fundação Calouste

Gulbenkian, Lisboa, 1988, p. 281.
(54) Larenz, ob., cit., pp. 530-531.
(55) Mário Bigotte Chorão, Temas Fundamentais de Direito, Livraria

Almedina, Coimbra, 1991, p. 225.
(56) Oliveira Ascensão, ob. cit., p. 435.
(57) Engisch, ob. cit., pp. 282-283.
(58) Sobre as lacunas e a sua integração v., do conselho consultivo,

entre outros, os pareceres n.os 90/88, de 9 de Março de 1989 (Diário
da República, 2.a série, n.o 129, de 29 de Março de 1989), 93/88,
de 23 de Fevereiro de 1990 (Diário . . . , n.o 111, de 14 de Maio de
1992), 35/93, de 27 de Janeiro de 1994 (Diário . . ., n.o 116, de 19
de Maio de 1994), 64/94, de 12 de Janeiro de 1995.

No parecer n.o 93/88 foi analisada a questão de saber se os membros
do Conselho Superior de Medicina Legal tinham direito a uma gra-
tificação (senhas de presença) por cada sessão em que participassem,
à semelhança do que se encontrava legalmente previsto para os mem-
bros dos conselhos médico-legais; formularam-se neste parecer as
seguintes conclusões:

«1.a O Decreto-Lei n.o 387-C/87, de 29 de Dezembro, ao conferir
no artigo 84.o aos membros dos conselhos médico-legais o
direito a uma gratificação por cada sessão em que participem
(senhas de presença), omitindo do mesmo passo homólogo
preceito no concernente aos membros do Conselho Superior
de Medicina Legal, não enferma, na óptica desta omissão,
de lacuna a integrar segundo os ditames heurísticos;

2.a Consequentemente, não têm os titulares do Conselho Superior
de Medicina Legal, segundo o mesmo decreto-lei, direito à
aludida gratificação pelas reuniões a que assistem.»

(59) Cremos, por isto — e apesar de esta questão não ser aflorada
no processo de consulta —, que a norma do n.o 2 do artigo 98.o
do EMP, na interpretação segundo a qual os procuradores-gerais-
-adjuntos coordenadores no TCA não beneficiam do subsídio para
despesas de representação não enferma de inconstitucionalidade, por
violação do princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.o da
Constituição.

Em sentido material, o princípio da igualdade pressupõe tratamento
igual do que é igual e tratamento diferente do que é diferente, de
acordo com a medida da diferença. Daí que, uma diferenciação de
tratamento fundada em motivações objectivas, razoáveis e justificadas,
não é atentatória do princípio da igualdade. Nesta formulação, tra-
tamentos legais diferentes traduzem uma diferenciação arbitrária
quando, para tal diferenciação, «não é possível encontrar um motivo
razoável decorrente da natureza das coisas, ou que, de alguma forma,
seja concretamente compreensível» (Robert Alexy, Theorie der Grund-
rechte, Suhrkamp-Verlag, 1986, p. 376, apud Acórdão n.o 252/95 do
Tribunal Constitucional, Diário da República, 2.a série, n.o 140, de
20 de Junho de 1995, cf., do mesmo Tribunal, os Acórdãos n.os 44/84,
425/87, 42/95 e 468/96, Diário da República, 2.a série, respectivamente,
n.os 159, de 11 de Julho de 1984, 3, de 5 de Janeiro de 1988, 98,
de 27 de Abril de 1995, e 111, de 13 de Maio de 1996).

(60) Cunha Rodrigues (ob. cit., p. 124), fala, a este propósito, em
«ideia de paralelismo».

(61) Referimo-nos às alterações legislativas ocorridas aquando ou
depois da criação da figura do procurador-geral-adjunto coordenador
no TCA (Leis n.os 60/98 e 143/99). Note-se, todavia, que antes disso,
também não tinham direito a tal subsídio nem o procurador-geral-
-adjunto no antigo Tribunal Tributário de 2.a Instância (que exercia
funções de coordenação dos tribunais tributários de 1.a instância),
nem o procurador-geral-adjunto em funções na 1.a secção do STA
(que exercia funções de coordenação dos tribunais administrativos
de círculo). Nem mesmo o vice-procurador-geral da República — que
só com a Lei n.o 60/98 viu reconhecido o direito ao subsídio para
despesas de representação —, mas que, desempenhava antes
(artigo 11.o, n.o 1, da Lei n.o 39/78) e desempenha hoje (artigo 13.o,
n.o 1, do EMP), as mesmas funções de coadjuvação e substituição
do Procurador-Geral da República.

(62) Cf. também o parecer n.o 90/88.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 27 de Janeiro de 2000.

José Narciso da Cunha Rodrigues — Alberto Esteves Remédio (rela-
tor) — Carlos Alberto Fernandes Cadilha — Maria Cândida Guimarães
Pinto de Almeida — Isabel Celeste Alves Pais Martins — Alberto Augusto
Andrade de Oliveira — Eduardo de Melo Lucas Coelho — António Silva
Henriques Gaspar — José Adriano Machado Souto de Moura — Luís
Novais Lingnau da Silveira.

Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Secre-
tário de Estado do Orçamento de 11 de Fevereiro de 2000.

Está conforme.

4 de Maio de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 10 237/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve (isento
de visto do Tribunal de Contas):

Paula Cristina Camacho dos Santos, telefonista — contrato individual
de trabalho para exercer funções nos Serviços de Acção Social
da Universidade do Algarve, com início em 3 de Abril de 2000,
pelo período de 12 meses, tácita e automaticamente renovável
anualmente, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, sem prejuízo do estabelecido na lei geral do trabalho
sobre caducidade e cessação de contratos de trabalho. (Não são
devidos emolumentos.)

Paulo Jorge Nunes Lourenço — contrato de avença para exercer fun-
ções nos Serviços de Acção Social como técnico de informática
em regime de profissão liberal, com início em 3 de Abril de 2000.
(Não são devidos emolumentos.)

8 de Abril de 2000. — O Administrador, Amadeu de Matos Cardoso.
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UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 10 238/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 15 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade de
Aveiro:

Doutor José Carlos Esteves Duarte Pedro — nomeado a título pro-
visório professor associado do grupo/subgrupo 10, Engenharia Elec-
trónica, do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por urgente conveniência de serviço, a partir de 4 de Maio de
1998, inclusive, ficando exonerado do lugar anterior a partir daquela
data. Este despacho foi proferido em execução de sentença judicial
anulatória do anterior provimento (com publicação efectuada no
Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 13 de Julho de 1998,
a p. 9683). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Abril de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 10 239/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 10 de Novembro de 1999:

Licenciada Angelina Maria dos Santos Rodrigues — contratada como
monitora além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, pelo período de um ano, renovável por três vezes, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 26 de Fevereiro de
2000, inclusive.

De 20 de Dezembro de 1999:

Mestre Margarida dos Anjos Lebreiro Amaro — contratada como
assistente além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, pelo período de seis
anos, prorrogável por um biénio, a partir de 21 de Dezembro de
1999, inclusive.

De 17 de Fevereiro de 2000:

Doutor Armando Humberto Moreira Nolasco Pinto — contratado
como professor auxiliar além do quadro do pessoal docente da
Universidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 17 de Fevereiro de 2000, inclusive, por um quinquénio,
extinguindo-se o anterior contrato como assistente estagiário a par-
tir da mesma data.

De 18 de Fevereiro de 2000:

Doutor Nuno Miguel Gonçalves Borges de Carvalho — contratado
como professor auxiliar além do quadro do pessoal docente da
Universidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 18 de Fevereiro de 2000, inclusive, por um quinquénio,
extinguindo-se o anterior contrato como assistente estagiário a par-
tir da mesma data.

Licenciada Sandra Fuentes Afonso — contratada como equiparado
a assistente do 2.o triénio, 50 %, em regime de tempo parcial, além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 24 de Fevereiro de 2000,
inclusive, e até 31 de Julho de 2000.

De 20 de Março de 2000:

Doutor Nikolai Andreevich Sobolev — contratado como professor
associado visitante além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 20 de Março de 2000, inclusive, e pelo período de um ano.

Licenciado Nuno Miguel Freitas Ferreira — contratado como monitor
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Março de
2000, inclusive, até 15 de Setembro de 2000 (final da época de
recurso do ano lectivo 1999-2000).

De 21 de Março de 2000:

Doutor João Miguel Vassalo Neves Lourenço — contratado como
professor auxiliar visitante além do quadro do pessoal docente da
Universidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 21 de Março de 2000, inclusive, até 15 de Setembro de
2000 (final da época de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

De 3 de Abril de 2000:

Doutora Ana Maria Martins Pinhão Ramalheira — contratada como
professora auxiliar além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 28 de Março de 2000, inclusive, por um quinquénio, extinguin-

do-se o anterior contrato como assistente convidada a partir da
mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 10 240/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro, foi concedida a renovação do contrato a termo
certo a:

De 20 de Março de 2000:

Licenciada Helena Maria da Silva Alves Moreira, técnica de
2.a classe — a partir de 13 de Abril de 2000 e pelo período de
um ano.

De 17 de Abril de 2000:

Licenciado Carlos Alberto Moura Relvas, técnico superior de
2.a classe — a partir de 1 de Junho de 2000 e pelo período de
um ano.

Bacharel António José da Fonseca Festas, técnico de 2.a classe —
a partir de 1 de Julho de 2000 e pelo período de um ano.

20 de Abril de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 10 241/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro
no País aos seguintes docentes:

De 10 de Março de 2000:

Doutor Telmo Santos Verdelho, professor catedrático — no período
de 18 a 23 de Março de 2000.

De 20 de Março de 2000:

Doutor José Luís Costa Pinto de Azevedo, professor auxiliar — no
dia 15 de Março de 2000.

Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida, professor auxiliar — no dia
15 de Março de 2000.

Doutor Pedro Nicolau Faria da Fonseca, professor auxiliar — no dia
15 de Março de 2000.

Doutora Urbana Maria Santos Pereira Bendiha, professora auxi-
liar — no dia 10 de Abril de 2000.

Mestre Lídia de Jesus Oliveira Loureiro da Silva, assistente — no
período de 5 a 8 de Abril de 2000.

Mestre Maria Teresa Costa Gomes Roberto, assistente — no período
de 24 a 25 de Março de 2000.

Licenciado Mário Helder José Gomes Luís, assistente — no período
de 30 a 31 de Março de 2000.

De 21 de Março de 2000:

Doutora Urbana Maria Santos Pereira Bendiha, professora auxi-
liar — nos dias 4 e 6 de Abril de 2000.

De 3 de Abril de 2000:

Doutora Maria Aline Salgueiro Seabra Ferreira, professora asso-
ciada — no período de 6 a 8 de Abril de 2000.

Doutor José Joaquim Gomes Fernandes, professor auxiliar — no dia
5 de Abril de 2000.

Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida, professor auxiliar — no dia
5 de Abril de 2000.

Doutor José Luís Costa Pinto de Azevedo, professor auxiliar — no
dia 5 de Abril de 2000.

De 10 de Abril de 2000:

Doutor Vítor Brás de Sequeira Amaral, professor associado — no
período de 14 a 17 de Abril de 2000.

20 de Abril de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 10 242/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23
de Junho de 1998], foi concedida revogação do despacho de 15 de
Fevereiro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2000, sobre a equiparação a bolseiro fora do País
da mestre Maria Eugénia Tavares Pereira, assistente, pelo período
de 30 de Março a 5 de Abril de 2000.

20 de Abril de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Relatório n.o 36/2000. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 15 de Março
de 2000, a contratação como professor auxiliar visitante além do qua-
dro do pessoal docente desta Universidade do Doutor João Miguel
Vassalo Neves Lourenço.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores João Pedro Paiva
de Oliveira, professor associado da Universidade de Aveiro, e Isabel
Maria Machado Abranches de Soveral, professora auxiliar da Uni-
versidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor João Miguel Vassalo Neves Lourenço,
pelo seu currículo profissional no domínio do canto, reúne os requisitos
necessários ao exercício da docência como professor auxiliar visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

20 de Abril de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 1424/2000. — Por ter saído com inexactidão des-
pacho (extracto) n.o 7382/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 81, de 5 de Abril de 2000, a p. 6393, col. 2.a, rectifica-se
que onde se lê «Mestre Mohamed Lakhadar Bendiha» deve ler-se
«Mestre Mohamed Lakhdar Bendiha» e a p. 6394, col. 1.a, onde se
lê, no relatório n.o 23/2000, «do Doutor Luís Manuel Gonçalves da
Silva» deve ler-se «de Luís Manuel Gonçalves da Silva».

20 de Abril de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Despacho n.o 10 243/2000 (2.a série). — Por deliberação da
comissão coordenadora do conselho científico da Universidade de
Aveiro de 12 de Abril de 2000, foi aprovada a alteração da designação
das disciplinas do curso de mestrado em Estudos Franceses, Civilização
Francesa Contemporânea I e II para Civilização Francesa I e Civi-
lização Francesa II, respectivamente, publicadas em anexo ao despacho
n.o 8-R/97 (Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 4 de Abril de
1997), regulamento do mestrado em Estudos Franceses.

18 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 10 244/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Outubro de 1999:

Engenheiro Francisco Miguel Pedroso Honório Colaço — autorizada
a sua contratação como assistente estagiário além do quadro de
pessoal docente da Universidade da Beira Interior, por urgente
conveniência de serviço, a partir de 17 de Janeiro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Abril de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 10 245/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 13 de Janeiro de 2000:

Engenheiro José Domingos Martins Coxo — autorizada a sua con-
tratação como assistente convidado, a tempo parcial, 50 %, além
do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Interior,
por urgente conveniência de serviço, a partir de 15 de Fevereiro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 10 246/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 1 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Ana Sofia Madeira Nunes Pereira — autorizada a sua con-
tratação como assistente estagiária além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por urgente conveniên-
cia de serviço, a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece

de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

3 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 10 247/2000 (2.a série). — Por despachos de 18
de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Graça Maria Ramos de Oliveira, Susana Maria Cardoso Alexandre
e Ana Paula dos Santos Rodrigues Cardoso — renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo por seis meses para desempenharem
funções de técnico profissional de 2.a classe no Projecto Prosepe
da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos a 9 de
Junho de 2000. (Não carecem de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 10 248/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado José Alberto Ferreira, assistente convidado além do quadro
da Faculade de Letras desta Universidade — rescindido o contrato,
a seu pedido, a partir de 10 de Abril de 2000. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 602/2000. — O senado universitário, na sua reu-
nião de 6 de Abril de 2000, deliberou, sob proposta do conselho
científico, criar nesta Universidade a licenciatura em História, variante
de Arqueologia, nos termos seguintes:

1.o

Criação

A Universidade de Évora passa a conferir o grau de licenciado
em História, variante de Arqueologia, ministrando o respectivo curso.

2.o

Organização do curso

O curso de História, variante de Arqueologia, adiante designado
apenas por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, respeitantes ao curso são os constantes
do anexo I à presente deliberação.

4.o

Plano de estudos

Os elencos das disciplinas obrigatórias e opcionais que integram
o plano de estudos do curso são os constantes do anexo II à presente
deliberação.



8608 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 115 — 18 de Maio de 2000

5.o

Língua estrangeira

Os alunos inscritos no curso deverão obter aprovação numa língua
estrangeira à sua escolha, de entre aquelas em que a Universidade
oferece formação, e nas condições fixadas em regulamento a aprovar
pelo reitor, sob proposta do conselho científico da Universidade.

6.o

Estágio final

1 — O estágio final é uma unidade curricular de inscrição obri-
gatória e concretizada num trabalho de campo com a produção de
um relatório escrito, que será objecto de apreciação e discussão por
um júri designado para o efeito.

2 — O estágio final constará de regulamento proposto pela comissão
de curso e aprovado pelo reitor da Universidade.

7.o

Classificação final

A classificação final do curso será a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas), das classificações obtidas pelos alunos nas
unidades curriculares que integram o respectivo plano de estudos.

11 de Abril de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO I

Licenciatura em História, variante de Arqueologia

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso: História e Arqueologia.
2 — Duração normal do curso: nove semestres.
3 — Condições necessárias à concessão do grau: obtenção de um

mínimo de 132,5 unidades de crédito.
4 — Áreas científicas do curso e respectivas unidades de crédito:
4.1 — Obrigatórias:

UC

Arqueologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44,5
Conservação e Reabilitação do Património Cultural 5,5
Geografia e Geociências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62,5
História da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,0
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

4.2 — Optativas:

Arqueologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Conservação e Reabilitação do Património Cultural . . . . . . 7,0Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }

ANEXO II

Licenciatura em História, variante de Arqueologia

Plano de estudos

I) Áreas científicas obrigatórias

Código Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

Arqueologia

Arqueologia Árabo-Islâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Desenho de Materiais e Estruturas Arqueológicas . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1T+3P 2 3
Epigrafia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1T+3P 2 3
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30E 15 15
Materiais e Estruturas Clássicas e Medievais . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Materiais e Estruturas Modernas e Contemporâneas . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Materiais e Estruturas Pré e Proto-Históricas . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Numismática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Prática de Arqueologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 6P 2 3
Prática de Arqueologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 6P 2 3
Prática de Arqueologia III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 6P 2 3
Seminário de Arqueologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2S 2 6
Técnicas e Métodos de Arqueologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 5 3

Conservação e Reabilitação do Património Cultural

Métodos e Técnicas de Recolha e Levantamento do Patri-
mónio Cultural I.

Semestral . . . . . . . . . . 1T+3P 2 3

Métodos e Técnicas de Recolha e Levantamento do Patri-
mónio Cultural II.

Semestral . . . . . . . . . . 1T+3P 2 3

Museologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1T+2P 1,5 3

Geografia e Geociências

Geografia de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Introdução à Geologia de Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Topografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3

História

História de Portugal Contemporâneo I e II . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 5 3
História Cultural e das Mentalidades Contemporânea I e II Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 5 3
História Cultural e das Mentalidades Medieval I e II . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 5 3
História Cultural e das Mentalidades Moderna I e II . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 5 3
História Económica, Social e Política Contemporânea I e II Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 5 3
História Económica, Social e Política Medieval I e II . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 5 3
História Económica, Social e Política Moderna I e II . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 5 3



N.o 115 — 18 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8609

Código Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

História de Portugal Medieval I e II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 5 3
História de Portugal Moderno I e II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 5 3
Pré-História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Proto-História e Romanização em Portugal . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Sociedades, Culturas e Civilizações Clássicas I e II . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 5 3
Sociedades, Culturas e Civilizações Pré-Clássicas . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Teoria das Fontes e Problemática do Saber Histórico I e II Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+2P 5 3

História da Arte

Arte Pré-Histórica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1T+2P 1,5 3
História da Arte em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1T+2P 1,5 3

Sociologia

Sociologia Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3

II) Áreas científicas optativas

Código Áreas científicas e respectivas disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

Arqueologia

Arqueologia Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Arqueologia Judaica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Arqueologia Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Arqueologia Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3

Biologia

Introdução à Antropologia Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+3P 2,5 3

Conservação e Reabilitação do Património Cultural

Património Cultural e Meio Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T 2 3

Geografia

Introdução à Cartografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3

História

História e Cultura Ibero-Árabe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
História e Cultura Islamo-Árabe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
História e Cultura Sefardita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
História e Informática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
História e Informática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3

Sociologia

Antropologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Antropologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3
Etnossociologia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3

T=aulas teóricas.
P=aulas práticas.
S=seminário.
E=estágio.

Despacho n.o 10 249/2000 (2.a série). — Na sequência da deli-
beração do senado universitário de 6 de Outubro de 1999, submetida
a registo nos termos legais (R/307/99), determino o seguinte:

1.o

Criação

É criado na Universidade de Évora o curso de Complemento da
Formação Científica e Pedagógica para Professores do 1.o Ciclo do
Ensino Básico, adiante simplesmente designado por curso, nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2.o

Condições de acesso

Têm acesso ao curso criado nos termos do presente despacho os
docentes que satisfaçam as condições fixadas pelo artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 255/98 e que tenham habilitação profissional como professor
do 1.o ciclo do ensino básico.

3.o

Organização do curso

O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

4.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, respeitantes ao curso, são os constantes
do n.o 1 do anexo ao presente despacho.

5.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do curso é o constante do n.o 2 do anexo
ao presente despacho.

2 — Aos estudantes que obtenham aprovação em todas as unidades
curriculares do plano de estudos é conferido o grau de licenciado.
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6.o

Classificação final

1 — A classificação do grau de licenciado é a resultante do cálculo
da expressão seguinte, arredondada às unidades (considerando como
unidade a fracção não inferior a cinco décimas):

3B+2CFC
5

em que:

B é a classificação final do curso de bacharelato ou equivalente
a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 255/98;

CFC é a média aritmética ponderada das classificações obtidas
nas unidades curriculares que integram o plano de estudos
do curso de formação complementar para professores do
1.o ciclo do ensino básico.

2 — Os coeficientes de ponderação para o cálculo de CFC cor-
respondem aos respectivos créditos, sendo arredondados à unidade
imediatamente superior sempre que o número de créditos apresente
parte decimal.

7.o

Creditação de formação e experiência anteriores

Quando o currículo académico, científico e profissional do estu-
dante inscrito o justifique, poderá ser creditada a sua formação e
experiência anteriores, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 255/98.

28 de Abril de 2000. — Por delegação, o Vice-Reitor, Vítor Manuel
de Sousa Trindade.

ANEXO

1 — Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Ensino Básico (1.o Ciclo).
2 — Duração normal do curso — dois anos lectivos.
3 — Condições necessárias para obtenção do grau — 47,5 unidades

de crédito, distribuídas pelas seguintes áreas científicas obrigatórias:

Ciências da Educação — 39,5;
Língua e Cultura — 5,5;
Sociologia — 2,5.

2 — Plano de estudos

Áreas científicas obrigatórias e respectivas disciplinas

Áreas científicas/disciplinas Regime Carga horária Créditos

Ciências da Educação

Axiologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3T 3
Didáctica da Leitura e da Escrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2T+1TP 5,5
Didáctica da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2T+1TP 5,5
Didáctica das Ciências do Meio Físico e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2T+1TP 5,5
Introdução às Tecnologias de Informação e Comunicação em Educação . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3P 1
Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3TP 2
Necessidades Específicas da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3T 3
Pedagogia do 1.o Ciclo do Ensino Básico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 1T+2P 3
Seminário de Desenvolvimento de Projecto Educativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 8S 4
Temas Aprofundados de Expressões Não-Verbais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T+1TP 2,5
Temas Aprofundados de Expressões Não-Verbais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T+1TP 2,5
Temas de Desenvolvimento Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3TP 2

Língua e Cultura

Língua e Cultura Portuguesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2T+1TP 5,5

Sociologia

Sociologia da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T+2P 2,5

T=horas de aula teórica.
P=horas de aula prática.
TP=horas de aula teórico-prática.
S=horas de seminário.

Despacho n.o 10 250/2000 (2.a série). — Na sequência da deli-
beração do senado universitário de 6 de Outubro de 1999, submetida
a registo nos termos legais (R/308/99), determino o seguinte:

1.o

Criação

É criado na Universidade de Évora o curso de Complemento da
Formação Científica e Pedagógica para Educadores de Infância,
adiante simplesmente designado por curso, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2.o

Condições de acesso

Têm acesso ao curso criado nos termos do presente despacho os
docentes que satisfaçam às condições fixadas pelo artigo 11.o do Decre-

to-Lei n.o 255/98 e que tenham habilitação profissional como educador
de infância.

3.o

Organização do curso

O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

4.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, respeitantes ao curso são os constantes
do n.o 1 do anexo ao presente despacho.

5.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do curso é o constante do n.o 2 do anexo
ao presente despacho.
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2 — Aos estudantes que obtenham aprovação em todas as unidades
curriculares do plano de estudos é conferido o grau de licenciado.

6.o

Classificação final

1 — A classificação do grau de licenciado é a resultante do cálculo
da expressão seguinte, arredondada às unidades (considerando como
unidade a fracção não inferior a cinco décimas):

3B+2CFC
5

em que:

B é a classificação final do curso de bacharelato ou equivalente
a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 255/98;

CFC é a média aritmética ponderada das classificações obtidas
nas unidades curriculares que integram o plano de estudos
do curso de formação complementar para educadores de
infância.

2 — Os coeficientes de ponderação para o cálculo de CFC cor-
respondem aos respectivos créditos, sendo arredondados à unidade

imediatamente superior sempre que o número de créditos apresente
parte decimal.

7.o

Creditação de formação e experiência anteriores

Quando o currículo académico, científico e profissional do estu-
dante inscrito o justifique, poderá ser creditada a sua formação e
experiência anteriores, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 255/98.

28 de Abril de 2000. — Por delegação, o Vice-Reitor, Vítor Manuel
de Sousa Trindade.

ANEXO

1 — Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Educação de Infância.
2 — Duração normal do curso — dois anos lectivos.
3 — Condições necessárias para obtenção do grau — 47,5 unidades

de crédito, distribuídas pelas seguintes áreas científicas obrigatórias:

Ciências da Educação — 39,5;
Língua e Cultura — 5,5;
Sociologia — 2,5.

2 — Plano de estudos

Áreas científicas obrigatórias e respectivas disciplinas

Áreas científicas/disciplinas Regime Carga horária Créditos

Ciências da Educação

Axiologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3T 3
Didáctica da Leitura e da Escrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+1TP 5,5
Didáctica da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+1TP 5,5
Didáctica das Ciências do Meio Físico e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+1TP 5,5
Introdução às Tecnologias de Informação e Comunicação em Educação . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3P 1
Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3TP 2
Necessidades Específicas da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3T 3
Pedagogia da Educação de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 1TP+2P 3
Seminário de Desenvolvimento de Projecto Educativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 8S 4
Temas Aprofundados de Expressões Não-Verbais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+1TP 2,5
Temas Aprofundados de Expressões Não-Verbais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+1TP 2,5
Temas Aprofundados de Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3TP 2

Língua e Cultura

Língua e Cultura Portuguesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 2T+1TP 5,5

Sociologia

Sociologia da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2T+2P 2,5

T=horas de aula teórica.
P=horas de aula prática.
TP=horas de aula teórico-prática.
S=horas de seminário.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 10 251/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 18 de Abril de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Doutor José Augusto Guimarães Morais, professor associado agre-
gado de nomeação definitiva — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, professor catedrático do quadro de pessoal docente
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, com efeitos
à data do termo de aceitação da nomeação, considerando-se exo-
nerado do cargo anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 10 252/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 18 de Abril de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Licenciada Catarina Soares Braga da Mota Rodrigues Dias, assistente
além do quadro de pessoal docente da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa — concedida dispensa de serviço
docente e prorrogação do contrato, nos termos do n.o 1 do artigo 27.o
do ECDU e do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 245/86, de 21 de
Agosto, pelo período de um biénio, de 27 de Julho de 2000 a
26 de Julho de 2002.

4 de Maio de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 10 253/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 3 de Abril de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Doutora Helena Maria Cabral Marques, professora auxiliar de nomea-
ção definitiva — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
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professora associada do quadro de pessoal docente da Faculdade
de Farmácia da Universidade de Lisboa, com efeitos à data do
termo de aceitação de nomeação, considerando-se rescindido o con-
trato anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 10 254/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 18 de Abril de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Doutora Maria de Lourdes Montez Gomes Justo Gonçalves — auto-
rizada a recondução do contrato administrativo de provimento para
exercer funções de professora associada convidada a 20 % além
do quadro de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa, pelo período de cinco anos, com efeitos a
partir de 1 de Fevereiro de 2000.

Relatório sobre a recondução do contrato da Doutora Maria
de Lourdes Montez Gomes Justo Gonçalves como professora
associada convidada a 20%.

Em sessão do conselho científico de 10 de Março de 2000 e com
base nos pareceres subscritos pela Doutora Maria Margarida Duarte
Ramos Caramona, professora catedrática da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Coimbra, e pelo Doutor José Manuel Gião Tos-
cano Rico, professor catedrático da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa, foi aprovada, por unanimidade, a recondução
do contrato como professora associada convidada a 20 % da Doutora
Maria de Lourdes Montez Gomes Justo Gonçalves, ao abrigo do n.o 1
do artigo 31.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 8502/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho do
vice-reitor da Universidade de Lisboa de 18 de Abril de 2000, proferido
por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno geral com
vista ao preenchimento do cargo de secretário da Faculdade de Medi-
cina Dentária da Universidade de Lisboa, cargo equiparado a director
de serviços, lugar do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa, constante do des-
pacho n.o 19 567/99, de 22 de Setembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 240, de 14 de Outubro de 1999.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto a concurso e pelo período de seis meses, contados
da data da publicitação da lista de classificação final.

4 — Área de actuação — a área de actuação corresponde ao exer-
cício do cargo de secretário de faculdade, conforme o artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, e o artigo 2.o do regulamento
interno da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 17 de
Maio de 1996.

5 — Local de trabalho — em Lisboa.
6 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem concorrer

ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

7 — Requisitos preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são requisitos preferenciais de selec-
ção dos candidatos:

7.1 — Possuir licenciatura em Direito;
7.2 — Experiência profissional adquirida no exercício de cargo diri-

gente, em especial no domínio da gestão universitária, nomeadamente
organização e gestão académica universitária, administração financeira
e patrimonial do Estado e serviços autónomos com recurso a sistemas
de financiamento públicos e de fundos comunitários, contabilidade
patrimonial e POCP, gestão de pessoal docente e não docente nas
universidades e empreitadas de obras públicas e aquisição de bens
e serviços.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional e nela serão obrigatoria-
mente considerados e ponderados os seguintes factores, de acordo
com as exigências da função:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional, em que se pondere o exercício efec-

tivo de funções na área para que o concurso é aberto;
c) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos quando solicitada.

9.1 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, em conformidade com o Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do júri do
concurso, podendo ser entregue pessoalmente na Faculdade de Medi-
cina Dentária da Universidade de Lisboa — Cidade Universitá-
ria — 1600 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para a mesma morada.

10.2 — No requerimento deverão constar os seguintes elementos,
em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
d) Formação profissional;
e) Menção expressa da categoria detida, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

f) Declaração inequívoca de que possui os requisitos de admis-
são ao concurso, sob pena de exclusão, conforme o n.o 2
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de não virem a ser con-
siderados na avaliação curricular:

a) Um exemplar do curriculum vitae detalhado, datado e assinado
pelo candidato, com a descrição da actividade desenvolvida
ao longo da carreira;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Declaração do serviço a que o candidato se encontra vin-

culado, da qual constem a existência de vínculo à função
pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementares e das respectivas durações;

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
ou aos serviços a que pertencem, em caso de dúvidas sobre a situação
descrita, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 12
de Abril de 2000 na Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Prof. Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos
Tavares, vice-presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Ana Paula Costa Carreira, directora dos Ser-
viços Administrativos da Reitoria da Universidade de
Lisboa.

2.o Licenciada Maria Helena de Oliveira Calado Rosendo,
secretária da Faculdade de Medicina de Lisboa.
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Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria José Faria de Freitas, administradora
da Universidade de Lisboa.

2.o Licenciado Jorge Fernando F. Cardoso, secretário da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 10 255/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade de Lisboa:

Aida de Jesus Silva, técnica de 2.a classe, prótese dentária, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade de Lisboa — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, técnica de 1.a classe do quadro da mesma
Faculdade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos desde
1 de Fevereiro de 2000, data a partir da qual se considera exonerada
do lugar anterior. (Não carece de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 10 256/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade de Lisboa:

Nuno Jorge da Silva Matias de Almeida, técnico de 2.a classe, prótese
dentária, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa — nomeado
definitivamente, precedendo concurso, técnico de 1.a classe do qua-
dro da mesma Faculdade, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos desde 1 de Fevereiro de 2000, data a partir da qual
se considera exonerado do lugar anterior. (Não carece de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 10 257/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

João Manuel Vieira Gonçalves, técnico profissional especialista da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, técnico
profissional especialista principal do quadro da mesma Faculdade,
aprovado pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro, considerando-se
exonerado do lugar anterior com efeitos à data do termo de acei-
tação. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 10 258/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação:

José Manuel Martins Vaz Ferreira, técnico profissional de 1.a classe
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-

boa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, técnico
profissional principal do quadro da mesma Faculdade, aprovado
pela Portaria n.o 75/99, de 30 de Janeiro, considerando-se exonerado
do lugar anterior com efeitos à data do termo de aceitação. (Não
carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 10 259/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2000 da administradora dos Serviços de
Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada:

Olga Maria Pipa da Silva — rescindido, a seu pedido, a partir de
30 de Abril de 2000, o contrato que tinha assinado com estes Serviços
como auxiliar de alimentação, em virtude de nessa data celebrar
contrato individual de trabalho, com efeitos a 1 de Maio de 2000,
nos termos do n.o 1 do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
para funções equiparadas às de cozinheiro, com a remuneração
mensal correspondente ao escalão 1, índice 147, do estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria do Céu Amaral.

Despacho (extracto) n.o 10 260/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2000 da administradora dos Serviços de
Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada:

Elsa Magalhães Carvalho de Sousa — rescindido, por abandono do
trabalho, a partir de 21 de Março de 2000, o contrato individual
de trabalho celebrado com estes Serviços nos termos do n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, com funções equiparadas
às de cozinheira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria do Céu Amaral.

Despacho (extracto) n.o 10 261/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2000 da administradora dos Serviços de
Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada:

Emília Maria Franco Beja dos Santos Ribeiro — autorizada a cele-
bração de contrato individual de trabalho, por conveniência de ser-
viço, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de
Maio, e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para o
exercício de funções equiparadas às de auxiliar de alimentação,
escalão 1, índice 123, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2000,
por um período de seis meses. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria do Céu Amaral.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 8503/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Ciências da Engenharia Geográfica da Faculdade de Ciências desta Universidade, a vigorar no
ano lectivo de 2000-2001, aprovado por despacho reitoral de 3 de Maio de 2000:

Disciplinas Horas Unidade
de crédito Área científica

1.o semestre

Métodos e Conceitos Fundamentais da Engenharia Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 T 2 Engenharia Geográfica.
Cartografia Automática e Sistemas de Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 T + 1,5 TP 2 Engenharia Geográfica.
Sistemas Globais de Posicionamento e Navegação por Satélite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 T + 1,5 TP 3 Engenharia Geográfica.
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Disciplinas Horas Unidade
de crédito Área científica

2.o semestre

Detecção Remota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 T + 1,5 TP 3 Engenharia Geográfica.
Aplicações do Sistema Global de Posicionamento (GPS) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 T + 1,5 TP 3 Engenharia Geográfica.
Aplicações no Âmbito do Planeamento e da Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 T + 1,5 TP 2 Engenharia Geográfica.

3 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8504/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 3
de Maio de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Ciências da Engenharia Geográfica da Faculdade de Ciências desta
Universidade:

Numerus clausus — 10;
Número mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento

do curso — 5;
Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0 %;
Propina — 350 000$;
Calendário:

Candidaturas — de 4 a 22 de Setembro de 2000;
Selecção dos candidatos — de 22 a 26 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — de 26 a 29 de Setembro de 2000;
Início do curso — 2 de Outubro de 2000.

4 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8505/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 3
de Maio de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Estatística da Faculdade de Ciências desta Universidade:

Numerus clausus — 10;
Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 4;
Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes

do ensino superior — 0 %;
Calendário:

Candidaturas — de 4 a 22 de Setembro de 2000;
Selecção dos candidatos — de 22 a 26 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — de 26 a 29 de Setembro de 2000;
Início do curso — 2 de Outubro de 2000;
1.o trimestre — de 2 de Outubro a 8 de Dezembro de 2000;
2.o trimestre — de 8 de Janeiro a 16 de Março de 2001;
3.o trimestre — de 2 de Abril a 22 de Junho de 2001;
Exames finais da parte escolar — de 2 a 9 de Julho de 2001;
Entrega da dissertação — 17 de Outubro de 2001.

4 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8506/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 3
de Maio de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências desta Universidade:

Numerus clausus — 16;
Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 4;
Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes

do ensino superior — 0 %;
Calendário:

Candidaturas — de 4 a 22 de Setembro de 2000;
Selecção dos candidatos — de 22 a 26 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — de 26 a 29 de Setembro de 2000;
Início do curso — 2 de Outubro de 2000;
1.o trimestre — de 2 de Outubro a 8 de Dezembro de 2000;
2.o trimestre — de 8 de Janeiro a 16 de Março de 2001;
3.o trimestre — de 2 de Abril a 22 de Junho de 2001;
Exames finais da parte escolar — de 2 a 9 de Julho de 2001;
Entrega da dissertação — 17 de Outubro de 2001.

4 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 10 262/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Maio de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, proferido por delegação de competência conferida
por despacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, é constituído
pela seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado
do Departamento de Química da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto requeridas pela Doutora Maria João Ribeiro Nunes
Ramos:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Frederico de Gusmão Campos de Geraldes,
professor catedrático da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria José Diogo da Silva Calhorda, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Carlos Maria Martins da Silva Corrêa, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor Adélio Alcino Sampaio de Castro Machado, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutora Maria Joaquina Soares Arede Amaral Trigo, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Alberto Manuel Sampaio de Castro Amaral, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Manuel Aníbal Varejão Ribeiro da Silva, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor António Fernando Sousa da Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Teresa Sá Dias de Vasconcelos, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

3 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 10 263/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

De 15 de Abril de 2000:

À Prof.a Doutora Maria de Fátima Gonçalves da Mota, professora
auxiliar — no período de 16 a 19 de Abril de 2000.

De 26 de Abril de 2000:

À Prof.a Doutora Maria de Fátima Gonçalves da Mota, professora
auxiliar — nos períodos de 26 de Junho a 2 de Julho e de 3 a
8 de Julho de 2000.

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 20 de Abril de 2000:

Ao Prof. Doutor José Joaquim de Sousa Pereira Osório, professor
catedrático — no período de 24 e 25 de Abril de 2000.
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À Prof.a Doutora Isabel Maria Teixeira Pereira Osório, professora
auxiliar — no período de 24 e 25 de Abril de 2000.

Ao Prof. Doutor Vítor Manuel de Oliveira e Vasconcelos, professor
associado — nos períodos de 26 a 30 de Abril e de 4 a 10 de Maio
de 2000.

De 26 de Abril de 2000:

Ao Prof. Doutor Pedro Teixeira Pereira Viana, professor auxi-
liar — nos períodos de 26 de Abril a 3 de Maio de 2000.

À Prof.a Doutora Maria João Ribeiro Nunes Ramos, professora asso-
ciada — no período de 2 a 7 de Maio de 2000.

À Prof.a Doutora Paula Alexandra de Almeida Bastos Carvalho Lomp,
professora auxiliar — no período de 5 a 14 de Maio de 2000.

Ao licenciado Christian Edgar Lomp, assistente — no período de 5
a 14 de Maio de 2000.

Ao licenciado Samuel António de Sousa Dias Lopes, assistente esta-
giário — pelo período de um ano, a partir de 15 de Agosto de
2000.

À licenciada Caroline dos Santos da Silva, assistente — no período
de 1 de Setembro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

2 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e de
Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 8507/2000 (2.a série). — Para conhecimento, avisam-se
os candidatos ao concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar de técnico especialista de anatomia patológica, citológica
e tanatológica, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica deste
Instituto, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 211, de 9 de Setembro de 1999 (a p. 13 614), de que a lista de
classificação final se encontra afixada no placard da Secção de Pessoal
deste Instituto.

3 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Corália
Vicente.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 10 264/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 26 de Abril de 2000:

Maria Ester Sobral Figueira Boavida Canada — nomeada, em comis-
são de serviço extraordinária, precedendo concurso, técnica pro-
fissional especialista principal do Instituto Politécnico de Beja, com
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 305.

Alberto Eduardo Carreto Baptista, José Manuel Jesus das Dores,
Paulo Adriano Sim Sim Dias e Rui Manuel Pereira Nobre —
nomeados definitivamente, precedendo concurso, técnicos de
1.a classe (agro-pecuária) do Instituto Politécnico de Beja, com
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 340.

António Joaquim Correia Ramos e Maria Manuela Pereira Chagas
Bravo — nomeados definitivamente, precedendo concurso, operá-
rios principais (jardineiros) do Instituto Politécnico de Beja, com
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 196.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Toucinho
da Silva.

Despacho n.o 10 265/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 13 de Abril de 2000:

Anabela Elias de Freitas, Fernanda Maria Pato da Silva Aiveca Fra-
goso, Helena de Fátima Tavares Rodeia Lança, João Carlos Corvo
Caçoila, Joaquina de Jesus Antunes Gamito, Jorge Manuel Merca
Cláudio, Maria Antónia Julião Bicas Luís, Maria Gertrudes Pereira
Rico Martins, Maria Helena Dimas Nobre, Maria Isabel Bica dos
Santos Guerreiro, Maria José Carapinha Santinhos Janeiro, Nélson
de Jesus da Ressureição Deodato, Paula Cristina Ramos Tareco
Magoito Nozes e Paulo Alexandre Ramos Marques — nomeados
definitivamente assistentes administrativos principais do Instituto

Politécnico de Beja, precedendo concurso, com a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 215.

Isabel Batista Simões — nomeada definitivamente técnica de 1.a classe
(área de laboratório) do Instituto Politécnico de Beja, precedendo
concurso, com a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 340.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Toucinho
da Silva.

Despacho n.o 10 266/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 17 de Abril de 2000:

Maria Francisca de Sousa Ramires Carrilho — celebrado contrato
administrativo de provimento como operária principal (reprodução
de documentos e encadernação) do Instituto Politécnico de Beja,
precedendo concurso, com a remuneração correspondente ao esca-
lão 1, índice 196.

António Francisco Pacheco Lopes Vasques, António Miguel Orrico
Floro e Maria Caetana Bogango Bonito Borges — celebrados con-
tratos administrativos de provimento como técnicos profissionais
principais (área de laboratório) do Instituto Politécnico de Beja,
precedendo concurso, com a remuneração correspondente ao esca-
lão 1, índice 230.

Vítor João da Silva Romão Bigodinho — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, operário principal (Offset) do Instituto Poli-
técnico de Beja, com a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 196.

João Manuel da Piedade Domingos — nomeado, em comissão de ser-
viço extraordinária, técnico profissional principal (audiovisuais) do
Instituto Politécnico de Beja, precedendo concurso, com a remu-
neração correspondente ao escalão 5, índice 285.

Maria da Graça Carneiro Fernandes — nomeada, em comissão de
serviço extraordinária, técnica profissional-coordenadora (área de
laboratório) do Instituto Politécnico de Beja, precedendo concurso,
com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 360.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Toucinho
da Silva.

Despacho n.o 10 267/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 17 de Abril de 2000:

Fernanda Maria São Facundo Inácio de Sousa, Maria Carolina
Machado Lima, Maria Cristina Barroca Varela Pereira Conceição
e Maria Judite dos Santos Cercas Magalhães Correia das Neves —
celebrados contratos administrativos de provimento, precedendo
concurso, como assistentes administrativas especialistas do Instituto
Politécnico de Beja, com a remuneração correspondente ao esca-
lão 1, índice 260.

Francisca Maria Prazeres Caixinha da Costa Paulino — nomeada, em
comissão de serviço extraordinária, precedendo concurso, assistente
administrativa especialista do Instituto Politécnico de Beja, com
a remuneração correspondente ao escalão 4, índice 305.

Maria Antónia da Silva Gonçalves Ricardo — nomeada, em comissão
de serviço extraordinária, precedendo concurso, assistente admi-
nistrativa especialista do Instituto Politécnico de Beja, com a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 260.

Maria de Lourdes Eugénia Elias Palma — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, assistente administrativa especialista do Ins-
tituto Politécnico de Beja, com a remuneração correspondente ao
escalão 2, índice 270.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Toucinho
da Silva.

Despacho n.o 10 268/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 2 de Maio de 2000:

Elizabete Maria Rosa, Maria Ivone Pereira Chora Carvalho Casta-
nheira e Mariana de Fátima Batista Raposo — celebrados contratos
administrativos de provimento, precedendo concurso, como técnicas
profissionais de 1.a classe (área de laboratório) do Instituto Poli-
técnico de Beja, com a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 215.



8616 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 115 — 18 de Maio de 2000

Helena Maria Guerreiro Severino Ramires e Maria Paula Parrinha
Quinta Queimada Martins — nomeadas definitivamente, prece-
dendo concurso, técnicas profissionais de 1.a classe (área de labo-
ratório) do Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 215.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Toucinho
da Silva.

Despacho n.o 10 269/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 4 de Maio de 2000:

Ester Maria Brito Rodrigues Candeias e Paula Encarnação Corado
Palmeiro Pena — nomeadas definitivamente, precedendo concurso,
técnicas superiores de 1.a classe do Instituto Politécnico de Beja,
com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 460. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Toucinho
da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 10 270/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 2 de Maio de 2000:

Deolinda Maria Fonseca Alberto, professora-adjunta da Escola Supe-
rior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 24 de Maio e 2 de Junho de 2000.

5 de Maio de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 271/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 2 de Maio de 2000:

Maria do Carmo Simões Mendonça Horta Monteiro, professora-ad-
junta da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 24 de Maio e 2 de Junho de 2000.

5 de Maio de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 10 272/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Paulo Alexandre Martins Moradias — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio a tempo parcial (40 %), em regime de acumulação e
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com início em 1 de Março de 2000,
pelo período de cinco meses.

5 de Maio de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8508/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Coimbra de 5 de Abril de 2000:

Licenciado Luís Miguel Nunes de Seiça Pancas — autorizada a con-
tratação como equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Educação deste Instituto, a tempo parcial e em regime
de acumulação, para leccionar quatro horas por semana durante
o 2.o semestre do presente ano lectivo, a partir de 5 de Abril de 2000.

4 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8509/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Coimbra de 16 de Março de 2000:

Licenciado Vasco Manuel Pimentel Pereira da Costa — autorizada
a contratação como equiparado a professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto, a tempo parcial e em regime
de acumulação, para leccionar quatro horas por semana durante
o 2.o semestre do presente ano lectivo, a partir de 16 de Março
de 2000.

4 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, Manuel Torres Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 8510/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Abril
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Filipe Miguel Gouveia e Freitas Duarte — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções no Instituto Poli-
técnico da Guarda com a categoria de técnico superior estagiário
de informática, vencimento correspondente ao índice 370, actua-
lizável nos termos legais, produzindo efeitos a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República.

2 de Maio de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 10 273/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de
Março de 2000:

Bacharel Adolfo Gonçalves Pedradas — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de encarregado de trabalhos, a tempo integral,
pelo período de um ano, com início em 21 de Janeiro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 274/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de
Março de 2000:

Mestre Alexandre Almeida Mendes Borga — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo parcial (40 %), pelo período de dois anos,
com início em 3 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 275/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de
Março de 2000:

Licenciado Bruno Filipe Barroso Carloto Caldeira — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 9 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 276/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de
Março de 2000:

Licenciado João António Antunes Hormigo — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
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a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 277/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de
Março de 2000:

Licenciada Elisabete Clara Bastos — autorizada, por urgente conve-
niência de serviço, a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparada a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 25 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 278/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de
Março de 2000:

Licenciado Fernando dos Santos Fonseca — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 17 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 279/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de
Março de 2000:

Licenciada Sónia Alexandra de Almeida Martins — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparada a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 13 de Março de 2000, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 280/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de
Março de 2000:

Doutor João Manuel Candeias Simão Portugal — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial (30 %), pelo período de um ano, com início em
13 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 281/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de
Março de 2000:

Licenciada Matilde Pós-de-Mina Pato — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparada a assistente do 1.o triénio, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 13 de Março
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 282/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de
Março de 2000:

Mestre Sandra Isabel Cardoso Gaspar Martins — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparada a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 8 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 283/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de
Abril de 2000:

Licenciada Sónia Ovelha da Costa Teles — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de encarregada de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 19
de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 284/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de
Março de 2000:

Licenciado Francisco António Rodrigues de Almeida — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de
dois anos, com início em 4 de Março de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 285/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de
Março de 2000:

Doutor Reinhard Horst Schwarz — autorizado, por urgente conve-
niência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a professor-coordenador, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 28 de Março
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 286/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 4 de Abril
de 2000:

Doutor Carlos Manuel do Amaral Alegria — autorizada a rescisão
do contrato como equiparado a professor-coordenador, a tempo
parcial (30 %), a partir de 1 de Outubro de 1999. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 287/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 28 de
Março de 2000:

Mestre Miguel Pinto Campilho Gomes — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 29 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.
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Despacho n.o 10 288/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de
Abril de 2000:

Licenciado Jorge Manuel Valente Fonseca — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o triénio, a
tempo parcial (60 %), pelo período de um ano, com início em 10 de
Abril de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 289/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 4 de Abril
de 2000:

Licenciada Paula Cristiana Costa Garcia da Silva Patrício Rodrigues,
equiparada a assistente do 1.o triénio, a tempo integral — rescin-
dido, a seu pedido, o respectivo contrato a partir de 29 de Fevereiro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 290/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de
Abril de 2000:

Mestre Gonçalo Xufre Gonçalves da Silva — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio,
a tempo integral, pelo período de um ano, com início em 11 de
Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 291/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de
Março de 2000:

Mestre Francisco João Velez Roxo — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
parcial (30 %), pelo período de um ano, com início em 1 de Março
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

Despacho n.o 10 292/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de
Março de 2000:

Bacharel Dulce Martins de Albuquerque Gil — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos, a
tempo integral, pelo período de um ano, com início em 13 de Março
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Pinheiro das Neves Veloso Paes de Faria.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Aviso n.o 8511/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 3 de Março de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico do Porto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República,
concurso para o cargo de director dos Serviços Académicos dos Ser-
viços Centrais do Instituto Politécnico do Porto.

1 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data de publicação da lista de classificação
final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

3 — Área de actuação — compete genericamente ao director dos
Serviços Académicos a direcção dos serviços previstos no artigo 5.o
do regulamento anexo à resolução n.o 123/99 (2.a série), publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 1 de Setembro de 1999,
nos termos previstos no artigo 4.o do mesmo regulamento.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, acrescendo-lhe o montante fixado no despacho con-
junto n.o 625/99, de 3 de Agosto, e as demais regalias genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Local de trabalho — situa-se nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico do Porto, à Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto.

6 — Regime de provimento — o provimento no cargo é feito por
nomeação em comissão de serviço, por um período de três anos,
renovável.

7 — Requisitos legais de admissão — poderão candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas:

a) Reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

c) Possuam licenciatura adequada.

8 — Métodos de selecção — os definidos nos termos do artigo 12.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular tem por objecto avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de 0 a 20 valores.

8.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

8.5 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico do Porto,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas para o Instituto Politécnico do Porto, Rua
do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a que se refere o n.o 7 do presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para apreciação
do seu mérito, devidamente comprovados.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde
constem os elementos necessários à ponderação dos factores referidos
no n.o 8 do presente aviso.
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9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

10 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — O júri foi constituído através da realização de sorteio a que
alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conforme acta
n.o 199/2000 da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para Cargos Dirigentes, e é composto pelos seguintes
membros:

Presidente — Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado,
vice-presidente do Instituto Politécnico do Porto.

1.o vogal efectivo — João António Rodrigues de Oliveira, pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração do Porto.

2.o vogal efectivo — Orlando de Freitas Barreiro Fernandes,
administrador do Instituto Politécnico do Porto.

1.o vogal suplente — Joaquim Ferreira Ribeiro, director da
Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão.

2.o vogal suplente — Jorge Manuel da Silva Rolla, vice-presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Educação.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís de Jesus Santos Soares.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 1194/2000:

Mário Joel Matos Veiga oliveira Queirós — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000 e validade até 6 de Outubro de
2002.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1195/2000:

Raquel Susana da Costa Pereira — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro e validade até 16 de Outubro de 2000.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1196/2000:

Palmira da Conceição Franco Tavares — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, a tempo
parcial (50 %), com efeitos a partir de 1 de Janeiro e validade
até 1 de Outubro de 2000.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1197/2000:

Carla Cristina Gomes Taveira Teixeira — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (50 %), com efeitos a partir de 1 de Janeiro e validade
até 6 de Novembro de 2000.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1198/2000:

Paulo José de Albuquerque Cardoso Trigueiros — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000 e validade até 3 de
Dezembro de 2001.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1199/2000:

Adalmiro Álvaro Malheiro de Castro Andrade — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000 e validade até 26 de Dezem-
bro de 2001.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1200/2000:

Manuel Fernando Moreira da Silva — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000 e validade até 4 de Março de
2001.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1201/2000:

Maria Estrela Carvalho da Silva — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial
(50 %), com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000 e validade
até 2 de Dezembro de 2001.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1202/2000:

Júlia Maria Azevedo Lopes de Sousa Freitas — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, a
tempo parcial (50 %), com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000
e validade até 1 de Outubro de 2000.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1203/2000:

Paulo Daniel Duarte Vieira — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000 e validade até 6 de Outubro de 2002.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1204/2000:

Ana Maria Alves Bandeira — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial (60 %),
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 8 de Novembro de 1999 e validade
até 30 de Setembro de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1205/2000:

César Fernando Moreira Coutinho — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 23 de Novembro de 1999
e validade até 30 de Setembro de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1206/2000:

Sónia Marisa da Silva Rodrigues — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente a tempo parcial (30 %),
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999 e validade
até 30 de Setembro de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1207/2000:

Rui Jorge Saavedra Magalhães — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999
e validade até 30 de Setembro de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1208/2000:

Maria do Céu Gomes Nogueira Pontes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999 e validade até 30 de
Setembro de 2000.

26 de Abril de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Aviso n.o 8512/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por meu
despacho de 3 de Março de 2000, por delegação de competências
(despacho n.o 15 456, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 185, de 10 de Agosto de 1999), se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso externo de ingresso com vista à contratação de um auxiliar
administrativo da carreira de auxiliar administrativo, em regime de
contrato administrativo de provimento ou comissão de serviço extraor-
dinária, para a Escola Superior de Tecnologia do Barreiro, do Instituto
Politécnico de Setúbal, sendo a remuneração a correspondente ao
escalão 1, índice 115, 65 600$.

2 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública habilitados com
a escolaridade obrigatória, de acordo com a idade do candidato.

3 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção.

3.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração máxima
de uma hora e terá por base o programa de provas aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

3.2 — A entrevista profissional terá a duração de trinta minutos,
aproximadamente, na qual serão ponderados os seguintes factores:

Níveis de motivação e interesse;
Capacidade de análise e de síntese;
Sentido crítico e de responsabilidade;
Capacidade de expressão e fluência verbais.

3.3 — Cada um dos métodos de selecção será avaliado na escala
de 0 a 20 valores.

A classificação final resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em todos os métodos de selecção, sendo utilizada
a mesma escala de valores.

Bibliografia aconselhada para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias, faltas e licenças
dos funcionários e agentes da administração central, regional
e local;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Despacho Normativo n.o 6/95, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995 — Estatutos
do Instituto Politécnico de Setúbal;

Carta Ética.

4 — Candidaturas — as candidaturas devem ser elaboradas
mediante requerimento dirigido à presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal,
podendo ser entregue em mão ou remetido pelo correio, em carta
registada com aviso de recepção, devendo ser acompanhado do cur-
riculum vitae detalhado, datado e assinado e fotocópias do certificado
de habilitações e do bilhete de identidade.

5 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Director da Escola Superior de Tecnologia do Bar-
reiro, Prof. Doutor João Carlos Vinagre dos Santos.

Vogais efectivos:

Licenciada Otília Maria da Conceição Dias, equiparada a
professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia do
Barreiro.

Licenciada Maria Eugénia de Jesus Santos, equiparada a
assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
do Barreiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, Armando Pires.

Aviso n.o 8513/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por meu
despacho de 3 de Março de 2000, por delegação de competências

(despacho n.o 15 456, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 185, de 10 de Agosto de 1999), se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso externo de ingresso com vista à contratação de um assistente
administrativo da carreira administrativa, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária, para
a Escola Superior de Tecnologia do Barreiro, do Instituto Politécnico
de Setúbal, sendo a remuneração a correspondente ao escalão 1,
índice 190, 108 300$.

2 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública habilitados com
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

3 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Provas de conhecimentos gerais e específicos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

3.1 — Cada um dos métodos de selecção será avaliado na escala
de 0 a 20 valores. A classificação final resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas em todos os métodos de selecção,
sendo utilizada a mesma escala de valores.

3.2 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

3.3 — A prova de conhecimentos específicos tem por base o pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 10 830/97, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 261, de 11 de Novembro de 1997.

3.4 — A legislação aconselhada para a realização das provas consta
do anexo ao presente aviso.

3.5 — Na avaliação curricular serão avaliados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

3.6 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de análise e de síntese;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

4 — Candidaturas — as candidaturas devem ser elaboradas
mediante requerimento dirigido à presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal,
podendo ser entregue em mão ou remetido pelo correio, em carta
registada com aviso de recepção, devendo ser acompanhado do cur-
riculum vitae detalhado, datado e assinado e fotocópias do certificado
de habilitações e do bilhete de identidade.

5 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Director da Escola Superior de Tecnologia do Bar-
reiro, Prof. Doutor João Carlos Vinagre dos Santos.

Vogais efectivos:

Licenciada Otília Maria da Conceição Dias, equiparada a
professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia do
Barreiro.

Licenciada Maria Eugénia de Jesus Santos, equiparada a
assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
do Barreiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, Armando Pires.

ANEXO

Legislação necessária à preparação da prova de conhecimentos
gerais:

Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995;
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Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e a Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta Ética.

Legislação necessária à preparação da prova de conhecimentos
específicos:

Constituição da República Portuguesa;
Lei Orgânica do Ministério da Educação — Decreto-Lei

n.o 133/93, de 26 de Abril;
Lei de Bases do Sistema Educativo — Lei n.o 46/86, de 14 de

Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 304/97, de 8 de Novembro — regula o pagamento

das propinas às instituições do ensino superior;
Regulamento do exame extraordinário de avaliação de capaci-

dade para o acesso ao ensino superior — Portaria n.o 122/94,
de 24 de Fevereiro, alterada pela Portaria n.o 14/98, de 7 de
Janeiro;

Regulamento dos regimes de reingresso, mudança de curso e
transferência no ensino superior, aprovado pela Portaria
n.o 612/93, de 29 de Junho, e alterado pelas Portarias n.os 96/95,
de 1 de Fevereiro, 390/95, de 2 de Maio, e 317-A/96, de 29
de Julho;

Reestruturação das carreiras da função pública — Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho;

Regras e princípios gerais em matéria de duração de horário
de trabalho na Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

O concurso como forma de recrutamento e selecção de pessoal
para os quadros da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Aviso n.o 8514/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por meu
despacho de 3 de Março de 2000, por delegação de competências
(despacho n.o 15 456/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 185, de 10 de Agosto de 1999), se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso externo de ingresso com vista à contratação de um técnico
profissional de 2.a classe de BD da carreira de técnico profissional
de biblioteca e documentação, em regime de contrato administrativo
de provimento ou comissão de serviço extraordinária, para a Escola
Superior de Tecnologia do Barreiro do Instituto Politécnico de Setú-
bal, sendo a remuneração a correspondente ao escalão 1, índice 190,
108 300$.

2 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública habilitados com:

Curso de formação técnico-profissional na área de biblioteca e
documentação de duração não inferior a três anos, para além
de nove anos de escolaridade; ou

11.o ano de escolaridade e ser detentor de curso de formação
nas áreas de biblioteca e documentação ministrado por serviços
públicos ou pela Associação Portuguesa de Bibliotecários,
Arquivistas e Documentalistas, de acordo com o programa,
o sistema de funcionamento e a forma de avaliação aprovados
por despacho conjunto do Ministro das Finanças e do membro
do Governo responsável pela área da formação da função
pública, desde que o tenham frequentado, com aproveita-
mento, no prazo de cinco anos consecutivos a partir da data
da publicação no Diário da República daquele despacho.

3 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Provas de conhecimentos gerais e específicos;
Avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

3.1 — Cada um dos métodos de selecção será avaliado na escala
de 0 a 20 valores. A classificação final resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas em todos os métodos de selecção,
sendo utilizada a mesma escala de valores.

3.2 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

3.3 — A prova de conhecimentos específicos tem por base o pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 555/98, do presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 7, de 9 de Janeiro de 1998.

3.4 — A legislação aconselhada para a realização da prova consta
do anexo ao presente aviso.

3.5 — Na avaliação curricular serão avaliados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

3.6 — A entrevista profissional de selecção terá a duração de
trinta minutos e visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, numa
relação interpessoal, as aptidões profissionais e pessoais dos candi-
datos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de análise e de síntese;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

4 — Candidaturas — as candidaturas devem ser elaboradas
mediante requerimento dirigido à presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal,
podendo ser entregue em mão ou remetido pelo correio, em carta
registada com aviso de recepção, devendo ser acompanhado do cur-
riculum vitae detalhado, datado e assinado e fotocópias do certificado
de habilitações, do certificado de formação profissional e do bilhete
de identidade.

5 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Director da Escola Superior de Tecnologia do Bar-
reiro, Prof. Doutor João Carlos Vinagre dos Santos.

Vogais efectivos:

Licenciada Otília Maria da Conceição Dias, equiparada a
professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia do
Barreiro.

Licenciada Maria Eugénia de Jesus Santos, equiparada assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
do Barreiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, Armando Pires.

ANEXO

Legislação aconselhada para a realização da prova de conhecimen-
tos gerais:

Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 29, de 3 de Fevereiro de 1995;

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 177/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta ética.

Bibliografia aconselhada para realização da prova de conhecimentos
específicos:

a) Association des Bibliothécaires Français, Le métier de biblio-
thécaire, Nouvelle édition, Paris, Cercle de la Librairie,
1996.ISBN2-765-106-065;

b) Furtado, José Afonso, O Livro, Difusão Cultural, 1995.ISBN
972-709-253-5.

Aviso n.o 8515/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 14 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
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úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral com vista ao provimento
de um lugar de operador de sistemas principal da carreira de operador
de sistemas do quadro provisório do pessoal não docente do Instituto
Politécnico de Setúbal.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
caducando com o preenchimento do mesmo.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 23/91, de 11 de Janeiro,
e 12/2000, de 11 de Fevereiro.

3 — Área funcional — informática.
4 — Local de trabalho — no Instituto Politécnico de Setúbal.
5 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o de avaliação curricular. Na avaliação curricular ponderar-se-ão os
seguintes factores, de acordo com as exigências da função:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera o grau aca-
démico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional e sua duração, em
especial as relacionadas com a área funcional do lugar posto
a concurso;

c) Experiência profissional, onde se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área funcional para que o concurso é aberto,
sendo avaliada designadamente pela sua natureza e duração.

6 — Classificação final — será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento, redigido em papel norma-
lizado, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Setúbal,
Largo dos Defensores da República, 1, 2900 Setúbal, podendo ser
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, dele devendo constar:

a) Identificação (nome, completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, código postal e telefone);

b) Categoria e serviço onde desempenha funções.

7.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e ou foto-

cópia devidamente autenticada;
c) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, que comprove a respectiva categoria, a natureza
do vínculo à função pública e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Documento comprovativo das acções de formação frequen-
tadas ou fotocópias autenticadas.

7.3 — Os candidatos pertencentes aos quadros dos Serviços Centrais
ou escolas do Instituto Politécnico de Setúbal ficam dispensados da
apresentação dos documentos que se encontrem arquivados no res-
pectivo processo individual.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato em
caso de dúvida sobre a situação que descreveram a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — As listas dos candidatos e de classificação final serão afixadas

no Instituto Politécnico de Setúbal.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Armando José Pinheiro Marques
Pires, vice-presidente do Instituto Politécnico de Setúbal.

Vogais efectivos:

Professor Victor Manuel Teles Rodrigues, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, do Instituto
Politécnico de Setúbal.

Licenciada Maria Manuela Rosa Oliveira e Silva Gomes
Serra, administradora do Instituto Politécnico de Setúbal.

Vogais suplentes:

Professor Francisco José Alegria Carreira, vice-presidente
do Instituto Politécnico de Setúbal.

Licenciada Rosa Maria Capelo Lopes, técnica superior de
2.a classe do Instituto Politécnico de Setúbal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Maio de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

Despacho (extracto) n.o 10 293/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 28 de Fevereiro de 2000 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Paulo Alexandre Chaves Coimbra — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
por um ano, renovável por períodos bienais, em regime de tempo
integral, com dedicação exclusiva, para exercer funções na Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto, com efeitos a
partir de 1 de Março de 2000, por urgente conveniência de serviço,
com a remuneração mensal de 271 700$.

28 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 294/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Alcino Tiago Cruz Gonçalves — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, por
um ano, renovável por períodos bienais, em regime de tempo inte-
gral, com dedicação exclusiva, para exercer funções na Escola Supe-
rior de Ciências Empresariais deste Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2000, por urgente conveniência de serviço, com
a remuneração mensal de 271 700$.

28 de Abril de 200. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 10 295/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

João Carlos Gomes Couto, assistente administrativo principal do qua-
dro provisório da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto — autorizada a nomeação definitiva na categoria de assis-
tente administrativo especialista para o mesmo quadro e Escola,
precedendo concurso, com a remuneração de 162 400$, escalão 3,
índice 285, com efeitos a partir da data da posse do lugar.

4 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Rectificação n.o 1425/2000. — Ao ser publicado com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril de 2000,
a p. 6958, o despacho (extracto) n.o 8179/2000 (2.a série), no que
se refere à remuneração de Fernando Luís Mendes da Silva, impressor
de artes gráficas do quadro provisório dos Serviços Centrais deste
Instituto, rectifica-se onde se lê: «102 600$, escalão 1, índice 180»
deve ler-se «137 300$, escalão 5, índice 235».

4 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 1209/2000. — Por despacho de 24 de
Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Dr.a Ana Maria de Campos Pessanha de Meneses, a prestar serviço
na Escola Superior de Educação — autorizada, por despacho de
13 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado do Ensino Superior,
a acumular 30 %, quatro horas semanais, como equiparada a pro-
fessora-adjunta na Escola Superior de Educação integrada no Ins-
tituto Politécnico de Viseu, com efeitos a partir de 4 de Outubro
de 1999 até 28 de Janeiro de 2000, por urgente conveniência de
serviço.

27 de Abril de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 10 296/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2000, do presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Educação integrada no Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciada Ana Cristina Sousa Martins, equiparada a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Educação integrada no Instituto
Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de quatro dias
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do vencimento de exercício perdido referente ao período de 21
a 23 de Fevereiro e ao dia 23 de Março de 2000, no montante
de 6039$.

3 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

SOCIEDADE DE CONCEPÇÃO, EXECUÇÃO E GESTÃO
DO PARQUE DAS CIDADES

LOULÉ/FARO, EMPRESA INTERMUNICIPAL, EIM

Anúncio n.o 44/2000 (2.a série). — Plano de pormenor de natureza
intermunicipal do Parque das Cidades. — Faz-se público, para efeitos
dos artigos 74.o e 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
que a Câmara Municipal de Faro e a Câmara Municipal de Loulé,
por deliberações tomadas no dia 11 de Abril de 2000, decidiram man-
dar elaborar o plano de pormenor para a área territorial indicada
na planta junta, com uma superfície aproximada de 240 ha, localizada
nos limites administrativos dos dois municípios, próximo de São João
da Venda, Esteval e Falfosa.

O programa proposto contempla:

Estádio intermunicipal de Faro/Loulé e outros equipamentos des-
portivos a ele associados ou complementares que vierem a
ser definidos;

Pavilhão multiusos, com as valências de desporto, congressos
e espectáculos;

Pista de atletismo e outras valências para estágios de alta
competição;

Unidade de saúde;
Áreas verdes equipadas, contemplando designadamente valência

de desporto ao ar livre, de lazer, científicas e didácticas (jardim
botânico);

Áreas verdes de enquadramento, contemplando designadamente
a selagem e reabilitação do aterro sanitário de São João da
Venda, incluindo os equipamentos que as viabilizem.

Informa-se que a Sociedade de Concepção, Execução e Gestão
do Parque das Cidades Loulé/Faro, Empresa Intermunicipal, EIM,

foi incumbida de elaborar o referido plano de pormenor e mandatada
para proceder à sua divulgação, bem como desencadear e promover
todas as acções necessárias à sua aprovação e execução.

Este aviso destina-se a permitir, até 27 de Maio de 2000, a for-
mulação de sugestões, bem como a apresentação de informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do res-
pectivo procedimento de elaboração.

14 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara Municipal de Faro,
Luís Manuel Fernandes Coelho. — O Presidente da Câmara Municipal
de Loulé, Victor Manuel Gonçalves Aleixo.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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